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De que valeria a obstinação do saber se ele 
assegurasse apenas a aquisição dos 
conhecimentos e não, e de certa maneira, e 
tanto quanto possível, o descaminho daquele 
que conhece? Existem momentos na vida onde 
a questão de saber se se pode pensar 
diferentemente do que se pensa, e perceber 
diferentemente do que se vê, é indispensável 
para continuar a olhar ou a refletir. 
(Foucault – História da Sexualidade I) 
 
 
Nossa civilização desenvolveu o sistema de 
saber o mais complexo, as estruturas de poder 
as mais sofisticadas: o que faz de nós essa 
forma de conhecimento, esse tipo de poder? 
De que maneira essas experiências 
fundamentais da loucura, de sofrimento, da 
morte, do crime, do desejo e da 
individualidade estão ligadas, mesmo se disso 
não temos consciência, ao conhecimento e ao 
poder? Estou certo de nunca encontrar a 
resposta, mas isso não quer dizer que devamos 
renunciar a formular a questão. 
(Foucault – Omnes et Singulatim: uma Crítica 
da Razão Política) 
 RESUMO 
Este trabalho tem como objetivo investigar as possibilidades de novos campos de 
experimentação em meio ao que Michel Foucault denominou focos de experiência. Enquanto 
o conceito de foco de experiência trata da relação entre as três instâncias constituintes do 
pensamento: saber, norma e subjetividade; a noção de campo experimental é empregada para 
mostrar uma decisão de vivenciar relações que interrogam as delimitações colocadas pelos 
focos de experiência. Sustenta-se a hipótese de que por ter sido transpassada por 
características próprias do foco de experiência pastoral cristão, a educação contemporânea 
vem demandando dos sujeitos educacionais campos de experiência contidos em estreitos 
limites. Tais características apontadas são: a confissão e a arte de conduzir. Ao serem 
problematizadas, elas indicam a marca da governamentalidade pastoral na educação, 
refletindo assim os procedimentos disciplinares, táticas e controles que incidem não apenas 
sobre os campos experimentais de cada sujeito individualmente, mas de todos os sujeitos. 
Para que se possa sustentar tal hipótese dois movimentos são desenvolvidos. De um lado, são 
empregados esforços teóricos: por meio de estudos sobre os conceitos axiais tratados no 
trabalho e já estudados por Foucault. De outro lado, busca-se articular a dimensão conceitual 
com a sua atualização por intermédio de documentos reguladores, estudos históricos e 
experiências vividas na educação contemporânea do país. Como ferramenta para se pensar 
ações dentro de um regime de verdade educacional permeado pela pastoral cristã, elege-se a 
atitude crítica e o quanto a conscientização e a negação das maneiras como se é governado 
podem ou não possibilitar diversos campos experimentais nos focos de experiência 
intrínsecos à educação.  
 
 
Palavras-chave: Focos de Experiência. Educação Contemporânea. Pastoral Cristã. Michel 
Foucault. 
 ABSTRACT 
This study aims to investigate the possibilities of new experimental fields in the midst of what 
Michel Foucault called "focus of experience". While the concept of focus of experience deals 
with the relationship between the three constituent pieces of thought: knowledge, norm and 
subjectivity; the notion of experimental field deals with the interrogation of the boundaries 
imposed by the focus of experience. The hypothesis suggests that for being pierced by the 
characteristics of the focus of christian pastoral experience, the contemporary education is 
demanding from educational subjects, experimental fields contained within narrow limits. 
These identified features are: confession and the art of conduct. When they are problematized, 
they demonstrate the brand of pastoral governmentality in education, reflecting the 
disciplinary procedures, tactics and controls that affect not only the experimental fields of 
each subject individually, but in all subjects. In order to sustain this hypothesis two 
movements are developed. On the one hand, theoretical efforts are used: through studies of 
the axial concepts treated at work and already studied by Foucault. On the other hand, seeks 
to articulate the conceptual dimension with its update through regulatory documents, 
historical studies and experiences in contemporary education in Brazil. As a tool for thinking 
actions within an educational regime of truth permeated by the christian pastoral, elects to 
critical attitude and how much awareness and denial of the ways subjects are governed may or 
may not allow several experimental fields in focus of experience intrinsic to education. 
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“o homem ocidental aprendeu durante milênios [...] a se considerar  
uma ovelha entre as ovelhas.”1 
  
Este trabalho tem como objetivo investigar as possibilidades de novos campos de 
experimentação em meio ao que Michel Foucault denominou focos de experiência. Enquanto 
o conceito de foco de experiência trata da relação entre as três instâncias constituintes do 
pensamento: saber, norma e subjetividade; a noção de campo experimental é empregada para 
mostrar uma decisão de vivenciar relações que interrogam as delimitações colocadas pelos 
focos de experiência. Sustenta-se a hipótese de que por ter sido transpassada por 
características próprias do foco de experiência pastoral cristão, a educação contemporânea 
vem demandando dos sujeitos educacionais campos de experiência contidos em estreitos 
limites. Tais características apontadas são: a confissão e a arte de conduzir. Ao serem 
problematizadas, elas indicam a marca da governamentalidade pastoral na educação, 
refletindo assim os procedimentos disciplinares, táticas e controles que incidem não apenas 
sobre os campos experimentais de cada sujeito individualmente, mas de todos os sujeitos. 
Para que se possa sustentar tal hipótese dois movimentos são desenvolvidos. De um lado, são 
empregados esforços teóricos: por meio de estudos sobre os conceitos axiais tratados no 
trabalho e já estudados por Foucault. De outro lado, busca-se articular a dimensão conceitual 
com a sua atualização por intermédio de documentos reguladores, estudos históricos e 
experiências vividas na educação contemporânea do país. Como ferramenta para se pensar 
ações dentro de um regime de verdade educacional permeado pela pastoral cristã, elege-se a 
atitude crítica e o quanto a conscientização e a negação das maneiras como se é governado 
podem ou não possibilitar diversos campos experimentais nos focos de experiência 
intrínsecos à educação.  
Apesar da complexidade descrita por Aquino (2013a) no que tange à difusão do 
pensamento de Michel Foucault na educação brasileira, esta pesquisa intenciona não apenas 
contribuir com os estudos que se utilizam dos cursos, entrevistas e diversas obras do autor; 
mas almeja também, colaborar para o campo da Filosofia da Educação com uma reflexão que 
poderá alargar o conhecimento sobre a relação entre Educação, táticas do poder pastoral 
cristão e as possibilidades de campo experimentais. Partindo da problematização do processo 
                                                 
1Adaptação de “o homem ocidental aprendeu durante milênios o que nenhum grego sem dúvida, jamais teria 
aceitado admitir, aprendeu durante milênios a se considerar uma ovelha entre as ovelhas” proferido por Foucault 
no curso Segurança, Território, População em 8 de fevereiro de 1978 (FOUCAULT, 2008a, p.174). 
12 
 
pedagógico de formação do sujeito2, sugere-se ampliar o debate acerca dos campos 
experimentais – necessários como fomento – e de espaços criativos nas mais diversas 
experiências educativas. 
  Ainda sobre as especificidades da produção acadêmica, é importante frisar que a 
investigação se dará no campo da análise de fontes bibliográficas e para tanto, além de se 
utilizar de obras e materiais do pensador Michel Foucault – já que por ser um estudo 
foucaultiano tem como referência principal os conceitos axiais do projeto investigativo do 
próprio autor – também são evocados autores que puderam contribuir para se pensar a relação 
entre Educação e pastoral cristã. Leituras complementares como alguns documentos 
regulamentadores da educação nacional são trazidos para assomar detalhes, como exemplos e 
marcas históricas, que, esquecidos em meio aos relatos oficiais ou até mesmo levados pela 
grande corrente da informação, são ressaltados para fazerem exatamente o trabalho para o 
qual os esforços convergem: a atualização do foco de experiência da pastoral cristã.  
Tendo em vista que o primeiro desdobramento metodológico da pesquisa requer uma 
investigação teórico-bibliográfica das noções foucaultianas, propõe-se pensar que no caso do 
uso da teoria para a Educação (campo permeado de pesquisas com amostragens qualitativas), 
assim como expõe Deleuze em conversa com Foucault (2012a), é necessário considera-la 
como uma caixa de ferramentas. No momento certo, ela encontra função, sendo ela mesma 
uma prática. A teoria não se enterra, não se encerra e como ferramenta, torna-se “aparelho de 
combate” (FOUCAULT, 2012a, p.38). É esse o primeiro intento de se pensar um trabalho que 
se utiliza da teoria foucaultiana para se firmar academicamente: apresentar ao leitor uma 
arma, uma maneira de se pensar diferentemente da maneira já totalizada e oferecida por focos 
de experiência ainda não questionados.  
Os questionamentos produzidos por essa busca teórica, que partem da problematização 
da história da pastoral cristã, permitem ao leitor experimentar um dos instrumentos de ótica 
dos quais menciona Deleuze ao se referir à obra Em busca do tempo perdido de Proust. 
Apropriando-se de um desses instrumentos, sempre pode haver arrependimento por tê-lo 
experimentado, mas, ao mesmo tempo, há de se considerar que para alguns, os óculos caem 
bem (DELEUZE, 2003). Sendo assim, a escolha do estudo aqui feito toma como óculos o 
pensamento de Foucault e promove, por meio da reflexão, desdobramentos que remetem a 
outros óculos, os dos campos experimentais – enxergando assim as possibilidades de prática 
                                                 
2 No Brasil destacam-se alguns nomes nesta área de pesquisa, dentre outros: Alexandre Filordi de Carvalho 
(UNIFESP), Alfredo Veiga-Neto (UFRGS), Julio Groppa (USP), Silvio Gallo (UNICAMP) e Tomaz Tadeu da 
Silva (UFRGS).  
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em meio à teoria. Desta maneira, o uso da teoria quer ultrapassar os escritos ou mesmo a 
reflexão para que se possa pensar numa consequência prática: óculos a serem ou não 
utilizados por aquele que lê este trabalho. Uma escolha. 
Ainda sobre a prática, sinaliza-se aqui a importância dos esforços metodológicos 
procurados no desenvolvimento da pesquisa, o desenvolvimento de uma arqueogenealogia, 
assim como a adotada por Foucault. Tendo traçado uma longa trajetória para a compreensão 
da arqueogenealogia como método adotado por Foucault, Carvalho (2007) entende que sendo 
a problemática do sujeito, foco da obra do autor, pode-se pensar que a arqueogenealogia 
correlacionaria as duas abordagens necessárias para se entender as transformações que se dão 
ao eleger o sujeito como objeto de estudo: a abordagem da história e a do próprio sujeito 
(CARVALHO, 2007). Sendo a primeira a arqueologia e a segunda, a genealogia.  
É bem verdade que o uso do termo “método”3 acaba por causar aversão, ainda mais se 
tratando de Michel Foucault, já descrito como “farsante que não consegue apoiar-se em 
nenhum texto sagrado e que mal cita os grandes filósofos” (DELEUZE, 2005, p. 13). Ocorre 
que seu grande diferencial sempre foi o de não tomar estruturas como regras de ação. Não se 
pode, contudo, deixar de pensar que, assim como argumentado por Carvalho, é justamente por 
tomar como unidades de representação da crítica que rege em seus empreendimentos 
investigativos, métodos já existentes, que é possível romper com esses métodos4. Este 
trabalho não possui como objetivo discutir aprofundadamente os usos feitos por Foucault de 
cada um dos métodos. Todavia, ao entender que “[...] a arqueologia faz emergir os processos 
históricos que ativaram os mecanismos de sujeição constituidores dos sujeitos” e “[...] a 
genealogia quer ativar os mecanismos de dessujeição dos saberes históricos e suas verdades 
constituidoras de sujeitos” (CARVALHO, 2007, p.24), pode-se percorrer um trajeto em que 
tanto a história do pastorado cristão, quanto os efeitos dessa história na constituição das 
                                                 
3Destaca-se aqui a distinção sutil feita entre os esforços para o desenvolvimento de um trabalho 
arqueogenealógico e o trabalho já realizado por Foucault. Baseando-se em seus estudos e explanações já traçadas 
sobre as noções fundamentais da pesquisa (pastoral cristã, focos de experiência, confissão, condução, entre 
outros), empreende-se em um primeiro momento de estudo a abordagem histórica de tais termos (arqueologia) e 
em um segundo, uma abordagem mais próxima ao sujeito e os processos de subjetivação (genealogia). Ainda 
que distintos os dois momentos nas apresentações, as duas esferas se mesclam em algumas passagens da escrita, 
isso acontece para que haja sempre uma conexão entre o que é historicamente descrito, o que é escolhido por 
Foucault como relevante para se pensar a história e, por último, a escolha do próprio trabalho para a projeção do 
caminho de pesquisa.  
4 Com cautela ressalta-se aqui que apesar da arqueogenealogia ser considerada o método utilizado por Foucault 
em suas investigações, em nenhum momento o próprio filósofo admite utilizá-la. Fica clara a procura por uma 
padronização ou enquadramento que possa dar ao autor uma classificação como arquivista ou genealogista. Por 
isso, mais do que pensar na “genealogia foucaultiana” ou na “arqueologia foucaultiana”, admite-se que a única 
constante é justamente a mutabilidade de Foucault, pensando em uma dinâmica que enriquece a esta pesquisa e 
permite situar-se em uma investigação “diagonal” (DELEUZE, 2005, p.13)  
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subjetividades, articulam-se para o alcance de um posicionamento crítico em busca de campos 
experimentais. 
Tendo o referencial teórico apoiado no pensamento de Michel Foucault, não seria 
possível trabalhar a temática da pastoral cristã sem considerar seu viés contido na história. É a 
partir desse viés e dos desvios propositais realizados na escrita que as relações complexas 
entre as informações coletadas nas fontes oficiais e as suas atualizações, por meio de 
eventuais personagens, documentos e práticas revelam mais do que os disfarces da história 
guardam. Conforme a abordagem deste trabalho, foi por ter adotado como perspectiva de 
estudo a arqueogenealogia que Foucault pôde proporcionar aos seus leitores a possibilidade 
de identificar as marcas da pastoral cristã como matriz da governamentalidade, pois a sua 
investigação sobre o poder fez aflorar a contribuição do poder pastoral como parte importante 
da criação dos governos de Estados. Assim, uma arqueogenealogia da governamentalização 
não poderia deixar de conceber a pastoral cristã como tema essencial a ser discutido.  
Dessa forma, considerar que os estudos de Foucault sobre o poder levam à relação da 
pastoral cristã com a governamentalidade significa compreender o caminho traçado pelo 
pensador ao escolher seu objeto de investigação. Neste caminho, seu movimento de reflexão 
não incidia somente sobre a prática como ação, mas, simultaneamente, tratava de olhar para a 
maneira de se pensar (FOUCAULT, 2012a). A prática surge como modo de agir e de pensar 
e, portanto, seu estudo possibilita entender a relação entre sujeito e objeto5. Tal relação resulta 
de procedimentos e de técnicas utilizadas para agir sobre as práticas dos sujeitos, maneira pela 
qual também é constituído um saber possível, considerando que o sujeito torna-se, a partir de 
sua subjetivação por meio dessas técnicas e desses procedimentos, objeto de um 
conhecimento6. Estaria no estudo dos sujeitos e dos objetos, o berço dos jogos de poder: as 
veridicções.  Essas, ao trazerem consigo, discursos que determinam o que pode ser 
considerado verdadeiro ou falso, fazem do sujeito, a partir de processos de objetivação e da 
subjetivação7, um objeto de conhecimento.  
                                                 
5 Considerando como objeto de estudo, a pastoral cristã vê-se formar um olhar atento às relações entre o objeto 
escolhido e o quanto ele participa, norteia, influencia no processo de constituição do indivíduo como sujeito. 
6 Tendo em mente que, segundo Foucault, as relações de poder acabam por produzir saberes que tornam-se 
normatizadores das ações do sujeito; as técnicas e os procedimentos são cunhados a partir desses saberes, 
convertendo-o em um objeto desse conhecimento. Por exemplo, ao considerar a loucura como objeto, pode-se 
pensar que a medicina é o saber que dá às instituições como hospitais e manicômios os devidos procedimentos a 
serem praticados, pelos quais a própria sanidade ou o conceito de sanidade são medidos, portanto, o sujeito tido 
como louco, se torna objeto desse conhecimento (FOUCAULT, 1987, p.49). 
7Esses processos, segundo Foucault (2012), são dependentes um do outro e refletem o sumo de seu trabalho 
como História Crítica do Pensamento. A subjetivação trata do entendimento de como o sujeito pode, diante das 
condições em que está submetido, tornar-se sujeito legítimo de um tipo de conhecimento. Já a objetivação estaria 
na observação das condições que tornam uma coisa, objeto de conhecimento. Para melhor compreensão deste 
15 
 
Na relação entre veridicção, saberes possíveis e subjetivação se encontram os focos de 
experiência. Segundo Foucault (2010b), os focos de experiência são constituídos de três 
eixos: matriz normativa, matriz de saberes possíveis e matriz de subjetivações possíveis. 
Considerando que existem infinitos focos de experiência com infinitas possibilidades de ação, 
a pesquisa trabalha para problematizar o quanto o foco de experiência próprio da pastoral 
cristã vem ecoando em âmbito educacional, fazendo com que as subjetividades possíveis 
estejam sempre atreladas a uma única matriz normativa. Os campos experimentais vão forçar 
os limites dos focos de experiência, por meios das vias que oferecem “possibilidades” de 
ação, como bem apontado pelo pensador francês: matriz de saberes possíveis e de 
subjetivações possíveis.  
Sustentando tal afirmação, Tomaz Tadeu da Silva sugere como “sujeito da educação”, o 
sujeito que a princípio se tornaria objeto de conhecimento de uma educação que poderia 
libertá-lo, dando-lhe esclarecimento e autonomia (SILVA, 2002). Mas ao contrário disso, os 
sujeitos vêm se deparando com uma instituição que tem seus pilares fundados num controle 
que só promove uma liberdade desde que vigiada; com um esclarecimento de acordo com os 
limites das verdades desse campo, e com uma autonomia cheia de manuais. 
Observando esse trajeto, consegue-se reconhecer o quanto a perspectiva genealógica 
torna possível identificar a pastoral cristã em uma jornada que prima por desvendar as 
especificidades da governamentalidade e de sua história, claro que não se pode descartar aqui 
a arqueologia, sobretudo considerando os procedimentos arquegenealógicos adotados. 
Dreyfus e Rabinow (2013) apontaram que o pensamento complexo de Foucault e sua 
perspectiva genealógica não se desvencilham da arqueologia, pelo contrário, ele utilizou cada 
um desses procedimentos com a intencionalidade precisa de seus usos: “Enquanto a 
arqueologia é o método próprio à análise da discursividade local, a genealogia é a tática que, a 
partir da discursividade local assim descrita, ativa os saberes libertos da sujeição que 
emergem desta discursividade” (FOUCAULT, 2008b, p.172). 
O próprio Foucault declara que “aborda as coisas de uma maneira totalmente diferente” 
(2012, p.232), e é exatamente sua visão peculiar e seus procedimentos de pesquisa que 
permitem observar diferentemente as relações que interferem nas constituições dos indivíduos 
como participantes do grupo sociedade. Ao enxergar o processo pelo qual ele estuda a 
                                                                                                                                                        
pensamento, o próprio autor usa o conhecimento psicológico. Além do processo histórico de constituição do 
saber psicológico, o interesse do autor estaria em entender como o sujeito se tornou objeto desse conhecimento 
por meio de jogos de verdade. Da mesma maneira, pode-se ver a dupla de processos ser ressaltada a se pensar no 
trajeto escolhido para observação da constituição do sujeito como objeto de conhecimento, isso quando colocado 
um cenário de constante “divisão normativa” (Foucault, 2012a, p.230). 
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subjetivação e a objetivação originadas pelos jogos de verdade, consegue-se olhar além dos 
objetos e de sua história formal; notar nesses jogos um emaranhado de relações de poder que 
modelam, nomeiam, classificam e dão significado. É essa visão que faz saltar aos olhos, 
táticas das relações de poder que não estão claramente apontadas na história das escolas, ou 
que não são pontuadas como parte das práticas do âmbito educacional. Vale lembrar que não 
se trata aqui de procurar nos escritos educacionais uma menção direta sobre algo estritamente 
ligado a pastoral cristã, mas sim de entender em suas relações e maneiras de se pensar, a 
subjetivação e a objetivação das coisas como foco de experiência próprio à educação. Desse 
modo, busca-se o quanto esse poder interveio na construção não somente das metodologias de 
ensino, mas na significação daqueles que fazem parte desse meio e dos conteúdos que são 
considerados indispensáveis para a formação do sujeito. 
Daí o sentido da seguinte indagação: seria possível encontrar na educação, marcas 
dessas relações de poder? Apesar de Foucault não se aventurar a falar diretamente desse 
campo ou mesmo do processo pedagógico de formação do sujeito, pode-se conceber seus 
estudos como possibilidades e pistas que permitem refletir sobre as práticas. Diante do 
trabalho de problematização dessas pistas, consegue-se enxergar que a confissão e a 
condução, características propriamente da prática religiosa, são encontradas em meio às 
práticas atuais. Essas práticas são tidas, muitas vezes, como inovadoras dentro da sala de aula, 
quando, na verdade, tratam-se de atualizações de rituais de controle, que parecem se deixar 
extinguir, mas que só abriram espaço para outros rituais e táticas de controle.  
Em que pese essas indagações e até mesmo esses exemplos que dão prova do quanto as 
práticas pastorais se confundem com as práticas educacionais, deve-se considerar que o 
próprio Foucault alega que “nós” ainda não nos libertamos do poder pastoral e de sua 
tipologia, organização ou modo de funcionamento (FOUCAULT, 2008a). Ao se utilizar da 
segunda pessoa do plural, Foucault deixa claro que sua afirmação concerne à sociedade 
ocidental e é a partir desse pensamento que essa pesquisa tem seu recorte (pensando a 
educação na sociedade moderna ocidental, ou contemporânea, como cenário para a discussão 
e atualização (como prevê a arquegeonealogia da pastoral cristã). Tal delimitação se dá 
principalmente porque, ao definir um estudo sobre a pastoral cristã, não se pode descartar o 
fato de que o poder político de Estado coloca em jogo o processo de subjetivação dos 
indivíduos. Um processo que, segundo Foucault (2013a, p.279), “é uma forma de poder tanto 
individualizante quanto totalizadora” originada nas instituições cristãs, herdadas pelo Estado e 
permanentes até hoje no Estado moderno ocidental. Desta maneira, a escola como 
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representante da educação contemporânea em sua forma mais recente e institucionalizada, dá 
base à hipótese desta pesquisa, sendo considerada agente de mecanismos de sujeição.  
É na procura das similitudes entre o caminho traçado pelo poder pastoral e a 
constituição da escola que as atualizações são evidenciadas. Como esta pesquisa parte da 
problematização do poder pastoral, há de se utilizar especialmente das características dessa 
forma específica de poder. Dentre elas, Foucault aponta quatro: esse poder tem como objetivo 
assegurar a “salvação individual no outro mundo”; não é apenas um poder que comanda, mas 
que também se sacrifica; não cuida somente do todo, mas “olha para cada um 
individualmente” e por último, é uma forma de poder que só pode ser exercida mediante o 
“conhecimento das mentes das pessoas” (FOUCAULT, 2013a, 281).  
Diante das características pontuadas pelo autor, pode-se distinguir a primeira e as três 
que a seguem. Enquanto a primeira trata do objetivo a ser alcançado pelas práticas pastorais, 
as outras três retratam o modus operandi dessas práticas. É nesse modo de operar que a 
pesquisa se apoia para pontuar dois efeitos do poder pastoral cristão: o da condução e o da 
confissão. Nota-se o quanto as relações de poder que têm em suas premissas o sacrifício e o 
controle não somente do grupo, mas também cada indivíduo, demandam um posicionamento 
de condução. Pode-se constatar também que a confissão, como segundo efeito, diz respeito ao 
conhecimento das mentes das pessoas e mais especificamente de um conhecimento que é 
voluntário, que parte dessas pessoas. Apesar de separarem as práticas pastorais em dois 
grupos, o uso dos conceitos condução8 e confissão traçam um caminho para a pesquisa e dão 
ao andamento da argumentação clareza ao leitor. Adiante, esses efeitos serão tratados em uma 
pequena prévia sobre os assuntos de cada capítulo. 
A pesquisa segue um movimento lógico que percorre desde a seleção do corpus 
foucaultiano a ser utilizado como fundamento da argumentação até a contextualização e a 
atualização do assunto em meio ao âmbito das práticas pedagógicas que se dão 
contemporaneamente. Tais práticas que vêm ressaltando características próprias do foco de 
experiência pastoral apontado pela hipótese como um limitador dos campos experimentais. 
Mecanismos de avaliação, de normalização e normatização das ações dos sujeitos podem ser 
aqui consideradas técnicas peculiares à educação contemporânea. A exemplo deste intento, 
são utilizados documentos e materiais norteadores das práticas pedagógicas no Brasil, já que 
esses marcam os procedimentos empregados em sala de aula, fatores que ao serem analisados, 
                                                 
8 Uma condução aqui reinaugurada pela pastoral cristã, que toma a prática da Antiguidade grega e a transforma, 
dando a ela novas características como a renúncia a si mesmo ao invés da constituição de si mesmo, a regulação 
por sacrifícios ao invés e não por aquilo que não se tem, e a ligação entre indivíduo e lei, não mais com a 
verdade. (CASTRO, 2009) 
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refletirão a permanência pastoral na educação. Tais como: Parâmetros Curriculares Nacionais 
(1997), Referencial Curricular Nacional para a Educação Infantil (1998), Parâmetros 
Curriculares Nacionais para Ensino Médio (2000) e Lei de Diretrizes e Bases da Educação 
Nacional (2013). 
A confissão e a condução como instâncias pelas quais o poder pastoral cristão opera 
trazem consigo novas formas de se pensar individualização e também a história do sujeito, 
que sempre estará adstrita à educação como parte do processo de individualização. Segundo 
Foucault, 
Identificação analítica, sujeição, subjetivação – é isso que caracteriza os 
procedimentos de individualização efetivamente utilizados pelo pastorado cristão e 
pelas instituições do pastorado cristão. É portanto toda a história dos procedimentos 
da individualização humana no Ocidente que está envolvida na história do 
pastorado. Digamos ainda que é história do sujeito. (FOUCAULT, 2008a, p.243)  
 
Esse controle por procedimentos de individualização que incidem diretamente sobre a 
formação dos sujeitos pode claramente ser percebido em muitos momentos da vida cotidiana 
dos alunos. Um exemplo: no volume III, do Referencial Curricular Nacional para a Educação 
Infantil do Ministério da Educação do Brasil, que tem por objetivo tratar do desenvolvimento 
do “Conhecimento de Mundo” da criança, pode-se encontrar coordenadas de como deve ser 
feita a avaliação normativa por parte do professor:  
Deve basear-se na observação cuidadosa do professor. O registro de suas 
observações sobre cada criança e sobre o grupo será um valioso instrumento de 
avaliação. O professor poderá documentar os aspectos referentes ao 
desenvolvimento vocal (se cantam e como); ao desenvolvimento rítmico e motor; à 
capacidade de imitação, de criação e de memorização musical. (MEC/SEF, 1998, 
p.77) 
 
Tal passagem demonstra o quanto os processos administrativos da escola impõem o 
papel da observação cuidadosa ao professor. Uma observação que por meio da vigilância 
escrita acaba por pressionar o profissional a dirigir o exame, identificar em seu aluno um 
distúrbio de aprendizagem, encaminhá-lo a um especialista se preciso for. O aluno torna-se 
objeto do sistema de panoptismo pangráfico, estudado no segundo capítulo e que demonstra 
claramente o quanto provas, relatórios, chamadas contribuem para a manutenção de uma 
prática que instala dentro da sala de aula uma individualização por meio do registro 
minucioso.  
As manifestações do poder pastoral permeiam todas as relações e a escola não se vê fora 
delas, como um espaço em que suas práticas e estratégias fazem circular um conjunto de 
verdades. São nessas semelhanças entre as formas de controle da escola e na pastoral cristã 
que se firma a hipótese da problematização que vem sendo trabalhada. Com efeito, pode-se 
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pensar que o exemplo da educação acaba por indicar que não basta laicizar esse poder, pois 
ele continua agindo com princípios conforme a sua origem cristã. E não somente na 
pedagogia, mas, como comenta Foucault, ele se multiplica na forma de artes para “como 
governar as crianças, como governar os pobres e os mendigos, como governar uma família, 
uma casa, como governar os exércitos, como governar os diferentes grupos, as cidades, os 
Estados, como governar o seu próprio corpo” (FOUCAULT, 1990b, p.3). Essa afirmação 
demonstra o quanto o estudo da pastoral contribui não apenas para a esfera educacional, mas 
também para se (re)pensar todas as práticas pelas quais a subjetividade dos indivíduos vem 
sendo moldada. Seja na passagem para modernidade ou mesmo no momento cartesiano, 
Foucault (2010a) indica que o homem passou por um processo de adestramento que tomou 
dele o questionamento diante dos governos exercidos sobre ele, ao invés disso, não somente 
aceitou como passou a demandar ser governado.  
 Tendo estudado a pastoral e explorado os efeitos desse poder, que emergem as marcas 
de sua modalidade cristã na educação contemporânea, o último movimento trará como 
questão crucial a ferramenta para se repensar as práticas da pastoral cristã: a atitude crítica. 
Quer dizer, uma posição de questionamento a respeito das ações a serem executadas sobre os 
processos de subjetivação em ambiente escolar. A atitude crítica é o que, como desfecho da 
pesquisa, anuncia: a pastoral encontrou na educação um campo para permanecer 







CAPÍTULO 1 – O CAMPO EMERGENTE DA PASTORAL PARA A ATUALIDADE 
Em 1887, quando a escola abriu pela primeira vez, havia certas percepções que eram 
erradas, por exemplo, uma escola iniciada por missionários em uma esquina deve ter 
algum interesse por trás: de conversão, de ensinamentos que estão em conflito com 
os ensinamentos da sociedade tradicional, em conflito com a religião. [...] eu 
acredito firmemente que a existência de um sistema de educação secular e uma 
sociedade escolar cosmopolita não deveria ser ao custo de perder as características 
culturais de Ladaque. Se você perdeu sua história, você perdeu tudo. 
(SCHOOLING..., 2010, 6’55’’) 
 
Esta é a fala do reverendo e diretor da Escola Missionária Moraviana9: Elijah Gergen, 
em uma cena do documentário “Schooling the World: The White Man’s Last Burden”, em 
português “Escolarização do Mundo: O Último Fardo do Homem Branco”. Na edição dirigida 
por Carol Black, o reverendo declara sua preocupação enquanto cortes de cena são feitos no 
vídeo revelando alunas da escola que repetem a oração do Pai Nosso em inglês. Em uma 
escola de origem alemã considerada umas das melhores da região indiana do Ladaque, as 
crianças recitam orações que não eram conhecidas pelo povo com maioria budista, em uma 
língua que antes não fazia parte de seu cotidiano. 
A cena abre reflexões acerca da educação, da escolarização, da formação das 
subjetividades dessas crianças que atropeladas pela chegada da cultura ocidental, veem-se 
obrigadas a abandonar sua história para escrever outra. O intuito primordial ao se retratar 
dessa cena é, não somente atentar ao aborrecimento que se sente ao se observar a violação 
sofrida por uma cultura que vem sendo extinta diante da captura exercida pela cultura 
ocidental, entretanto dar conta do quanto as práticas religiosas permearam as práticas 
escolares sem que os olhos do próprio diretor enxergassem quantas das “percepções erradas” 
tinham, na verdade, sua razão. Percebe-se o quanto as relações de poder e de saber que 
permeiam a situação da cena a ultrapassam, indo e vindo de muitas outras direções, de outras 
instituições. O fato de ser o diretor a falar sobre a escola, a sua função e os desejos de melhor 
futuro para os alunos, não é por acaso. Ele representa ali a hierarquia, a sapiência daquele que 
                                                 
9 Escola advinda da Igreja Moraviana, a qual teve início no século XIV, no leste da Alemanha. Atenta-se aqui 
para o fato de que tal instituição, mesmo depois de séculos, continua a difundir-se pelo mundo. No site oficial da 
instituição pode-se ler: “Moravianos não praticam o proselitismo. Quando novas igrejas estão sendo cogitadas, 
os Moravianos procuram olhar para áreas que possuem uma população em crescimento, mas que possuam 
poucas igrejas, assim evitam a duplicação de esforços. Eles sempre foram interessados, principalmente, em 
servir de acordo com as necessidades locais e cooperar com outras igrejas como parceiros”. (Informações 
recolhidas do site oficial: www.moravian.org – acessado em 5 de outubro de 2015). Percebe-se o quanto a 
cooperação com o crescimento e o desenvolvimento da população da região escolhida pela Igreja aparece com 
mais importância que a evangelização. Ainda assim, apesar de se colocarem contra o proselitismo, têm em suas 
escolas, segundo demonstrado no documentário, uma rotina permeada por ações propriamente religiosas. Ações 
essas que ultrapassam os muros da instituição e influenciam a população que acolhe os serviços prestados pelos 
Moravianos.    
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exerce o poder sobre alguns, que poucas opções têm, a não ser deixarem-se ser governados 
por outros.  
A emersão de uma figura que dirige, de um pastor, também traz à discussão as maneiras 
pelas quais o poder pastoral é legitimado. O modo de funcionamento da instituição escolar e a 
maneira como se dá a escolha do diretor e suas responsabilidades como educador, 
demonstram o quanto a aceitação desse modelo de subjetivação encarado há anos como o 
correto, é legitimado pelo Estado e, por isso, atualizado permanentemente. Eclodem dessas 
circunstâncias as lutas que, segundo Foucault, sairiam em defesa do indivíduo, indo de 
encontro ao “governo da individualização” (FOUCAULT, 2013a, p.277). Tendo em mente 
que a grande matriz dos processos de individualização seria a própria pastoral cristã, como 
uma forma política individualizante, mas também totalizadora, há razões para se conjeturar 
que nas ações do diretor da escola existe uma intencionalidade de conversão religiosa. Sendo 
assim, esse posicionamento exige dos convertidos mais do que a adoração a um deus, mas 
também uma obediência total, seja sendo conduzidos fisicamente em suas práticas corporais 
ou mentalmente, declarando de forma constante aquilo que se passa consigo; práticas com o 
intuito único de legitimar o pertencimento a um grupo homogêneo e regulado pelo Estado.  
Essa ideia introduz o capítulo que observará o conjunto de práticas pastorais 
propriamente da religião cristã, as quais foram integradas pelo Estado moderno. Tal 
movimento é precioso para que se possa pensar as instâncias que levam a pastoral cristã a ser 
considerada um foco de experiência por Foucault. Ainda que estudado com mais 
profundidade no último capítulo, delineiam-se múltiplas facetas do que constitui o saber 
possível pastoral, as matrizes de comportamento dele e os campos de experiência que podem 
ser vividos a partir da pastoralização dos sujeitos.  
Olhando para os grandes acontecimentos históricos desse poder de ordem religiosa, 
pode-se atentar aos processos que não demonstram somente o fortalecimento ou o 
enfraquecimento de uma religião, mas também apontam para o processo da constituição de 
relações de poder que levaram até a forma de governamento pelo Estado. De início será feita a 
exposição do conceito de pastoral dada por Foucault (2008a) no seu curso Segurança, 
Território, População, de 1978, em que o autor o desenvolve de forma muito mais extensa que 
nos cursos O Poder Psiquiátrico (1974) e Os Anormais (1975). O propósito do capítulo passa 
pela análise do conceito feita por Foucault no curso de 1978, para então chegar às 
argumentações sobre os problemas apresentados pela instauração do poder pastoral como 
forma política de ação do Estado moderno ocidental, priorizando o estudo da confissão como 
efeito mais marcante dessa nova forma de lidar com as verdades sobre si mesmo. O primeiro 
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capítulo emerge, por meio do destrinchar do arquivo “pastoral cristã”, as argumentações que 
sustentam a hipótese proposta. Num primeiro momento, o foco estará em mostrar, por 
intermédio de um estudo genealógico, as características da pastoral cristã, seus marcos 
históricos, porém, sem esquecer de olhar para além dos registros históricos. Consideram-se 
ainda nesse capítulo detalhes emergidos pela problematização resultante da análise das fontes, 
dos autores, e dos registros históricos. Além das contribuições do próprio Michel Foucault, 
também será utilizada a contribuição de autores que puderam estudar o assunto, como por 
exemplo, Jean Delumeau (2003a), que faz registros extensos sobre a chegada do cristianismo 
ao ocidente e Paul Veyne (2010) com sua obra “Quando nosso mundo se tornou cristão”.  
O tema base da hipótese e do arquivo da genealogia tecida é o seguinte: as práticas 
pastorais têm início muito antes de Jesus Cristo. Nos primórdios de seu uso, elas 
intencionavam organização, atributo do poder pastoral do qual monarquias antigas já se 
utilizavam tendo o rei como pastor à frente do seu rebanho:  os homens (FOUCAULT, 
2008a). O pastor, nesse caso, a quem Deus confiou seu rebanho, participa da relação entre 
esse ser supremo e os homens. Diante de tal característica, pensar nas grandes monarquias que 
se estabeleceram de maneira memorável no Oriente mediterrâneo é lembrar das histórias 
contadas não apenas pela Escritura, mas também pelos registros históricos. No Oriente pré-
cristão esse tipo de poder visava ao cuidado do pastor sobre seu rebanho, do rei sobre seu 
povo, o qual era guiado em permanente vigilância daquele que zelava não somente pelo 
grupo, mas por cada um que pertencesse a ele. É no cerne das práticas já habituais desse 
tempo que se pode começar a pensar em um pastorado, na forma monárquica de poder. Ainda 
assim, essa forma piramidal, que dá ênfase ao pastor no topo e à frente do seu rebanho, está 
apenas no alicerce do poder pastoral cristão. Esse, aperfeiçoa-se. 
A exemplo desse aperfeiçoamento, no Oriente já cristão, Foucault (2008a) aponta que o 
poder pastoral passou a ter procedimentos e objetivos em sua aplicação, uma arte que visa 
ensinar pessoas a governar os outros e os outros a se deixarem governar por alguns. Uma das 
grandes mudanças ocorridas nessa passagem entre o poder pastoral e o poder pastoral cristão 
foi o uso de um procedimento específico, a condução. É possível observar, por exemplo, que 
ainda no Oriente pré-cristão, a condução é sempre retratada como parte do cotidiano do povo 
hebreu. Nesse sentido há: o Deus que conduz, o escolhido por Deus que conduz, o rei que 
conduz. Assim, seria possível vislumbrar alguns exemplos de condução descritos claramente 
nas Escrituras: a começar quando Deus guia seu povo na saída do Egito - “Deus não os levou 
pelo caminho da terra dos filisteus que estava mais perto, [...] mas fez o povo rodear pelo 
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caminho do deserto do Mar Vermelho” (BÍBLIA, 1986, p.124)10. Ou então, ainda sobre a 
saída dos hebreus do Egito, a figura de Moisés como um servo escolhido para estar à frente do 
povo, exortando e os conduzindo de acordo com a vontade de Deus.  
Além da condução, os passos dados em direção do aperfeiçoamento da pastoral passam 
também pela utilização da confissão, fator essencial para se pensar um governamento11 
constante. Governamento que cerca os homens, conduzindo não somente seus corpos, mas 
suas mentes. A pastoral não deixa a condução, mas a aperfeiçoa por meio da confissão. Diria 
Delumeau que o cristianismo colocou o pecado no centro de sua teologia, “coisa que não 
tinha feito as religiões e as filosofias da antiguidade greco-romana” (DELUMEAU, 2003a, 
p.357).  
1.1 A ARTE DAS ARTES – ENTRE O PASTORADO PRÉ-CRISTÃO E CRISTÃO                           
 O título dessa seção carrega a definição de são Gregório de Nazianzo12 para a “arte de 
governar homens pelo pastorado” (FOUCAULT, 2008a, p.200), seria essa arte a “arte das 
artes, a ciência das ciências” (FOUCAULT, 2008a, p.200). Lembrada por Foucault (2008a), a 
definição de Nazianzo refletiria o grande movimento que houve com a reflexão de cunho 
filosófico que o pastorado proporcionou ao cristianismo, com suas técnicas e prescrições não 
mais em forma de uma instituição necessária, mas como um saber valioso a se utilizar para se 
ensinar alguns a governarem os outros e os outros a se deixarem governar por alguns. Isso 
quer dizer que o que antes era tarefa da filosofia – ser a arte das artes, o saber dos saberes13 – 
torna-se, no Ocidente cristão, tarefa da pastoral cristã. 
                                                 
10 Êxodo 13:17-18. 
11 Abre-se espaço aqui, para uma breve discussão acerca dos termos governar e governamento. Assim como 
fomentado por Veiga-Neto (2005), a pesquisa defende a proposta de se ressuscitar a palavra governamento. Tal 
posição provém da necessidade de clareza que dentre os conceitos possui certa ambiguidade. Portanto, torna-se 
essencial o uso do termo governamento, já que, por vezes a palavra governo, se confunde entre “a instituição do 
Estado que centraliza ou toma, para si, a caução da ação de governar” e “a questão da ação ou ato de governar”. 
Sendo assim, pensar em governamento implica compreender o termo como tecnologias de poder e táticas que 
produzem um “campo de verdade com objetos de saber” (p.158). Também não se pode esquecer que se refere a 
uma arte que incide sobre os homens, sujeitos e coletividades desses. É diante deste cenário que se encontra a 
indagação inicial da discussão proposta: esse governamento, por parte da pastoral cristã, se daria de qual 
maneira? Quais são as marcas desse governamento que, assumindo novas formas, permanecem a cercar os 
homens? 
12 Gregório de Nazianzo (329-389), era teólogo e escritor cristão, também considerado patriarca de 
Constantinopla. É comumente lembrado como “teólogo trinitário” como aquele que trouxe a doutrina trinitária 
(Deus proclamado em três pessoas: Pai, Filho e Espírito Santo). Considerado um doutor da Igreja e denominado 
pela Igreja Ortodoxa como “o Teólogo”. 
13 É importante frisar que a opção feita pelo autor em utilizar o termo “saber” ao invés de “ciência”, uma escolha 
mais próxima ao significado da palavra grega epistemè, não é por acaso. O termo, segundo Carvalho (2010), 
remete ao “sentido maior que Michel Foucault atribuiu ao saber e às implicações decorrentes de suas análises”, 
afinal, os saberes não seriam instâncias superficiais da constituição do indivíduo, eles residem em camadas 
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Para que pudesse adentrar no Ocidente com tamanha força capaz de tomar lugar da 
própria filosofia, a pastoral cristã teria que passar por mudanças, pois suas características 
herdadas do pastorado hebreu não podiam ser aproveitadas como vieram. Para ser o “saber 
dos saberes”, era necessário um tipo de relação que se tornasse base para todas as outras; quer 
dizer, enquanto o pastorado hebreu tinha em sua constituição a relação entre Deus e os 
homens como algo não relacionado a uma instituição, o pastorado cristão trará com ele um 
novo modo de atrelar qualquer outra relação vivida pelo indivíduo, seja consigo mesmo, com 
os outros ou mesmo com Deus, à Igreja cristã institucionalizada, dotada de regras a reger seus 
atos. 
Mais do que pensar o poder pastoral como a “arte das artes” (FOUCAULT, 2008a, 
p.200), Foucault iniciou a discussão em 8 de fevereiro de 1978 abordando a 
governamentalidade, o grande problema do governamento dos homens, pois este, segundo o 
próprio resumo do curso, seria o fio diretor da discussão feita pelo filósofo. Para entender a 
origem desse governamento e desse conjunto de práticas de governamentalidade, Foucault 
julga necessário olhar para a história do Oriente, porém, com um olhar genealógico 
reconstituindo de diversos pontos de apoio, os quais nos levam a olhar para além daquilo que 
já fora institucionalizado, substituindo-o por um ponto de vista global da tecnologia de poder. 
Cabe aqui uma digressão, a noção de governamento, que nesse trabalho substitui a 
tradução mais usada, “governo”, é um conceito atravessado por diferentes definições. No 
curso, Foucault deixa claro que essa noção, sempre que utilizada, remete às coletividades ou 
aos indivíduos, nunca a um território, o que para ele refere-se diretamente a um controle que 
se exerce não somente sobre si, mas sobre os outros; sobre o corpo, mas também sobre a 
maneira de agir (FOUCAULT, 2008a). Essa ideia, segundo ele, não corresponde ao 
pensamento grego ou romano, mas certamente faz parte da constituição desse poder que se 
caracteriza como um dos vetores da história da governamentalidade: a pastoral cristã. 
Dito isso, o filósofo deixa claro que se trata de dois momentos importantes os da 
fundação do poder pastoral, o pré-cristão (cunho organizacional) e o cristão (objetivando a 
direção da consciência e da alma). Analisando o primeiro deles, Foucault (2008a) atenta para 
o fato de que, além dos hebreus, outros povos do Oriente Médio faziam uso do termo pastor 
                                                                                                                                                        
profundas de séries históricas que, apesar de longínquas, não deixam de ser latentes (CARVALHO, 2010, p.45). 
O próprio trabalho de Foucault demonstra que o saber encontra-se constituído a partir de um conjunto formado 
por um sistema de positividade e manifesto na unidade de uma formação discursiva, sendo assim o saber é mais 
do que uma soma de conhecimentos “é o conjunto de elementos (objetos, tipos de formulação, conceitos e 
escolhas teóricas) formados, a partir de uma única e mesma positividade, no campo de uma formação discursiva 
unitária” (FOUCAULT, 1971, p.42). Ou seja, a partir do momento que o saber pastoral passa ser considerado o 
saber dos saberes, o discurso produzido pelo poder pastoral e seus procedimentos gera hierarquias, verdades, e 
modos de subjetivação que ultrapassam as práticas religiosas, chegando ao uso político. 
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para se referirem aos seus superiores, em que a relação entre o povo e o monarca passava 
também por Deus. Dessa forma, considerava-se que o rei fosse, diante do seu povo, uma 
figura auxiliar daquele deus que o guia por meio das ordens desse homem que está diante de 
uma população. 
Ainda assim, é o povo hebreu que vai dar um sentido religioso a essa denominação de 
poder pastoral, comparando a relação do pastor com suas ovelhas com a relação entre Deus e 
seu povo. Foucault (2008a) chega a dizer que os hebreus tornaram a relação pastor-rebanho 
quase que exclusivamente uma relação religiosa, não a utilizando para se referir ao Estado, 
tendo apenas um rei como exceção: Davi, o primeiro monarca do povo. Além de Davi, 
nenhum outro rei foi chamado de pastor, sendo que esse era um termo reservado somente a 
Deus. 
Tendo em vista esse poder pastoral especificamente hebraico, Foucault (2008a) inicia 
sua análise revelando três traços principais de sua constituição. O primeiro deles é que o 
poder pastoral se exerce sobre uma multiplicidade em movimento, enquanto o povo hebraico 
se movimenta, seu deus se movimenta e guia seu povo, comunicando-se com ele onde quer 
que ele vá, ou seja, não é um deus territorial. O segundo traz como fundamento da razão de 
ser desse poder o seu bem-fazer, característica que remete ao seu objetivo essencial: a 
salvação do rebanho. Esse bem-fazer se traduz em cuidado que demanda dedicação total de 
um pastor que não pensa em nada mais a não ser em seu rebanho, e não visando lucros finais 
com ele, trata-se de uma atitude altruísta. Além dessa dedicação o bem-fazer também envolve 
zelo, uma vigilância de permanente aplicação para que nenhuma ameaça ao rebanho se torne 
real ou que perca uma de suas ovelhas. Daí vem a terceira característica dessa pastoral 
hebraica: um poder individualizante, em que o rebanho só estará completo se não houver 
descuido de nenhuma ovelha sequer, ele deve sempre olhar para o todo e para cada um, omnes 
et singulatim. Tal característica desperta, segundo o filósofo, o “paradoxo do pastor”, algo que 
se torna central na problemática cristã do pastorado. Ao mesmo tempo que a total dedicação 
faz com que o pastor esteja disposto a se sacrificar por seu rebanho, sua responsabilidade com 
o todo e com cada um pode resultar em uma situação em que terá que abrir mão do rebanho 
por uma ovelha desgarrada. Eis o grande dilema moral religioso que cerca os fundamentos do 
cristianismo, o sacrifício de um pelo todo e do todo por um. 
O poder pastoral e todas as suas peculiaridades foram apresentadas ao Ocidente mais do 
que por uma religião ou comunidade cristã, pela Igreja cristã, por meio de mecanismos 
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precisos e instituições definidas que trouxeram consigo um dispositivo14, organizando assim 
um tipo de poder que atuou de forma duradoura no mundo ocidental. O uso do verbo no 
passado se refere principalmente ao prazo de quinze séculos em que o poder pastoral se 
aperfeiçoou, desde o século II d.C até o século XVIII. Ainda assim, Foucault afirma que a 
história do pastorado não termina aí, já que o cristianismo vai transformá-lo em uma matriz de 
procedimentos de governamento dos homens, o que poderia confirmar sua conclusão de que 
“ele por certo foi deslocado, desmembrado, transformado, integrado a formas diversas, mas 
no fundo nunca foi verdadeiramente abolido” (FOUCAULT, 2008a, p.197). 
A relação entre esse povo e Deus não era somente no modelo pastor-rebanho, um dos 
aspectos de múltiplas relações mantidas entre esses pares. A segunda grande diferença é que 
mesmo admitindo a relação pastor-rebanho, não havia dentro da sociedade hebraica uma 
instituição pastoral que definisse um pastor dentre o povo, apenas Deus poderia ser pastor. Já 
na Igreja cristã, o tema pastor se torna fundamental para se pensar todas as outras adaptações 
feitas para sua institucionalização, processo que demandará regras, técnicas e procedimentos. 
Como base de toda a constituição da igreja, o pastorado, seus privilégios e responsabilidade se 
tornam modelo para as relações entre a instituição e seu rebanho. Cristo é pastor, os apóstolos 
são pastores, os bispos são pastores, os abades são pastores e até os padres, ao final de 
diversas discussões e lutas da Reforma, serão considerados em linhas gerais, pastores. Mais 
um uso da pastoral se dá nos procedimentos relativos aos sacramentos em que o batismo, por 
exemplo, trata do convite feito à ovelha que passa a pertencer ao rebanho, é alimentada 
espiritualmente pela comunhão, pode ser reintegrada pela penitência e até mesmo excluída 
pelo poder de jurisdição dado ao pastor, o qual zela pelo rebanho e não o quer contaminado 
por uma ovelha doente.  
Apesar de esse poder religioso ter como principal objetivo guiar a salvação por meio de 
um governamento das almas, ele não se encarregou apenas disso, já que, para tanto, era 
necessário intervir na gestão da vida cotidiana de seu rebanho, incluindo a gestão de bens e de 
                                                 
14Retoma-se aqui que o termo dispositivo, em um contexto foucaultiano, extrapola sua noção semântica 
tradicional. Primeiramente, coloca-se a sua importância como objeto da investigação genealógica, já que bem 
como descreve Deleuze (1990), quase que como um novelo, suas linhas se entrelaçam sem uma forma definida. 
Assim, tentar desvendar cada fio é abrir um novo mapa de investigação, como na genealogia foucaultiana em 
que são eleitos vieses e figuras esquecidas pela história tradicional. O dispositivo trata principalmente de um tipo 
de formação que tem sua origem na urgência de um momento dado, tomando assim uma função estratégica que 
ao ser definida como tal, por ser um dispositivo, ajusta-se aos efeitos positivos ou negativos que incidem sobre 
sua determinação. Da mesma maneira, há um processo perpétuo de seu desdobramento estratégico, por mais que 
haja sempre um reajuste, há também uma intencionalidade estratégica em seu ajuste. Na temática em questão 
pode-se entender enxergar essa noção nas muitas transformações pelas quais passaram o poder pastoral de sua 
forma pré-cristã até a cristã, instalando-se no mundo ocidental e atendendo às mudanças de cada momento dado, 
estendendo seus fios em sua forma institucionalizada junto a outros novelos. 
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riquezas. Vemos aparecer aqui mais uma mudança em relação aquele que era o poder pastoral 
pré-cristão, apesar de seu objetivo estar na salvação para o além, esse poder é um poder deste 
mundo. Ainda assim, ele, que se preocupa com esse mundo e usa a gestão da vida que se 
passa aqui, não se confunde com o poder político, apesar de caminharem lado a lado. 
Partem daí os esforços do filósofo em diferenciar a pastoral cristã da pastoral pré-cristã, 
ele sugere que o pastorado se relaciona com três coisas. Primeira: a salvação, ao guiar os 
indivíduos e a comunidade em uma vida que os leve a ser salvos. Segunda: a lei, já que para 
ser salvo, é necessário se submeter aos mandamentos de Deus. Terceira: a verdade, que é 
quem legitima a submissão à lei, pois aquele que se submete, professa, crê e aceita certa 
verdade. Porém, tais características ainda não são suficientes para se entender a especificidade 
do poder pastoral, já que, de qualquer poder, espera-se guiar, exortar, educar e até propor 
opiniões verdadeiras. A diferença, segundo Foucault (2008a), estaria em um outro plano, em 
uma mirada dada a essas características, porém mais a fundo e, portanto, assim o faz. 
Sobre a salvação, ainda existem heranças do pastorado hebraico e o dilema entre o 
sacrifício de um pelo todo, da mesma forma o todo por um, permanece; todo o rebanho pode 
acabar sacrificado pelo bem de uma ovelha, assim como uma ovelha pode sofrer pelo todo. 
Isso está representado na máxima omnes et singulatim, que reflete o zelo sobre todos e cada 
um. Entretanto, havia mais quatro princípios acrescentados pelo cristianismo. Primeiramente 
o de responsabilidade analítica em que mais do encargo do cuidado, há sobre o pastor a 
cobrança de um ajuste de contas, sobre todos os atos de suas ovelhas. Em segundo lugar, o 
princípio da transferência instantânea exaustiva em que todos os atos cometidos pelas ovelhas 
do rebanho recaem sobre o pastor como sendo considerado seu ato próprio.  Em terceiro, está 
o princípio da inversão sacrificial em que o pastor deve estar disposto a se sacrificar por suas 
ovelhas, não somente o rebanho, mas, ainda que seja somente uma, ele deve aceitar morrer. E 
por último, o princípio da correspondência alternada em que as falhas de um rebanho podem 
absolver o pastor que precisa de muitos esforços para guiá-lo. Da mesma maneira, as falhas 
do pastor também podem edificar o rebanho, à medida que não as esconde, mas lida com elas 
com modéstia (FOUCAULT, 2008a). 
Vê-se delinear uma economia de méritos e deméritos, que contados um a um durante a 
estadia nesse mundo, permitirão ou não, após o julgamento de Deus, a vida num outro mundo. 
Mesmo com tantos esforços e permanente gestão do rebanho pelo qual é responsável, apenas 
Deus decidirá se o pastor e seu rebanho serão salvos. Essa economia é algo específico do 




Quanto à lei, surge uma instância importante trazida pelo cristianismo ao pastorado e 
que emerge uma nova forma de agir. Enquanto respeitar as leis, por parte principalmente dos 
gregos, resultava em um deixar-se persuadir, no cristianismo mais do que respeito, é exigida 
“obediência pura” (FOUCAULT, 2008a, p. 230). Nessa instância, a lei é superada pela 
vontade de Deus, que demanda uma obediência que só encontra razão em si mesma, sendo 
assim, permanente. Essa definição desdobra-se em um pastor que não pode ser um homem da 
lei, já que a lei se aplica a todos da mesma maneira e a ação do pastor deve ser de cuidado e 
zelo individual. Até aqui, as características apesar de diferentes, não estão muito distantes dos 
hebreus, mas é na relação do rebanho com seu pastor, ou melhor, da ovelha individualmente 
com o seu pastor, que se ressalta algo próprio e somente encontrado no cristianismo: a relação 
de dependência integral. 
A dependência integral monstra o quanto o indivíduo deve total obediência àquele que o 
pastoreia, em uma relação de servidão integral, em que mesmo em situações absurdas ou falta 
de reconhecimento por parte do pastor, a ovelha obedece, dando provas de sua submissão. Um 
caso chama a atenção nessa obediência, dando prova, mais uma vez, de que o pastor não é um 
homem da lei: mesmo que uma ordem vá de encontro com a lei, o indivíduo deve, antes de 
tudo, obedecer ao seu pastor. É importante frisar, por ser um estado integral de dependência e 
de obediência, que não há um fim em que se deixe de ser guiado pelo pastor para se tornar 
mestre de si.   
Se, portanto, a obediência tem um fim, esse fim é um estado de obediência definido 
pela renúncia, a renúncia definitiva a toda vontade própria. A finalidade da 
obediência é mortificar sua vontade, é fazer que sua vontade como vontade própria 
morra, isto é, que não haja outra vontade senão a de não ter vontade.  (FOUCAULT, 
2008a, p.234). 
 
Tal passagem demonstra parte da problematização que se dará adiante.Pode-se enxergar 
o quanto a anulação das vontades e do próprio eu, tornou-se presente dentro do cotidiano 
educacional, do currículo à prática, já que os dois aqui tratam da individualização que passa 
por esse processo. 
Voltando à análise que Foucault (2008a) tece sobre as novidades trazidas pelo pastorado 
cristão, chega-se ao problema da verdade, ou mais propriamente, ao ensino da verdade. Sobre 
ele, são apontadas duas novidades: a direção da conduta cotidiana por meio de uma vigilância 
exaustiva e a direção de consciência por meio do exame de consciência. A direção de conduta 
não deixa de lado o fato de que o pastor deve ensinar a verdade às suas ovelhas para gerir suas 
condutas, mas ao ensinar, cada momento e sem descansar, deve haver uma vigilância. Em 
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outras palavras, a direção não acontece isolando ensino e prática ou teoria e prática, trata-se 
de um ensino integral em parceria com um olhar permanente.  
A segunda novidade traz consigo a direção de consciência, uma prática comumente 
utilizada pelos gregos, que passa a ser utilizada diferentemente pelo cristianismo. Enquanto, 
no primeiro caso, tinha-se como objetivo o controle de si a partir de exercícios voluntários 
para se chegar a um objetivo e a uma determinada situação, no cristianismo, essa direção 
deixa de ser voluntária e passa a ser permanente. Além da mudança relativa à obrigatoriedade 
de se deixar dirigir, outra grande mudança está na inversão de sentido do exame de 
consciência. Nele, os gregos tinham uma forma de medir seu progresso, assegurando controle 
diante de si. Já no cristianismo, esse instrumento deixa de ter como intenção o controle de si e 
passa a reafirmar a relação de dependência com o diretor,  
[...] o indivíduo vai formar de si, a cada instante, pelo exame de consciência, certo 
discurso de verdade. Vai extrair e produzir a partir de si mesmo certa verdade, que 
vai ser aquilo através do que vai estar ligado àquele que dirige sua consciência. 
Vocês estão vendo que também aqui a relação com a verdade no pastorado cristão 
não é, em absoluto, do mesmo tipo que podíamos encontrar na Antiguidade greco-
romana, ela é muito diferente também do que havia sido esboçado na temática 
hebraica do pastorado. (FOUCAULT, 2008a, p.241). 
 
 Com essa afirmação Foucault chega à conclusão de que não é exatamente a relação do 
cristianismo com a salvação, a lei ou a verdade que difere profundamente o seu pastorado, 
mas é a introdução de uma economia de méritos e deméritos, uma obediência pura e a 
produção de verdades que dão à pastoral cristã uma originalidade de um poder totalmente 
novo. Pode-se entender que acima de uma técnica de governamento, emerge com esse poder 
um novo saber necessário para manter as ovelhas em rebanho e em plena submissão. Diante 
da vontade de não se ter vontade, aquele que é guiado perde sua própria vontade pois ela não 
possui mais valor. Essa não vontade de não se ter vontade pode ser entendida no cristianismo, 
segundo Foucault (2012), como apatheia, segue grifo: 
A obediência é uma virtude. O que quer dizer que ela não é, como para os gregos, 
um meio provisório para alcançar um fim, mas antes um fim em si. É um estado 
permanente; as ovelhas devem permanentemente submeter-se a seus pastores: 
subditi. [...] O cristianismo grego denominava apatheia esse estado de obediência. E 
a evolução do sentido dessa palavra é significativa. Na filosofia grega, apatheia 
designa o império que o indivíduo exerce sobre suas paixões graças ao exercício da 
razão. No pensamento cristão, o pathos é a vontade exercida sobre si. A apatheia 
nos livra de uma obstinação. (FOUCAULT, 2012, p.360) 
 
 Esvai-se a obstinação por si para dar lugar a uma obstinação pela aprovação do todo, 
mas sempre conduzido e lidera pelo um: o pastor. Eis a pastoral cristã, que por meio da 
institucionalização de um poder religioso, trouxe consigo novas formas para a relação entre o 
indivíduo ocidental e a produção de verdade. Trata-se de uma matriz de procedimentos que, a 
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partir da presença das comunidades religiosas no ocidente, trouxe dispositivos disciplinares 
para dentro de um regime de poder soberano. Entender essas características tão singulares da 
pastoral cristã nos permite construir uma base conceitual que será foco da análise posterior. 
Justamente por se tratar de um estudo foucaultiano, o recorte - considerando a análise já feita 
pelo autor a essas relações de poder - vem carregado de um objetivo que pode não coincidir 
inicialmente com os interesses que ele apresentava quando lecionava seus cursos no final da 
década de 70. Entretanto, nos utilizamos de seu pensamento para dar fundamento à crítica que 
vem surgindo a partir de uma análise não somente do que é a pastoral cristã, mas também de 
seus efeitos como um poder institucionalizado, bem como de sua relação direta com a história 
da educação contemporânea. 
1.2 CONDUZINDO O REBANHO – A CONFISSÃO COMO MARCA DO 
GOVERNAMENTO DAS ALMAS 
A pastoral, com todas suas especificidades, teve como principal artifício da sua arte de 
conduzir (efeito de seu próprio intento sob o governamento das almas) a confissão, que assim 
se fez aliada à direção de consciência e ao exame de consciência, algo que em muito a 
diferencia da pastoral até então conhecida pela Antiguidade greco-romana, bem como pelos 
hebreus. 
O exame de consciência sofreu mudanças de sua forma original utilizada pelos gregos 
que usufruíam dessa ferramenta para aferir seu avanço em direção a um propósito alcançado 
pelo rendimento à direção de consciência. A pastoral cristã trará consigo nova finalidade para 
essa direção, acrescentando a ela a obediência integral (exigida e involuntária) e a relação de 
dependência. O exame de consciência tornado em confissão, vai demonstrar grande 
deformação quanto a sua utilização primária, e poderá ser utilizado aqui como a maior prova 
de obediência e dependência que mais legitima o vínculo tríplice entre ovelha, rebanho e 
pastor.  
A partir do momento que a pastoral passou a se utilizar das técnicas de condução e ao 
passo em que se definiu como cristã, mais do que um deus pastor, havia a necessidade de se 
“conduzir, de dirigir, de levar, de guiar, de controlar, de manipular os homens, uma arte de 
segui-los, empurrá-los passo a passo” (FOUCAULT, 2008a, p.218). Para tanto, a arte de 
governamento em que se traduz a pastoral cristã previu um controle individual. Por isso, para 
Foucault, é o “poder individualizador” (FOUCAULT, 1990a, p.79): um poder que não visa 
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um grupo, mas que, na vigilância e condução de cada indivíduo, busca garantir certa 
homogeneidade do todo”.  
A pastoral se modificou a partir do século III, à medida que se aperfeiçoava em uma 
pastoral cristã. Foucault (1990a) aponta que a combinação entre obediência integral e 
conhecimento da ovelha pelo seu pastor, por meio do exame de consciência e da direção de 
consciência, demonstrava um jogo em que elementos como vida, morte, obediência e 
indivíduos, vinham revelar a verdade particular dos indivíduos. Daí a modificação das 
práticas de origem grega. O primeiro efeito: confissão, inspirado no exame de consciência 
prevê que o indivíduo permita que sua alma e sua consciência sejam totalmente expostas a seu 
pastor; enquanto, nos gregos, tratava-se de um movimento de cultivo da consciência de si. O 
segundo efeito tem sua base na direção de consciência, que na antiguidade greco-romana era 
utilizada em uma exceção, um momento especial para se pedir um conselho. Dentro da esfera 
pastoral cristã, esse efeito passa a ser um estado permanente para cada ovelha, cada indivíduo. 
Aos que tentassem escapar, ficava clara a perdição. 
 Como consequência dessa transformação, há de se observar uma civilização inteira, a 
do ocidente, que tem sua constituição acometida pela introspecção. Delumeau expende a 
teoria de que houve na história uma “promoção sem precedentes da interiorização e da 
consciência moral” (DELUMEAU, 2003a, p.9). O homem que passa a examinar-se e a 
declarar o que encontra em si é um homem de pecado e que deve ser corrigido, aperfeiçoado. 
Somente assim ele poderia encontrar “os caminhos da conversão – confissão, cinza, expiação, 
fé – que lhe valerão o pecado” (DELUMEAU, 2003a, p.359). Porém, Foucault (2008a) aponta 
a conversão e a salvação para a vida eterna mais como um pretexto, do que um objetivo, já 
que acima da vida eterna estaria o controle da vida cotidiana de todos os homens. 
Visto que, segundo Foucault (2012), seriam quatro as mudanças que levaram o 
pastorado hebreu a outro nível, no cristão houve uma evolução que transformou essa 
tecnologia de poder em grau de responsabilidade, obediência, conhecimento específico e 
mortificação do mundo. Com isso, a responsabilidade do pastor é ampliada, já não basta se 
responsabilizar pelo destino do rebanho e de cada ovelha, é preciso saber o que se passa com 
cada uma em tempo permanente para que afinal, “se ele quer salvar a si próprio, ele deve 
então necessariamente correr o risco de ser perdido para os outros” (FOUCAULT, 2012, 
p.360). Essa responsabilidade previa um laço que ultrapassava a relação pastor rebanho, e que 
procurava nos menores detalhes, o conhecimento específico para se colocar em prática. Antes 
disso, a obediência deveria ser integral e entendida como uma virtude. Uma obediência tão 
extrema, que paixões e vontades eram tidas como uma obstinação da condição humana; era 
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necessário se livrar desse estado, manter-se em apatheia. Em obediência é que a ovelha pode 
conceder ao pastor o conhecimento necessário para que ele possa conduzi-la. Segundo o 
filósofo francês, esse conhecimento passava por três diferentes instâncias: necessidade 
materiais, o que se faz em público e o que se pensa ou se passa na alma, “seus pecados 
secretos” (FOUCAULT, 2012, p.361). Com a revelação dos pecados mais íntimos diante do 
confessor, o fiel alcançava, pouco a pouco, a “mortificação neste mundo”, abrindo mão da 
vida vivida no mundo para poder, então, ter vida eterna após a salvação. 
Tendo em vista que mais do que a prática religiosa, por muitas vezes o poder pastoral 
esteve presente e intrínseco ao poder político, a prática da confissão dava sentido aos grandes 
objetivos que se idealizavam para todo o povo na Idade Média, dirigi-los a cada passo e 
conhecer o interior de sua alma. Para se conhecer a alma era preciso que fossem declarados 
não somente os pecados, mas também os desejos a que se detinha a pensar aquele que se 
confessa. A cada confissão, há uma produção de saber, de uma verdade que pode ser 
averiguada por aquele que ouve a confissão e então classificada como algo certo ou errado, 
normal ou anormal; afinal, assim como já visto, o pastor tem responsabilidade sobre todo o 
seu rebanho, mas conduzir o rebanho só é possível se estiver de perto, e sempre à espreita de 
qualquer ação individual que cada ovelha pratique. 
Tais procedimentos da pastoral cristã, trouxeram para a realidade das sociedades que 
passaram a existir no fim da Antiguidade, uma tecnologia de poder que tratava a maioria dos 
homens como um grande rebanho conduzido por alguns pastores, mesmo sendo essas nações 
(metade ocidental do continente europeu) protagonistas de violentas guerras e entraves 
políticos (FOUCAULT, 1990a). A exemplo dessa situação, pode-se enxergar a conversão de 
Constantino15, imperador romano (à época de sua conversão, coimperador do Império 
romano), que no intento de dirigir o movimento de crescimento da religião cristã e de 
conduzir a humanidade à salvação, voltou-se contra a maioria da população do Império 
Romano, declarando-se cristão. Mesmo não sendo maioria, os cristãos cresceram na região a 
começar pelos Césares que tornados cristãos, apoiavam Constantino (VEYNE, 2010). Veyne 
denuncia e evidencia a força da confissão quando utilizada por Constantino como manobra 
política. O imperador pôde, servindo-se do dispositivo da confissão e condução, adquirir 
maior influência e apoio. 
                                                 
15 Apesar de não concernir exatamente a essa seção da pesquisa, é válido lembrar da importância dada por Veyne 
(2010) à conversão de Constantino. Segundo o autor, a partir do momento em que a Igreja cristã teve o apoio do 
imperador romano, ela se tornou uma potência, coisa que não teria acontecido se ela permanecesse como no 
início do século IV, sofrendo perseguições ferrenhas. Dá-se início a época cristã, chegando ao fim a antiguidade 
pagã; sem perseguição aos pagãos, mas com um imperador que vai passar a exercer atividades eclesiásticas e 
“usará de rigor [...] com os maus cristãos, separatistas ou hereges” (VEYNE, 2010, p.21). 
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O trabalho de investigação passa agora a traçar um mapa da prática da confissão, 
institucionalizada desde a Idade Média como o mais importante ritual da produção de verdade 
(FOUCAULT, 1988). No seu grande plano de investigar a governamentalidade, Foucault 
inicia o estudo por aquele que seria o seu prelúdio, o pastorado. Esses estudos passam a 
evidenciar a importância da confissão a partir do momento em que ele se detém em examinar 
a sexualidade em “História da Sexualidade I – A Vontade de Saber”. No mesmo curso já 
comentado aqui, “Segurança, Território, População”, Foucault também vai tecer seu 
pensamento sobre essa forma de extração de saber. Em ambos os cursos pode-se entender que 
o maior objetivo da confissão é acumular conhecimentos sobre aqueles que confessam para 
que se possa classificar suas práticas como normais diante da legitimação de um saber sobre o 
indivíduo (no caso de A História da Sexualidade – um saber próprio das práticas sexuais dos 
que estão a se confessar). Após o recolhimento de informação, que não se detém apenas nas 
ações praticadas, mas nas desejadas e imaginadas, aquele que confessa passa por uma 
avaliação daquilo que pode ser certo ou errado, normal ou anormal; um processo de 
normalização. Vê-se emergir aqui algo que será base de todo o comportamento no Ocidente 
moderno, a veridicção; dicotomia constante em que se classifica aquilo que é errado em 
detrimento do que há de correto. Produção ininterrupta do verdadeiro e falso por meio de 
arranjos discursivos, ou seja, na constituição de focos de experiência. Tanto o verdadeiro 
quanto o falso só existem um na presença do outro. A exemplo disso, pode-se pensar na figura 
do anormal que, quando estudada por Foucault (2001), trouxe como evidência dos discursos 
que a regiam uma série de saberes e de normalizações que caracterizavam os desvios tidos por 
aqueles que seriam considerados anormais. Essa marca tão específica permaneceu no 
cotidiano, guiando os processos de subjetivação que ao passarem pelos discursos, moldam-se 
às especificidades do que seria uma subjetividade aceitável pelas instituições diversas que 
estão no âmago da constituição humana.  
Mesmo se apropriando da direção e do exame de consciência já utilizados pelos gregos 
na Antiguidade, o Cristianismo traz para o centro dessa prática a fala, a declaração do eu por 
parte do indivíduo que se submete a prestar sua confissão, algo que não acontecia aos gregos. 
Em seu antigo uso, direção e exame de consciência contribuíam para que o discípulo ou, no 
caso dos volumes II e III de A História da Sexualidade da explanação de Foucault, o erômeno, 
pudesse encontrar no discurso verdadeiro do mestre (ou erasta) inspiração para o seu viver, 
um exemplo a seguir. Evidente que toda a dinâmica da pastoral, seja o velar permanente, a 
exigência da confissão ou mesmo a condução de todo o rebanho para um outro mundo, 
baseava-se principalmente na noção de pecado. Assim explica Delumeau (2003): “[...] o 
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Cristianismo, seguindo a esteira do judaísmo, fez do pecado uma oposição da vontade do 
homem à vontade de Deus pessoal – oposição que não se manifesta apenas por atos 
exteriores, mas também por pensamentos e sentimentos” (DELUMEAU, 2003a, p.358). 
O autor começa sua análise sobre a doutrina do pecado, descrevendo o pecado original, 
o pecado de Adão. É interessante observar que entendendo a doutrina do pecado, passa-se a 
entender a força com a qual a confissão é demandada e seu porquê. Após o pecado deliberado 
de Adão contra um preceito divino, o povo de Israel é marcado, e suas iniquidades são 
repreendidas por diversos profetas, entre elas “violências, adultérios, injustiças, mentiras, 
etc.” (DELUMEAU, 2003a, p.359). Tais profetas anunciam o perdão do Redentor a ser 
alcançado por meio da confissão, cinza, expiação, fé. Com a vinda do Redentor, sua 
perseguição e morte (mas como ressureição, o que significa uma vitória diante dos inimigos 
que os torturaram, bem como o inimigo de Deus, Satanás), é deixado aos seus apóstolos a 
responsabilidade de livrar os pecadores de seus pecados. Para tanto, estruturam-se os pecados 
a começar por São Paulo e as listas de pecados inseridas em suas epístolas; os mais graves 
seriam: “a idolatria, as desordens sexuais, as injustiças sociais e, mais ainda, a cobiça, que é 
apenas outra forma da idolatria” (DELUMEAU, 2003a, p.359). A partir desse momento, tanto 
pecado original quanto pessoal passam a fazer parte do mesmo sistema de salvação. Com o 
avanço dos tempos hão de tentar categorizar tais pecados, passando por algumas 
classificações dadas por teólogos indicados por Delumeau (2003a, p. 363).:  
[...] pecados por excesso e por falta (uma diferenciação inspirada por Aristóteles); 
pecados carnais e pecados espirituais (São Gregório); pecados de pensamento, de 
palavra e de ação (Tertuliano, Orígenes, São Cipriano: distinção reutilizada por 
Santo Alberto, o Grande, São Boaventura e Santo Tomás de Aquino); pecados para 
com Deus, para consigo mesmo e contra o próximo (Pierre Lombard), etc. Mas esses 
diferentes critérios de identificação integraram-se finalmente a dois grandes 
conjuntos – não exclusivos dos anteriores – chamado para uma longa história: de um 
lado, a lista dos pecados capitais; de outro, a oposição entre pecados mortais e 
pecados veniais.  
 
Sendo os pecados, faltas pelas quais se deveria pagar, e categorizados por sua potência, 
era necessário decidir como haveriam de se redimir. Antes, é relevante lembrar que entre os 
séculos I e IV, fase do Cristianismo primitivo, a confissão não era obrigatória. Enquanto 
Delumeau (2003a) vai evidenciar que ela certamente não era pública, mas que era feita ao 
bispo, Foucault (2001, p.217) ressalva que naquele momento não se tratava de revelar todos 
os pecados, nem mesmo de que a revelação interferiria na remissão dos pecados. Segundo, 
Delumeau, a confissão passa por três fases distintas até tornar-se particular, sendo que a 
primeira era a não pública; a segunda entre os séculos IV e V em que surgem diretores 
espirituais em que cenobitas e anacoretas passam a confiar-se nos meios monásticos, e a 
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terceira, a confissão particular. Nesta fase, tem início um novo sistema de penitência, já que a 
cada confissão era dada uma penitência para expiação dos pecados. Iniciava-se um tempo de 
“penitência tarifada”. A cada confissão e pecados declarados, as devidas penitências, de 
acordo com a categorização descrita. Aos confessores era dado o encargo de distinguir entre 
pecados mortais e veniais.  
Percebe-se que mesmo particular, a confissão ainda não havia obtido sua característica 
obrigatória. Eram impostas “satisfações” aos fiéis, penitências de acordo com os seus 
pecados, satisfações essas baseadas em um modelo de penalidade germânico, o “wehrgeld16” 
(DELUMEAU, 2003a, p.371). Entretanto, esse sistema encarava um impasse, estava a 
considerar “mais o pecado material do que a intenção e mais a expiação concreta do que a 
contrição” (DELUMEAU, 2003a, p.372). Enxerga-se nessa fase a relação estabelecida entre o 
poder sacerdotal e os pecadores, a confissão particular se faz necessária para que se entenda 
onde exatamente o pecado deixa de ser venial ou mortal, em que circunstâncias foi praticado, 
afinal, cada detalhe pode ser visto como agravante ou atenuante. Foucault (2001) dirá que nos 
séculos VIII e X passam a surgir argumentações em textos que pensavam o momento de 
revelação dos pecados como o próprio início da expiação, já que havia no ritual, quase que 
uma pena a pagar por aquele que revelava com vergonha, as suas falhas. Desse momento em 
diante, as tarifas começam a falhar, já que, dada uma importância especial ao ato de falar, 
revelar, e humilhar-se ao fazê-lo, acaba-se por colocar o enunciado no centro da penitência. 
A confissão torna-se a própria penitência reservada aos cristãos arrependidos. Tendo se 
confessado, não havia mais demora em se receber o perdão; não era mais necessário fazer 
jejuns ou peregrinações. Foucault (2001) descreve que durante os séculos que se seguiram, 
chegou a surgir a confissão entre os leigos, já que não tendo um padre ao alcance, os 
pecadores recorriam a conhecidos, uma ou várias pessoas que os assistiam se humilhar e 
contar suas faltas. Entende-se que mais do que se confessar uns aos outros, havia um outro 
deslocamento a ser observado, o poder de quem ouvia e tornava-se guia daquele que se 
confessava. Ao mesmo tempo em que cada um deveria se confessar, também deveria prestar 
socorro a seu semelhante, o guiando até a salvação. Vê-se emergir aqui uma prática até então 
criticada e desvalorizada pelos gregos e que transformou o exame de consciência em algo que 
                                                 
16 Wehrgeld compreende a um dos três tipos de penas do Direito Penal Germânico. Nessa modalidade, o infrator 
haveria de se submeter e indenizar a vítima, oferecendo seus serviços. Foucault (2001) utiliza na sua aula de 19 
de fevereiro de 1975 o direito penal germânico como modelo para diferenciar o antigo sistema de penitência 
utilizado pela Igreja em que o perdão estava relacionado à dedicação do fiel e comprometimento com o estatuto 
de penitente, e o novo (a partir do século VI), em que a cada pecado era dado uma penitência diferente, uma 
satisfação a cumprir, e o pecado só podia ser perdoado por meio da “consumação dessa satisfação que 
possibilitava ao cristão ter seu pecado remido” (FOUCAULT, 2001, p.218). 
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regularmente utilizado, ao ser revelado aos outros, poderia trazer alento, poderia trazer o 
perdão divino. O movimento que se passa com o início dessa confissão frequente, leva a 
pensar que houve um avanço em direção a aceitação da revelação dos segredos mais íntimos, 
dos mais embaraçosos, já que a expiação dos pecados vinha por meio da humilhação. 
A formalização dessa prática e sua obrigatoriedade marcam o século XIII, no IV 
Concílio de Latrão que aconteceu em 1215, nele decide-se pela imposição da confissão pelo 
menos uma vez no ano ao vigário da paróquia (DELUMEAU, 2003a). Ainda havia alguns que 
se confessavam aos leigos, mas com o advento da obrigatoriedade, só os padres podiam 
conferir perdão, e além dele “graças múltiplas que vão ajudar o penitente a manter-se no bom 
caminho que reencontrou” (DELUMEAU, 2003a, p.374).  
Interessante notar que a obrigatoriedade da confissão eleva a outro nível a demanda pelo 
saber teológico, não somente por parte dos padres, mas também dos seguidores; já que esses 
deveriam, por meio do exame de consciência, encontrar seus pecados e confessá-los, ainda 
assim, mais do que os pecados, era preciso revelar tudo, tudo o que se passou dentro e fora de 
sua mente, como Foucault lembra: “Não se deve omitir nada. [...] não se trata mais de 
simplesmente revelar os pecados graves, mas sim de revelar tudo” (FOUCAULT, 2001, 
p.223). Pode-se observar o surgimento de um dispositivo que por meio da junção da história 
do indivíduo, das relações de poder em que ele está circunscrito, produz um saber dito como 
verdade e aceito por aqueles que passam a ter seu modo de subjetivação alterado.  
Entender que o homem ocidental se constitui a partir da influência cristã, e então 
diretamente por esse novo uso do exame de consciência, é pensar que há surgido um novo 
modo de fabricar sujeitos, sujeitos que se examinam mediante uma verdade institucionalizada 
por uma religião, que se revelam justamente por ser esse o preceito a que aprenderam ser o 
correto, mas não somente, também por encontrarem na revelação a tranquilidade da expiação 
das faltas cometidas. O que incomoda é o fato de as faltas terem sido categorizadas como tais, 
pelos mesmos sujeitos que cunharam a confissão como o sacrifício que leva a salvação. Cabe 
aqui uma frase-limite como interjeição: pode ser que a escola tem feito com a educação, o 
mesmo que a igreja com seus objetivos pastorais. Por meio da obrigatoriedade, tem alcançado 
mais e mais seguidores, com uma verdade pré-estabelecida, um saber supervalorado e 
desprendido das realidades das diferentes regiões que domina, e tudo isso com o intuito de 
salvar crianças da pobreza, países subdesenvolvidos de sua miséria, e supostos alienados e sua 
exclusão do mundo globalizado.  
Quando a obrigatoriedade da confissão é instaurada, o conhecimento teológico tanto dos 
padres quanto dos fiéis passa a outro nível e outra variável desse movimento é justamente a 
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afirmação da figura do padre como aquele que perdoa. Já que não existe mais uma tabela em 
que cada pecado leva a uma tarifa e cada caso é analisado um a um pelo padre conhecedor das 
palavras divinas, é necessário que haja confissão para haver perdão. Mas o perdão só pode ser 
concedido por aquele que detém o “poder das chaves do reino dos céus” (FOUCAULT, 2001, 
p.222). A situação se encontrava dessa maneira: 
Até então a penitência era um ato pelo qual o pecador pedia a Deus que o redimisse 
de seus pecados. A partir do século XII-XIII é o próprio padre que, dando 
livremente sua absolvição, vai provocar essa operação de natureza divina, mas com 
mediação humana, que será a absolvição. Daí em diante, podemos dizer que o poder 
do padre é firmemente ancorado, e definitivamente ancorado, no interior do 
procedimento da revelação das faltas. (FOUCAULT, 2001, p.222). 
 
Não mais em Deus, mas o poder de absolvição concentra-se agora no padre. Padre e fiel 
estão agora ligados por um vínculo de verdade e é por ele que o poder pastoral vai se exercer, 
já que é necessário que o cristão, por meio do exame de consciência encontre sua verdade e a 
declare a seu pastor. Uma dupla em que o exercício de poder exercido pelo padre é regido por 
um status de verdade, assim como os dogmas e doutrinas da Igreja que ele passa aos fiéis, que 
devem aceitar e proclamar essa verdade. De outro lado encaramos uma verdade que se 
manifesta a partir do conhecimento de si e a revelação desse conhecimento, dessa verdade ao 
outro. Trata-se de vieses dependentes que não existem separados; com a aceitação da verdade 
proclamada é que o sujeito se empenha em conhecer sua própria verdade e ao declará-la, 
legitima a autoridade da Igreja, da mesma maneira que o acesso à verdade dos preceitos 
cristãos só é possível por meio do exame de consciência, do conhecimento de si e da sua 
revelação. Tal relação pode ser observada até mesmo em pleno século XXI, em certas igrejas 
reformadas, como previsto na “Confissão de Fé e Catecismo da Igreja Presbiteriana”: 
I. O Senhor Jesus, como Rei e Cabeça da sua Igreja, nela instituiu um governo nas 
mãos dos oficiais dela; governo distinto da magistratura civil. 
II. A esses oficiais estão entregues as chaves do Reino do Céu. Em virtude disso eles 
têm respectivamente o poder de reter ou remitir pecados; fechar esse reino a 
impenitentes, tanto pela palavra como pelas censuras; abri-lo aos pecadores 
penitentes, pelo ministério do Evangelho e pela absolvição das censuras, quando as 
circunstâncias o exigirem. (CONFISSÃO DE FÉ, 1984, p.57). 
 
Percebe-se que a noção de governo, mesmo depois de um movimento que criticava os 
principais dogmas da Igreja permaneceu, mesmo com as igrejas advindas da Reforma 
Protestante de 1517. Manteve-se a técnica pastoral e o estabelecimento de uma hierarquia que 
possuem consigo as próprias chaves do Reino do Céu, ou seja, não se deixando governar, não 
respeitando aquele a quem Jesus deu o poder de governar, não se pode ser salvo. 
Em que pese os argumentos aqui utilizados, pode-se entender que a confissão é um ato 
de produção de verdade e de produção de veridicção utilizado pela igreja como aquele que se 
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encarregará de promover o exame de consciência pelo próprio indivíduo que produz a 
verdade. Esse mesmo indivíduo, entra na regra do jogo aletúrgico relembrado por Foucault 
(2010a) na sua aula de 30 de janeiro de 1980, no curso Do Governo dos Vivos: 
[...] o indivíduo pode realizar um ato de verdade no seu interior no momento em que 
é a propósito de si mesmo que se descobre a verdade; e tem-se um ato de verdade 
que é, pode-se dizer refletido. [...] um ato de verdade em que no qual o sujeito é ao 
mesmo tempo o autor da aleturgia, porque é ele que, pelo seu discurso faz aparecer e 
vir à luz qualquer coisa que estava na obscuridade. (FOUCAULT, 2010a, p.66). 
 
1.3 DA ALMA AO CORPO – OS AVANÇOS DA CONFISSÃO 
Como se pode observar, tratando-se de uma técnica de si17, a confissão teve como base 
de sua constituição o exame de consciência, outra técnica antes dela, utilizada durante o 
período grego helenístico18 em múltiplas escolas filosóficas, desde os pitagóricos, passando 
pelos estoicos e epicuristas, chegando até aos cínicos. Primordialmente utilizada como um 
autoexame dos sentimentos, emoções e pensamentos, era uma técnica que poderia ser 
exercida em solidão ou acompanhada por um diretor de consciência. Para elucidar os 
procedimentos dessa técnica, Foucault (1985) utiliza-se do texto de Plutarco19, Preceitos de 
Saúde, para enunciar a relação que era estabelecida entre as doenças físicas e da alma; uma 
relação que o próprio filósofo grego traça entre a filosofia e a medicina, considerando que a 
primeira trataria dos movimentos involuntários da alma e a segunda das perturbações do 
corpo (FOUCAULT, 1985). Cuidados que levariam a um aperfeiçoamento moral, 
ultrapassando as barreiras levantadas pelas paixões (pathos). 
Percebe-se que em meio a esse jogo em que “pathos” torna-se uma noção compartilhada 
pelas preocupações relativas ao corpo e à alma, há uma figura que se ocupa dos problemas 
daquele que faz seu exame de consciência e detecta as fraquezas que vêm atingindo corpo e 
alma. Ainda assim, a cultura de si presava por um progresso ininterrupto da formação da 
própria subjetividade, mas como uma prática de si para si mesmo: 
A prática de si implica que o sujeito se constitua face a si próprio, não como um 
simples indivíduo imperfeito, ignorante e que tem necessidade de ser corrigido, 
                                                 
17 Há de se lembrar aqui que a confissão é considerada uma técnica de si e não uma prática de si, pelo fato de 
estar contida no que seria o conjunto de técnicas que levariam ao aprimoramento do sujeito em face a si próprio, 
como, por exemplo, a direção de consciência, o exame de consciência utilizados. Prática como uma ascese, mas 
não a cristã, uma ascese que “tratava-se de um trabalho de constituição de si mesmo, isto é, da formação de uma 
relação consigo mesmo que fosse plena, acabada, completa, autossuficiente e capaz de produzir essa 
transfiguração do sujeito que é a felicidade de estar consigo mesmo” (CASTRO, 2009, p.45). 
18 Período compreendido entre 323 a.C. e 146 a.C. Momento marcado em seu início pela morte de Alexandre o 
Grande e por fim, pela anexação da península grega e ilhas por Roma.  
19 Plutarco ou Lucius Mestrius Plutarchus, filósofo platônico grego que viveu entre 46 e 120 d.C. 
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formado e instruído, mas sim como indivíduo que sofre de certos males e que deve 
fazê-los cuidar, seja por si mesmo, ou por alguém que para isso tem competência. 
Cada um deve descobrir que está em estado de necessidade, e que lhe é necessário 
receber medicação e socorro. (FOUCAULT, 1985, p.63) 
 
Vê-se que a prática de si parte sim do sujeito, mas que por vezes pode se utilizar 
também de um guia ou diretor de consciência. Nesse sentido, segundo Foucault (1985), é 
significativo abordar o texto de Galeno20: “As paixões e os erros da alma”. Nele, Galeno tece 
um tratado sobre como alcançar a cura das paixões que atravancavam tanto a alma, quanto o 
corpo: 
[...] ele aconselha quem quiser ter cuidados consigo mesmo a procurar a ajuda de um 
outro; ele não recomenda, entretanto, um técnico conhecido por sua competência e 
seu saber, mas simplesmente um homem de boa reputação, cuja intransigente 
franqueza pode-se ter a oportunidade de experimentar. (FOUCAULT, 1985, p.58) 
 
 Era de responsabilidade do diretor de consciência atentar à verbalização dos resultados 
do exame de consciência feita pelo sujeito que se inclinava a escutar os conselhos e as 
experiências vividas pelo diretor, ou seja, havia nesse procedimento uma livre vontade de se 
ser dirigido. Ao discípulo cabia escolher fazer aquilo que seu diretor indicava, quer dizer, 
duas vontades coexistiam, a do mestre não estava acima da vontade do discípulo, já que era da 
vontade do próprio seguidor, que fosse dirigido e aconselhado. No caso dos estoicos, por 
exemplo,  
o objetivo da direção de consciência [...] depende daquilo que quiser o discípulo, 
como a busca da perfeição, a tranquilidade da alma, a ausência de paixões, o 
domínio de si. Ser governado por outro auxilia provisoriamente na determinação do 
governo de si almejado pelo discípulo: obedece-se livremente ao que o outro deseja 
somente quando tal obediência visa ao governo de si, à subjetivação da verdade, ao 
cuidado de si. (CANDIOTTO; SOUZA, 2012, p.99) 
 
 Expostas as características do diretor de consciência e sua relação com aquele que 
queria ser dirigido e que fazia seu exame de consciência em busca de uma transformação 
pessoal, é possível enxergar os contrastes que diferenciaram o exame da direção de 
consciência utilizados pelos gregos e mais tarde, pelos cristãos. Com a decisão da 
obrigatoriedade da confissão, os segredos mais íntimos eram constantemente revelados. A 
verbalização permanente levava o indivíduo a arquitetar uma verdade sobre si mesmo, mas 
isso diante da imposição dessa exaustiva revelação do eu, que resultava numa inevitável 
subjugação ao diretor de consciência, ou seja, na constituição de uma subjetividade sujeitada.  
Assim como já visto, o poder da figura do padre como aquele que guia é aumentado a 
partir do momento em que ele se torna o representante da instituição Igreja e toma por 
                                                 
20 Galeno, mais conhecido como Galeno de Pérgamo, viveu entre 129 e 217 d.C. Foi filósofo e médico, com 
grandes investigações feitas a respeito das patologias, sintomatologia, anatomia, fisiologia e terapêutica.  
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responsabilidade controlar o que se diz, interrogar o confessado, impor marcas tanto daquilo 
que possui como saber teológico quanto moral, com suas experiências. Quanto à experiência e 
aos saberes, o confessor deve sim saber o máximo sobre as leis divinas, eclesiásticas, 
humanas; dando àquilo que é permitido ou não um correto julgamento, mas além de juiz, ele 
deve ser sábio como um médico, já que por trás dos pecados moram doenças que podem ser 
suas origens (FOUCAULT, 2001, p.227). Dentre os comportamentos a serem mantidos pelo 
confessor, Foucault acrescenta o que ele chama de “duplo consolo na dor” (FOUCAULT, 
2001, p.228). Nesse caso, a regra teria sido cunhada por Carlos Borromeu, o primeiro bispo a 
instituir seminários para a formação de novos padres, e reforçava a necessidade de uma 
atenção benevolente dada aos confessados. O confessor deveria demonstrar que ao mesmo 
tempo em que recebe o confessado contrito e envergonhado por seus pecados, se condói pela 
situação dele e o consola da grande dor ouvindo suas faltas (FOUCAULT, 2001).  
O filósofo francês considera que é a partir desses preceitos de Borromeu, que o padre 
deixa de ser apenas aquele que escuta e passa também a ser um diretor de consciência, já que 
na mesma época (metade do século XVI), a obrigatoriedade da confissão se encontra com 
uma “viva recomendação da direção de consciência” (FOUCAULT, 2001, p.231). Aqui o 
diretor seria aquele a quem os seminaristas recorreriam para contar não somente aquilo que se 
passava no decorrer de seu aperfeiçoamento na formação para o exercício do dever como 
padre, mas também sobretudo o que se passava em seu interior.  
Foucault (2001) argumenta que, ao assimilar esses novos usos do exame e da direção de 
consciência, há de se compreender a própria evolução da Igreja católica. Por isso, ao passo 
que a Igreja se apropriava dessas técnicas, o controle exercido sobre a alma por meio da 
descrição e da exposição das mais íntimas verdades, também tomava como preocupação algo 
além da alma, o próprio corpo. Afinal, se assim como argumentado, alguns pecados vinham 
diretamente de doenças contidas no corpo, haveria de se controlar os impulsos do corpo falho 
e humano que cada alma habitaria. O exame passa a dar atenção não somente às faltas 
cometidas contra as leis (sejam divinas, eclesiásticas ou humanas). Não se trata apenas do 
certo ou errado, mas de procurar nas miudezas das ações cotidianas aquilo que o corpo carnal 
porta e guia ao pecado. 
Esse cuidado com o corpo resgatava, de certa forma, a relação com o pecado original. É 
sabido que a narrativa do primeiro livro das Escritoras conta a história de Adão e Eva, os 
primeiros habitantes do mundo. Residindo em um pequeno pedaço do paraíso, em que suas 
vontades eram perfeitamente controladas por meio de sua retidão e justiça, o que remete 
diretamente aos desejos e aspirações dos corpos (DELUMEAU, 2003a). Se não houvesse 
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pecado, ainda haveria controle sobre os corpos, até mesmo sobre a morte, já que os dois 
habitantes desse paraíso terrestre se alimentavam da árvore da vida e provavelmente se 
multiplicariam sem cometer o pecado da carne. Porém, pecaram, e com isso, expõem-se então 
a “ignorância e a concupiscência, esta última manifestada particularmente na efervescência 
sexual que a razão não controla mais, a tal ponto que mesmo o casamento legítimo nada mais 
é que o bom uso de uma coisa má” (DELUMEAU, 2003a, p.466). 
O sexto mandamento das Escrituras admoesta: “não cometer atos impuros”. Diante 
desse mandamento, Foucault (2001) vai tecer um panorama de como o pecado relativo à 
luxúria e concupiscência torna-se foco da confissão entre os séculos XII e XVI. Vê-se como a 
confissão se baseia no questionamento sobre os prazeres que cercam o corpo, tomando como 
princípio de análise os desejos que nele habitam, construindo assim o que Foucault chama de 
“cartografia pecaminosa do corpo” (FOUCAULT, 2001, p.237).  
Alma e corpo são alinhados de maneira que ambos têm seu papel numa tecnologia de 
controle, mas onde o segundo é aquele que porta o prazer e o desejo. Esse relacionamento 
entre alma e corpo e os procedimentos para entender e transformar essa relação seriam algo 
importante da novidade trazida pela pastoral cristã, segundo Foucault (2001). É a partir desse 
momento em que alma e corpo compartilham a concupiscência desde o pecado original até os 
toques íntimos revelados nas confissões, é que fica postulado que em cada falta há luxúria; 
isso evidenciado, o exercício de poder por meio das técnicas de condução, a partir da 
intervenção pós revelação, é algo essencial a se entender aqui, já que é a partir desse 
policiamento das ações que Foucault vai apontar o crescimento  
no exército, nos colégios, nas oficinas, nas escolas, de todo um disciplinamento do 
corpo, que é o disciplinamento do corpo útil. Aperfeiçoam-se novos procedimentos 
de vigilância, de controle, de distribuição do espaço, de anotações, etc. Temos todo 
um investimento do corpo por mecânicas de poder que procuram torná-lo ao mesmo 
tempo dócil e útil. (FOUCAULT, 2001, p.244). 
 
Por mais que pareça haver um deslocamento da vigilância do corpo à alma, e apesar do 
próprio título da seção tratar de um desenvolvimento linear, não é possível pensar o corpo 
como enfoque do exercício de poder da pastoral sem o entrelaçamento entre a concupiscência 
própria do corpo e o desejo da alma. Portanto, trata-se de uma migração que define o corpo 
como um novo objeto, mas que, só é possível, pensando-se toda uma história constituída 
sobre a alma por meio dos registros da confissão, exame e direção de consciência. Essa 
passagem se torna crucial para a entrada no próximo capítulo, já que nele será entendido 
como esse modelo de controle e vigilância passa a ser aplicado em escolas, inclusive laicas, 
mas que se utilizam dos mesmos preceitos disciplinares dos seminários para sua constituição. 
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Pode-se, de início, inferir que mesmo abandonados os cânones escolásticos, o exercício do 
poder pastoral como uma tecnologia em que há a condução de condutas, vai permanecer sem 




CAPÍTULO 2 – AS PRIMEIRAS ESCOLAS E A COLONIZAÇÃO PEDAGÓGICA 
Na produção hollywoodiana “A missão”, o personagem de Robert De Niro, Rodrigo 
Mendoza, carrega um pesado e tortuoso fardo durante uma viagem a pé, em meio à mata da 
região da tríplice fronteira (Brasil, Paraguai e Argentina). Passada no século XVI, a trama traz 
a complexa situação dos jesuítas, que em meio às disputas de poder entre Portugal e Espanha, 
acabam por perder todo o trabalho de educação e de cristianização feitos junto aos povos 
indígenas nas missões. Carnificina e exploração colonial à parte, é interessante olhar para o 
personagem do ator nova-iorquino e sua história. Um mercenário e caçador de nativos que vê 
sua existência mudar ao matar seu próprio irmão em um duelo pelo amor de uma mulher. 
Arrependido, retira-se para um monastério e lá encontra ajuda de um padre que lidera a 
missão, tema do filme. Contaminado pelo remorso, aceita seguir o padre até o local da missão, 
um lugar além de cachoeiras e mata fechada. Lá, o espectador pode acompanhar sua 
recuperação em meio às atividades típicas descritas em filmes que retratam a vida indígena: 
pesca, trabalhos manuais e também algumas atividades inseridas no cotidiano dos nativos 
como a produção de instrumentos musicais, roupas e até aulas de canto.  
Chega então o esperado momento em que Mendonza deixa de ser um algoz para tornar-
se um dos mártires da história. O padre diz que ele foi aceito na ordem jesuíta: “eles 
concordaram. Se vai se tornar um jesuíta, tem de aceitar minhas ordens, como se fossem 
ordens de um comandante. Pode fazer isso? – diz o padre ao novo jesuíta” (THE MISSION, 
1986, 47’28’’). 
Esse pequeno recorte apresentando a comparação com a figura militar é adequado para 
compreender os objetivos deste capítulo. Ora, como se viu no capítulo anterior, desenhou-se 
uma trajetória do pastorado e suas adaptações cristãs, destacando-se a técnica mais importante 
e a novidade trazida pelo cristianismo na relação com a verdade: a confissão. Nesse segundo 
capítulo será feita uma investigação sobre como essas relações de poder ultrapassaram os 
muros das Igrejas e foram instauradas em meio a outros muros, os das escolas, exércitos, 
oficinas, etc. Em outros termos, como a relação de poder eivada das experiências do poder 
pastoral se institucionalizaram para além do silêncio do claustro e dos murmúrios da mera 
penitência. Para se entender esse novo caminho a ser percorrido, serão abordados alguns 
conceitos-chaves dos escritos de Foucault como: poder soberano, poder disciplinar, 
normatização, normalização e colonização pedagógica.  
O fato de haver um atrelamento entre o modelo militar e a prática religiosa intriga, já 
que é a partir dessa junção que surgem as primeiras escolas ocidentais. Abre-se um espaço 
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para frisar que esse modelo de escola fundada em objetivos colonizadores acaba por 
massacrar culturas que já existiam em territórios “descobertos” a partir do século XV. Afinal, 
muito antes de serem chamadas Américas, o Novo Mundo já tinha moradores letrados em sua 
própria língua, escrita, conhecedores de sua própria história e provavelmente possuintes de 
seu próprio “sistema de ensino”. Apesar de sua contextualização como uma pesquisa que 
volta o olhar para a educação contemporânea e usa da situação da educação brasileira e de 
seus documentos norteadores para pensar nisso, não cabe na temática do trabalho discussões 
de cunho problematizador sobre as origens controversas da educação nacional. Neste capítulo 
haverá momento em que a colonização pedagógica por meio dos jesuítas, especialmente em 
solo brasileiro, chegará a ser abordada, mas isso como subsídio para que se possa 
compreender que Foucault levanta como uma das maneiras pelas quais o poder disciplinar 
acaba por se espalhar e parasitar novas colônias após a Reforma.  
Com a Reforma, as formas de condutas do cristianismo acabaram por demandar uma 
intensificação, já que aspetos importantes da evolução do pastorado cristão foram 
questionados. Para Foucault (2012b), entre os aspectos essenciais para se pensar o pastorado 
cristão estão: a obediência integral e a “forma de conhecimento particular entre o pastor e 
cada uma de suas ovelhas” (FOUCAULT, 2012b, p.361). Ambos aspectos remetem à forma 
individualizadora com que o poder pastoral lida com cada sujeito e demonstra sua verdade 
particular. Apropriando-se de técnicas de nome familiar aos gregos, mas que passaram por 
adaptações para serem postas em prática pelos cristãos, a pastoral “[...] introduziu um jogo 
que nem os gregos nem os hebreus haviam imaginado” (FOUCAULT, 2012b, p.362). Um 
jogo em que salvação, lei e verdade são combinados para se conseguir forjar identidades e 
comportamentos.  
Entendendo a intensificação das relações do poder pastoral cristão, será possível 
enxergar nos desenvolvimentos das condutas o quanto o processo de aprendizagem toma 
destaque, já que o “problema pedagógico” (FOUCAULT, 2008a, p.310) é nomeado como o 
maior problema da institucionalização dos sujeitos. O foco passa a ser a formação de crianças 
e jovens úteis à sociedade e capazes conduzirem a si próprios à salvação. Condições essas que 
não levariam as ações pastorais à extinção, mas sim a um nível ainda mais aprimorado de suas 
práticas. Por isso, segundo Foucault (2008a), essa seria a utopia a se alcançar à época da 
Contrarreforma.  
Para compreender os aprimoramentos pelos quais passou o poder pastoral cristão, 
percorre-se o caminho de investigação partindo da Idade Média e a predominância do que 
Foucault denomina poder soberano. Estudando as características desse poder e de como ele se 
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modifica, dando lugar a um poder disciplinar, será possível assimilar no desenvolver da 
pesquisa os tipos de relação de poder que fazem o contato sináptico entre poder político e 
corpo individual (FOUCAULT, 2006b, p.51). 
Com a discussão sobre o poder disciplinar, as escolas fundadas pelos Irmãos da Vida 
Comum tornam-se indispensáveis para conceber a maneira como as técnicas disciplinares se 
espalharam por meio de um dos tipos de colonização pedagógica exposto por Foucault como 
a “colonização dos povos colonizados” (FOUCAULT, 2006b, p.86). Com a abordagem desse 
tema será possível entender o modelo de escola que se baseou nessa instituição a quem 
Foucault atribuiu adjetivos como “conventual” (2006b, p.51) e “paramilitar” (2008c, p.137). 
Compreendendo como se dá o aprimoramento do poder pastoral; como o poder 
disciplinar se espraia por toda a sociedade por meio de escolas que se tornaram modelo para 
as instituições de hoje e o processo de colonização dos povos colonizados que colaborou para 
a sua evolução; pode-se captar como os avanços das técnicas de governamento e os diferentes 
tipos de relação de poder que se estabeleceram no curso da história puderam contribuir para 
manter as técnicas pastorais em circulação.  
2.1 O APRIMORAMENTO DO PODER PASTORAL CRISTÃO 
Desde o IV Concílio de Latrão em 1215, a confissão tinha se tornado obrigatória, mas 
foi um outro concílio que marcou a o desenvolvimento dessa prática, o Concílio de Trento, 
ocorrido entre 1545 e 1563. Dentre as resoluções desse concílio estava a institucionalização 
dos seminários, ou como Foucault (2001) afirma, a imposição de tais instituições. É possível 
admitir que sendo este período o da Contrarreforma, era necessário reafirmar os preceitos de 
fé e de disciplina contra os quais a Reforma Protestante tinha se rebelado. A criação dos 
seminários como as próprias escolas do clero foi uma das medidas tomadas. Deste modelo de 
escola que os grandes colégios jesuítas e outras instituições escolares de educação secundária 
à época, hoje conhecido como ensino médio, tomaram emprestados os procedimentos, entre 
eles a confissão (FOUCAULT, 2001, p.242). Segundo Foucault, pode-se observar essa 
influência pastoral na formação das elites dos séculos XVII e XVIII, já que demonstravam ter 
consciência dos métodos de ascese, de análise, e até do exame (prática competente à 
confissão). 
A institucionalização dos seminários e o fato de eles serem modelo para os colégios, 
certificou à igreja uma ramificação preciosa de seu controle, afinal, tomando parte na 
educação, ela passou a possuir acesso direto ao processo de individualização. O pastorado 
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cuidava de tal individualização por meio da sujeição dos seguidores, por ameaças que 
cunhavam sua identidade em um único padrão que levaria à salvação, marca de um poder 
soberano. Assim como argumentado por Delumeau, “[..] os homens do Ocidente no início 
dos tempos modernos eram colocados constantemente na presença do pecado e de sua 
punição[...]” (DELUMEAU, 2003a, p.457), o que mais à frente poderá ser entendido como a 
constante volta à marca fundadora, característica relacionada por Foucault ao poder soberano.  
Mesmo que diante de uma difusão que, por vezes recorreu a uma “tática aterrorizante” 
(DELUMEAU, 2003b, p.11), a pastoral cristã passou a ocupar uma posição privilegiada, 
acomodando-se em novas instituições que já possuíam dentre seus objetivos a própria 
exigência da sujeição como condição para que se pudesse tornar-se sujeito.  
Considerando que se trata aqui do período entre os séculos XVII e XVIII, há de se 
exaltar a importância da substituição21 da sociedade de soberania pela sociedade disciplinar, 
conceitos e afirmações feitas por Foucault em seu curso de 1973 (FOUCAULT, 2006b, p.83). 
Tal substituição representa, na opinião do filósofo, uma parasitagem geral da sociedade por 
meio de mecanismos disciplinares que se espalharam. O autor utiliza como referência de 
ponto de partida dessa parasitagem uma comunidade religiosa conhecida como Irmãos da 
Vida Comum, fundada no século XIV, precisamente em 1398 (HYMA, 1950, p.98). Para 
entender as distinções a serem consideradas nesse momento de grandes mudanças da 
dinâmica das relações de poder, introduz-se aqui parte do estudo feito por Foucault sobre o 
poder soberano e o poder disciplinar.  
Apesar de o filósofo argumentar que há um deslocamento entre a vigência de um poder 
soberano a um poder disciplinar, são justamente as instituições religiosas que dão ao segundo, 
certa influência mesmo em épocas de grande soberania - Idade Média (séculos V a XV). 
Pode-se encontrar as semelhanças dos preceitos de tais instituições quando comparadas as 
características descritas por Foucault para cada estrutura de relação de poder. Seriam três as 
características bases para essa discussão, a começar pelo poder soberano: assimetria, 
anterioridade fundadora e relações não isotópicas (FOUCAULT, 2006b, p.53).  
A primeira das características escora-se na relação “coleta-despesa”, em que entre um 
súdito e o soberano pode ser enxergada a partir da assimetria estabelecida pela coleta que 
                                                 
21 Entende-se que ao se utilizar do termo “substituição” em “[...] vemos constituir-se o que poderíamos 
denominar com expressão [...] ‘sociedade disciplinar’, substituindo a sociedade de soberania [...]” (FOUCAULT, 
2006b, 83), Foucault não anula suas aulas anteriores no curso de 1973, em que demonstrou haver ilhas 
disciplinares em meio a uma sociedade de soberania ou mesmo instituições de modelo soberano que se 
mantiveram mesmo nas sociedades disciplinares. O que se pode inferir é que há em sua fala a demonstração do 
deslocamento que ocorre entre uma sociedade que, ao longo da Idade Média, adotou medidas de ordem muito 




sempre supera a despesa, dispensando qualquer compensação de mesmo valor por parte do 
soberano que recolhe, afinal, ele é soberano sobre seu súdito de quem recolhe tanto objetos 
fabricados quanto “[...] força de trabalho, coragem, [...] tempo, serviços [...]” (FOUCAULT, 
2006, p.53). Dentre as compensações assimétricas oferecidas pelos soberanos aos seus 
súditos, Foucault cita o próprio serviço da Igreja, que, assim como já visto, poderia considerar 
como pagamento de penitência ou até de contribuição altruísta os serviços prestados em nome 
do objetivo de salvação. 
A detenção de uma marca fundadora é a segunda característica abordada. De acordo 
com Foucault, estaria na volta ao passado a força do poder soberano, já que é no resgate de 
sua fundação que encontrará forças para se manter atualizado. Essa atualização não se dá 
apenas por meio de rituais, cerimônias, mas também “[...] por gestos, sinais, hábitos, 
obrigações de cumprimento, sinais de respeito, insígnias, brasões [...]” (FOUCAULT, 2006b, 
p. 54). Tais procedimentos são necessários pois trata-se de uma relação intangível em que 
mesmo declarada vigente e permanente, é frágil e pode, a qualquer momento, romper-se. Por 
isso a reatualização - frisando que o prefixo aqui sugere exatamente que esse poder não há de 
apenas se atualizar. É preciso estar sempre em atualização, reatualizando-se por meios de seus 
rituais. Com os rituais e essa volta à marca fundadora, surge uma particularidade marcante das 
relações de soberania: a violência. Por meio dela é que os rituais recebem uma dose extra de 
ameaça, animando os súditos e apoiando-se como vigente. 
A exemplo do uso de violência como ritual para a reatualização do poder soberano, 
ressalta-se aqui o suplício descrito na obra de 1975, “Vigiar e Punir”. Foucault (2008c) inicia 
seu estudo com a narrativa do sofrimento de Damiens, um condenado que diante da Igreja de 
Paris devia pedir perdão e ser torturado por ter atentado contra a vida de Luiz XV. Uma 
tortura difícil de acompanhar, tamanha dor e padecimento sofrido pelo rapaz: 
[...] atenazado nos mamilos, braços, coxas e barrigas das pernas, sua mão direita 
segurando a faca com que cometeu o dito parricídio, queimada com fogo de enxofre, 
e às partes em que será atenazado se aplicarão chumbo derretido, óleo fervente, 
piche em fogo, cera e enxofre derretidos conjuntamente, e a seguir seu corpo será 
puxado e desmembrado por quatro cavalos e seus membros e corpo consumidos ao 
fogo, reduzidos a cinzas, e suas cinzas lançadas ao vento. (FOUCAULT, 2008c, p.9) 
 
 A terceira característica desse poder seria a não isotopia de suas relações. Segundo 
Foucault, isso significa que as relações de hierarquia se dão de maneiras diversificadas em 
ambientes diferenciados, ou seja, se comparadas, apresentam heterogeneidade em relação à 
outra, não pertencendo a um único sistema. Apesar da diferenciação, não há classificação e 
por isso, os sujeitos acabam por ser tratados em sua multiplicidade e não em sua 
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individualidade, seja na figura do soberano representada pela multiplicidade de seus súditos, 
vassalos ou outros aglomerados, seja nos grupos a que se aplica a soberania como, por 
exemplo, a família. Foucault explica que a relação de soberania coloca “de um lado, corpos, 
mas não individualidade; de outro lado, uma individualidade, mas uma multiplicidade de 
corpos” (FOUCAULT, 2006b, p.55), ou seja, mesmo se aplicando sobre o corpo, raramente 
permite à individualidade aparecer, com exceção dos rituais da volta à marca fundadora.   
Expostas três das características do poder soberano, passa-se a pensar o poder 
disciplinar que ascende no século XVII, coincidindo com a Contrarreforma, ou Reforma 
Católica, bem como com o surgimento da disciplina militar. Com uma nova aplicação do 
poder pastoral, muito mais incidente; fato que leva inclusive a comparar essa especificidade 
do pastorado antes descrita com a característica apresentada pelo poder soberano, em que a 
individualidade não é foco de ação. Em seus estudos, Foucault expõe as características do 
poder disciplinar contrapondo-as às já expostas na ocasião da descrição do poder soberano. 
Pode-se entender que essa escolha ocorre devido à complexidade apresentada pelas relações 
do primeiro. Por isso, assim como Foucault, escolhe-se expor três das características que 
podem contribuir para o entendimento do funcionamento do poder disciplinar. 
A primeira característica e que dá alicerce para todas as outras é a “apropriação por 
inteiro do corpo ou do tempo” (FOUCAULT, 2006b). Enquanto em tempos de poder 
soberano o interesse estava no serviço prestado, o poder disciplinar não visa mais o produto 
produzido, mas sim o corpo que o produziu. O corpo é exaustivamente visitado por esse 
poder, seja em sua funcionalidade ou em suas práticas. Sendo assim, o jogo coleta-despesa 
não é válido aqui, pois a apropriação não ocorre ocasionalmente, o que leva à segunda 
característica. 
O poder disciplinar não precisa retornar à sua marca fundadora para atualizar-se, então 
não procede por meio de cerimônias violentas. Trata-se de uma relação contínua; afinal, se há 
apropriação total do corpo, é preciso que esse esteja à disposição a todo momento, não apenas 
eventualmente; o que implica também em uma visibilidade permanente. Vale notar que por 
não estar atrelado à marca fundadora, o poder disciplinar olha para frente e seguindo o 
indivíduo passo a passo, reconhece em suas ações um certo aprimoramento ou crescimento na 
disciplina que lhe é aplicada.  
Cabe ressaltar que não é sem motivo que as semelhanças entre o poder pastoral e o 
poder disciplinar começam a saltar aos olhos. Assim como descrito por Foucault (2006b), 
havia durante toda a Idade Média em que o poder soberano dominou as relações ilhas 
disciplinares. Considera-se aqui a Igreja como uma dessas ilhas, apesar de ela ter aplicado a 
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muitos de seus fiéis suplícios dolorosos e ameaças reais, vê-se que nos avanços da confissão e 
nas artes de conduzir, essas práticas vão perdendo espaço para um exercício contínuo de 
aperfeiçoamento da atividade cristã. É por meio dessas ilhas que o poder disciplinar passa a se 
espalhar de forma generalizada, agindo assim como pontua Foucault (2006b), parasitando a 
sociedade. 
Ainda sobre a segunda característica que seria a visibilidade contínua por meio do 
controle e da vigilância exercidos sobre o sujeito, Foucault denomina essa visibilidade de 
“caráter panóptico do poder disciplinar” (FOUCAULT, 2006b, p.65). Aspecto esse que 
descrito no curso de 73, encontra uma abordagem ainda mais detalhada na obra de 75, “Vigiar 
e Punir”. Nela, o modelo arquitetônico de Jeremy Bentham, filósofo inglês que viveu entre os 
anos 1748 e 1832, toma importância por ser a demonstração concreta dessa visibilidade 
contínua. A estrutura é definida por um edifício de forma circular com celas em seu corpo e 
uma torre de vigilância em seu centro. Cerradas por grades, a luz natural que entraria das 
janelas de cada cela, passaria pelas grades iluminando também a torre central e isso impediria 
ao encarcerado de enxergar o exterior de sua cela e até de distinguir se haveria ou não alguém 
a observá-lo da torre (FOUCAULT, 2008c). O modelo tinha como objetivo não somente 
potencializar a vigilância exercida sobre os encarcerados e reduzir o número de pessoas 
necessárias para isso; mas assim como aponta Foucault, referindo-se a uma das características 
do poder disciplinar, esperava-se que ao passar pela instituição e sua dinâmica de 
funcionamento em que o encarcerado pensa estar sob vigilância a todo tempo, esse impacto 
sobre sua psique o acompanhasse durante toda a vida (FOUCAULT, 2006b). 
Mesmo que o modelo tenha sido proposto para muito mais instituições além das prisões, 
como hospitais, hospícios e até escolas, Foucault (2006b, 2008c) utiliza-se desse modelo 
como exemplo de visibilidade contínua. O autor faz isso não para entender a arquitetura 
desses locais, mas sim o seu funcionamento, por isso, seria mais um “princípio” panóptico. O 
grande feixe de relações de poder que toma o corpo, submetendo-o às tecnologias da própria 
disciplina aflige não somente a ele, já que, assim como desejado por Benthan, o maior 
propósito era permear a própria consciência daquele que cometesse um crime, levando-o a 
não mais praticá-lo. Foucault explica que correlativo a essa tecnologia de poder aplicada ao 
corpo estaria o “[..] um incorpóreo, a alma [...]” (FOUCAULT, 2008c, p.29) e esclarece: 
Não se deveria dizer que a alma é uma ilusão, ou um efeito ideológico, mas afirmar 
que ela existe, que tem uma realidade, que é produzida permanentemente, em torno, 
na superfície, no interior do corpo pelo funcionamento de um poder que se exerce 
sobre os que são punidos – de uma maneira mais geral sobre os que são vigiados, 
treinados e corrigidos, sobre os loucos, as crianças, os escolares, os colonizados, 
sobre os que são fixados a um aparelho de produção e controlados durante toda a 
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existência. Realidade histórica dessa alma, que diferentemente da alma representada 
pela teologia cristã, não nasce faltosa e merecedora de castigo, mas nasce de 
procedimentos de punição de vigilância, de castigo e de coação. Esta alma real e 
incorpórea não é absolutamente substância; é o elemento onde se articulam os 
efeitos de um certo tipo de poder e a referência de um saber, a engrenagem pela qual 
as relações de poder dão lugar a um saber possível, e o saber reconduz e reforça os 
efeitos de poder. (FOUCAULT, 2008c, p.28)  
 
Pode-se entender que assumindo a alma como não somente o princípio produzido pelos 
efeitos do panóptico, mas como todos os ideários pregados por dispositivos disciplinares e 
postos em prática pelas técnicas disciplinares de correção e de punição para adequação a uma 
medida comum, encontram-se nela os registros mais profundos das demandas requeridas para 
que se alcance o status de homem. Constata-se, diante disso, quão arraigados estão os efeitos 
do domínio desse poder disciplinar, e aqui não se trata apenas da inculcação da vigilância 
constante, como previsto por Benthan e lembrado por Foucault, mas de uma constituição do 
cerne do sujeito, sua “[...] psique, subjetividade, personalidade, consciência, etc [...]” 
(FOUCAULT, 2008c, p.29). Desta maneira, Foucault (2006b, p.69) faz uso do termo 
“panoptismo pangráfico” para reproduzir o modo como o poder disciplinar individualiza a 
cada um, fazendo o ajuste preciso entre o corpo e a função-sujeito, demonstrando que o 
pangrafismo ou a escrita permanente, produz um prolongamento o que ele denomina “[...] um 
núcleo de virtualidades, uma psique [...]” (FOUCAULT, 2006b, p.69). Tal núcleo de 
virtualidades poderia ser considerado uma matriz, ou clichê que servirá como “[...] princípio 
de divisão e normalização como prescrição universal para todos [...] indivíduos assim 
constituídos” (FOUCAULT, 2006b, p.69).  
Percebe-se que o poder disciplinar é permanente, não mais pontual como o poder 
soberano e sua continuidade só pode ser exercida se todas as suas especificidades vigorarem 
incessante e exaustivamente até que se tenham extraído o máximo dos comportamentos, dos 
gestos, das informações necessárias para classificar. Tratando-se do corpo como foco de ação 
do poder disciplinar, o seu aperfeiçoamento, por meio do adestramento, passa pela 
permanência da escrita. E é por meio dessa escrita permanente que a visibilidade com caráter 
panóptico se torna real. Pode-se correlacionar esse registro de tudo e produção de arquivos 
com uma proto pangrafia promovida pela Igreja como ilha disciplinar, a partir dela um 
aumento significativo do rol de pecados foi vivenciado, já que ao se registrar tudo, há também 
o aumento de contravenções às normas religiosas.  
Para melhor demonstrar esse uso da escrita, Foucault (2006b) exemplifica por meio da 
descrição do acompanhamento de alunos feito por professores de uma escola profissional de 
desenho e tapeçaria do século XVII. Diante das anotações feitas pelos aprendizes, e de 
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anotações feitas sobre esses aprendizes, os professores constituem um arcabouço escrito que 
além de codificar o comportamento dos alunos, é centralizado naquele que irá deferir ou não o 
título de mestre. Por meio da documentação escrita é que acontece a avaliação, e claro, por ser 
uma prática já estabelecida de antemão, ela também acaba por definir aquilo que se espera dos 
alunos, portanto, forja um comportamento.  
Tal prática perdura fazendo com que a sociedade sofra de uma documentação 
permanente de todas as ações, pensamentos e comportamentos. Os olhos não parecem mais se 
assustar com a exigência escrita, ela se tornou necessária como requisito de avaliação e de 
promoção.  
Como uma amostra simples do valor reatualizado dado às formas de registro, cita-se 
aqui o Manual do Programa de Residência Pedagógica da Universidade Federal de São Paulo 
(2014). O Programa de Residência Pedagógica teve início em 2010 e equivale ao período de 
estágio obrigatório a ser cumprido pelos alunos do curso de Pedagogia. Desde seu início, o 
programa fazia uso de técnicas combinadas entre os estudantes e seus preceptores, mas para 
melhoria, homogeneização e padronização dos materiais resultantes do trabalho e passíveis de 
diversas pesquisas, foi pensado um manual. Seguem as prescrições sobre os usos de alguns 
dos instrumentos de acompanhamento e avaliação utilizados para dar aos alunos graduandos a 
validação das 300 horas de estágio necessárias para certificação no curso de Pedagogia: 
a) Cadernos de Campo: são elaborados conforme roteiro de observação apresentados 
aos residentes durante os encontros com o preceptor. Têm por principal objetivo 
sensibilizar o olhar do Residente para a gestão da rotina, as dinâmicas de ensino-
aprendizagem e as relações interpessoais verificadas em sala. [...] Os registros 
podem ocorrer também em Blog [...]. 
b) Plano de Ação Pedagógica (PAP): trata-se de uma proposta pedagógica planejada 
em colaboração com o Professor Formador e Professor Preceptor [...]. A 
apresentação do PAP, conforme roteiro de elaboração vigente, antecede a sua 
realização na escola-campo. 
c) PAP comentado: após a finalização da ação pedagógica, o Residente retoma o 
PAP [...]. Este documento é entregue ao professor formador ao término da RP.  
d) Relatório Final: relatório circunstanciado e reflexivo sobre o desenvolvimento da 
ação pedagógica. (UNIFESP, 2014, p.18) 
 
   São contabilizadas diante dessas instruções, pelo menos cinco maneiras de 
documentação utilizadas para avaliação. Cabe dizer também que esses instrumentos de 
acompanhamento são próprios da Residência relativa a uma das quatro áreas de atuação que 
por lei, devem ser vivenciadas durante o estágio do curso de Pedagogia (Educação Infantil, 
Ensino Fundamental, Educação de Jovens e Adultos e Gestão Escolar). Cada uma das áreas 
terá seus próprios documentos – sendo cinco para cada, vinte registros diferentes – e passará 
por critérios diferenciados de avaliação tendo em vista a experiência vivida, o ambiente em 
questão e até a linha de pesquisa sustentada pelo preceptor. A extração de informações se faz 
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necessária para entender aquilo que se é vivido por cada residente, sabendo se houve ou não 
aproveitamento dos campos experimentais em que esteve inserido. 
 Pode-se fazer uma parada para pensar o quanto o pangrafismo ultrapassa diversas 
esferas da vida em sociedade contemporaneamente. A vigilância mesmo que se utilizando de 
maneiras mais atuais e tecnológicas de registro como vídeos, biometria e outros controles 
virtuais; se dá diariamente por meio de documentos que asseguram presença, atestam 
conhecimento, etc. No exemplo dado é relevante observar que são duas vias as de avaliação. 
Enquanto o aluno residente registra suas experiências em sala de aula, avaliando assim o 
trabalho dos profissionais que o recebem na escola, também é avaliado pela maneira como faz 
seus registros, se os faz e se tem compreensão de um padrão avaliativo esperado dele. 
Constante confissão, condução para o alcance de um atestado de que tendo estado inserido no 
cotidiano escolar, aquele sujeito passa a ser detentor de um discurso próprio do campo 
educacional, com valoração e reconhecimento por seus iguais.  
Voltando às descrições e características do poder disciplinar, o caminho percorrido tem 
como objetivo alcançar o momento em que esse poder, tão oposto ao soberano, alastra-se por 
meio das instituições que primeiramente empregaram o modelo da Igreja Cristã para se 
constituir. Mas antes, a terceira e última característica que age não somente registrando 
progressivamente o desenvolvimento do corpo, mas o faz sob pressão e punição.  
Os dispositivos disciplinares, diferentemente dos de soberania, tendem à isotopia. Nesta 
terceira característica, mais três deslocamentos são necessários para que se possa entender o 
que significa para as relações desta modalidade de poder serem isotópicas. O primeiro deles é 
compreender que existe uma super ordenação dos elementos a que se deve respeitar, lugares 
previamente definidos que classificam, hierarquizam; por exemplo, lugares na sala de aula 
definidos pelos méritos ou deméritos de cada aluno. Foucault (2006b, p.66) traz como 
aplicação desse aspecto as escolas jesuítas, que organizavam seus alunos hierarquicamente 
diante de seus resultados escolares. Até hoje esse é um costume que, ainda que não 
institucionalizado, faz parte de alguns cotidianos escolares, alunos que possuem mais 
dificuldade devem estar mais à frente para que a professora possa acompanhar seu 
desenvolvimento de perto; ou em contradição, o estereótipo de alunos que sentam ao fundo da 
sala na tentativa de não participarem das atividades, e sendo correlacionados aos resultados 
insatisfatórios. 
O segundo aspecto a se levar em consideração sobre a isotopia do poder disciplinar é 
que sempre haverá uma medida comum que torna as relações homogêneas, aspecto 
claramente entendido diante da própria definição de isótopo (do grego iso – mesmo, topos – 
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lugar). A isotopia dos dispositivos disciplinares parece dar às relações o mesmo pano de 
fundo, ou seja, tanto as hierarquias sociais quanto escolares se cruzam, bem como no sistema 
civil e militar (FOUCAULT, 200b, p.66). Sendo assim, a terceira característica só pode existir 
justamente porque há uma medida comum que homogeneíza as relações e, portanto, as 
expectativas a serem contempladas por aqueles que fazem parte de certo sistema disciplinar. 
Por pretender uma homogeneização dos sujeitos, os dispositivos disciplinares encontrarão 
sempre aqueles a quem a disciplina não se aplica, não pode classificar; resíduos resultantes da 
brecha que deixa escapar os que não correspondem à medida comum. 
Tais resíduos do dispositivo disciplinar acabam por serem criados a partir dele mesmo, 
ou seja, só passam a existir indivíduos tidos como anormais, a partir do momento em que há 
uma medida comum que os normaliza. Ewald (1993, p.79) refere-se a essa medida comum 
como norma, é ela quem irá “designar ao mesmo tempo um certo tipo de regras, uma maneira 
de as produzir e sobretudo, um princípio de valorização”; o que lembra a segunda 
característica da isotopia, o plano de fundo que dá alicerce para todas as relações. Tendo dito 
isso, pode-se entender que a normação do poder disciplinar que “[...] analisa, decompõe os 
indivíduos, os lugares, os tempos os gestos, os atos, as operações [...]” (FOUCAULT, 2008a, 
p.74) acaba por resultar em um processo de normalização. Processo esse que acaba por 
produzir o próprio anormal, aquele que está em contradição com a norma, é inclassificável, e 
que acaba por produzir um outro sistema disciplinar para corrigi-lo, uma construção que será 
sempre infinita (FOUCAULT, 2006b, p.67). 
O poder disciplinar acaba por dar ao corpo, maior importância, mas não apenas 
tomando-o por inteiro em suas classificações e normações, mas também sobrepondo a esse a 
função-sujeito. Considerando-se aqui que a função-sujeito seria a condição ou condições 
possíveis a que um indivíduo está subordinado para que possa ser considerado um sujeito. A 
julgar pelas suas características e pelas próprias afirmações de Foucault (2006b, 2008a) que 
esse poder já existia muito antes de contagiar todas as relações, fica explícita a relação entre 
poder pastoral cristão e o poder disciplinar, também individualizador. Essa relação é aqui 
abordada para que o estudo foucaultiano possa seguir se apoiando não apenas nos 
apontamentos feitos em relação à Igreja, mas também às instituições disciplinares que foram 
objetos de estudo do filósofo francês. 
Descritas as características e procedimentos das relações de poder ressaltados por 
Michel Foucault nos séculos posteriores à Reforma, o poder pastoral além de aprimorado, 
precisava colocar-se em prática, espalhar-se e, assim como detalhado sobre o poder 
disciplinar, tornar-se ativo na própria alma do sujeito como já argumentado, levando-o a viver 
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em aprimoramento. O ponto de partida, segundo Foucault (2006b, p.83), para a 
disciplinarização da sociedade é a comunidade Irmãos da vida Comum. 
2.2 O PONTO DE PARTIDA – IRMÃOS DA VIDA COMUM 
Foi numa comunidade religiosa que os preceitos cristãos antes tratados como meio para 
a salvação tornaram-se uma prática que poderia formar uma sociedade muito mais consciente 
e combatente à soberania que dominava as relações da época. Com as críticas advindas da 
Reforma, o pensamento que primava pela igualdade passou a se espalhar, apoiando “[...] uma 
mesma regra que se impõe a todos da mesma maneira, sem que haja entre aqueles a que ela se 
aplica outras diferenças de estatuto além das que são indicadas pela hierarquia interna [...]” 
(FOUCAULT, 2006b, p.82). Com isso, a extensão dos dispositivos disciplinares era 
necessária para que as redes dos sistemas de soberania se quebrassem. 
Segundo Foucault, há três aspectos a serem considerados ao tratar dos mecanismos que 
puderam contribuir para ampliação das práticas disciplinares: a colonização da juventude 
escolar (século XV ao início do século XVI), a colonização dos povos colonizados (século 
XVI ao século XVIII) e a “colonização interna dos vagabundos, nômades, delinquentes, 
prostitutas etc” (FOUCAULT, 2006b, p.87). Essa última acontece após a colonização dos 
povos colonizados, mas deriva diretamente das instituições religiosas. Empenhando-se em 
prol da colonização da juventude é possível encontrar os Irmãos da Vida Comum. Tal 
comunidade surge na Holanda e tem como idealizador e fundador Gerard Groote. No vale do 
lago Issel, na cidade tranquila de Deventer, arborizada e pouco habitada à época, foi que o 
movimento religioso “Nova Devoção” passou a existir, movimento esse que deu origem a 
instituição Irmãos da Vida Comum. 
Tudo começa em setembro de 1374, quando Groote abre as portas de sua casa para uma 
mulher pobre. Cinco anos após o acolhimento dessa mulher, o religioso escreve uma 
“constituição à pequena sociedade” (HYMA, 1950, p.49), documento que representaria quase 
que um regimento interno daquilo que se tornara uma escola, a “Irmãs da Vida Comum”; um 
lugar de acolhimento que exigia que as mulheres que adentrassem à irmandade deveriam 
responder a algumas regras como se vestir apropriadamente, obedecer sempre às matronas, e 
responder aos seus serviços que abrangiam desde técnicas agrícolas até costurar, tecer, bordar 
e outras atividades tidas como femininas (HYMA, 1950). As matronas vigiavam 
constantemente as mulheres, que não obedecendo às ordens eram devidamente punidas, 
podendo não receber parte da reserva financeira arrecadada da venda dos cultivos e trabalhos 
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manuais. Apesar de ter no nome “irmãs”, a constituição escrita por Groote exigia que as 
mulheres que fossem adentrar à irmandade não deveriam ter assumido os votos monásticos, 
bem como não pretender assumir tais votos após a admissão (HYMA, 1950). 
Foi com a publicação da constituição das Irmãs da Vida Comum que Groote começou a 
organizar-se para pensar os Irmãos da Vida Comum como uma instituição que, quando aberta 
aos homens, tomou um outro formato, o paramilitar. A primeira escola aparece em Deventer e 
depois chega à Estrasburgo. Recebia jovens que segundo Radewijns (sucessor de Groote na 
administração da instituição) eram “inexperientes, mutáveis, ainda sem objetivos [...], 
tratáveis e flexíveis [...]” (HYMA, 1950, p.65). Era claro que aos jovens se destinavam a uma 
vida simples, ocupada pelo trabalho constante, bem como de exercícios devocionais. Albert 
Hyma, o autor de “The Brethren of the Common Life” explica que havia na maneira de se 
conduzir a vida dos jovens o intuito que eles pudessem reviver as experiências de vida dos 
discípulos, descritas no Novo Testamento (HYMA, 1950). 
Segundo Foucault (2006b), a comunidade dos Irmãos da Vida Comum marca a 
institucionalização de um modelo de educação que presa por uma prática individualista, em 
que deve ser trabalhado sempre o espírito, mas isso sem deixar de haver trabalho também 
sobre o corpo. Sendo assim, corpo e espírito andam lado a lado em uma experiência ascética 
do indivíduo sobre ele mesmo. Hyma descreve uma rotina comum entre alguns dos irmãos 
que eram admitidos na casa: 
Desde que fora considerado mais benéfico aos homens executar algum trabalho 
manual todos os dias, era esperado que os irmãos passassem várias horas por dia 
copiando livros religiosos, ou executando outras tarefas. Mas para que o espírito não 
sofresse com negligência, eles deveriam, ocasionalmente, proferir pequenas orações 
[...]. A irmandade consumia suas refeições em silêncio, em ordem deveriam prestar 
atenção à leitura de um trecho selecionado da Bíblia. Após o jantar, eles poderiam 
fazer o que quisessem em seus próprios quartos, até às oito horas da noite. Às oito 
todos os convidados deveriam sair de casa. As portas eram rapidamente fechadas e o 
silêncio era exigido após às oito e meia, quando iam todos para as camas. (HYMA, 
1950, p.111) 
 
Vê-se na passagem o quanto a apropriação da alma, os devocionais e as orações não são 
a maior parte do tempo, mas sim os trabalhos manuais como a cópia dos livros religiosos. 
Foucault aponta que durante as rotinas com horários bem divididos e preenchidos por 
atividades, dando o ar paramilitar, havia também um caráter progressista. Era necessário 
passar por devidas etapas para alcançar os objetivos, sendo assim surge pela primeira vez e a 
partir dessa irmandade “divisões em idades e divisões em níveis, com programas de 
exercícios progressivos” (FOUCAULT, 2006b, p.84).  
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Cabe ressaltar que além de Foucault, Hyma (1950) argumenta em sua obra que os 
Irmãos da Vida Comum foi berço de uma educação que estava abandonando a mentalidade 
medieval para assumir uma mentalidade moderna, bem como também foi nessa instituição 
que o primeiro professor a inserir o ensino religioso, ou mais propriamente da bíblia nas 
escolas fundamentais se formou, John Cele22. Este mesmo aluno e reitor também é o 
responsável pela estrutura da divisão em oito anos, que foi utilizada no Brasil até 201023. 
Akçomak, Webbink e Weel explicam que: 
Dividindo a escola de educação secundária em oito anos, o currículo se tornou 
menos exigente para as crianças. As primeiras classes foram baseadas em um ensino 
mais prático (ou seja, conhecimentos que todos precisam) e os cursos avançados 
foram colocados mais à frente na grade. O habitual dia de aula de cerca de 10 horas 
foi reduzido em quase cinquenta por cento. Notas pessoais dos pupilos eram 
coletadas em um livro para prática futura, auxílio visuais foram incorporados ao 
ensino como mapas. O sistema foi organizado de tal maneira que os alunos da oitava 
série auxiliavam os das classes anteriores, às vezes, sob a forma de tutores e 
organizando dos exames. A inovação mais importante da divisão em oito anos foi a 
inclusão do trivium (gramática, retórica e lógica) e quadrivium (aritmética, 
geometria, música e astronomia) no currículo. Este sistema corresponde às duas 
primeiras sérias das universidades medievais. Sob a tutoria de Alexander Hegius 
(em Deventer) cursos avançados chegaram a incluir latim, grego e hebraico. Estas 
adequações estavam entre as primeiras da introdução do pensamento humanista na 
educação. (AKÇOMAK;WEBBINK;WELL, 2012, p. 16) 
 
Os autores também chegam a mencionar que pelo fato da irmandade prestar serviços 
que vão além do acolhimento de pessoas necessitadas, como por exemplo, o cuidado com as 
escolas públicas e a própria reorganização da estrutura escolar, pode-se pensar que era 
possível atingirem mais partes da sociedade, gerando um desenvolvimento social e econômico 
considerável para a região (AKÇOMAK; WEBBINK; WELL, 2012). Pensando para além da 
região, vê-se que o modelo pastoral adotado pela instituição conseguia extrair de seus pupilos 
o máximo de trabalho e de dedicação. Uma dedicação que não docilizava apenas os corpos, 
mas que também acarretava no trabalho minucioso de uma transposição da função-sujeito a 
cada um daqueles indivíduos. Ao sujeitarem-se tornavam-se sujeitos. 
                                                 
22 Um dos reitores dos Irmãos da Vida Comum, de 1375 a 1417. 
23 Segue caminho percorrido pela legislação e aprovação do novo formato do ensino fundamental I e II que 
desde 1971 era composto por oito anos: 
Lei nº 9.394, de 20 de dezembro de 1996 – admite a matrícula no Ensino Fundamental de nove anos, a iniciar-se 
aos seis anos de idade.  
 Lei nº 10. 172, de 9 de janeiro de 2001 – Aprovou o Plano Nacional de Educação/PNE. •O Ensino Fundamental 
de nove anos se tornou meta progressiva da educação nacional  
Lei nº 11. 114, de 16 de maio de 2005 – torna obrigatória a matrícula das crianças de seis anos de idade no 
Ensino Fundamental. 
Lei nº 11.274, de 6 de fevereiro de 2006 – amplia o Ensino Fundamental para nove anos de duração, com a 
matrícula de crianças de seis anos de idade e estabelece prazo de implantação, pelos sistemas, até 2010. 
(http://portal.mec.gov.br/seb/arquivos/pdf/Ensfund/ensfund9_perfreq.pdf - acesso em 12/02/2015). 
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De volta às características básicas da colonização da juventude, além da divisão do 
tempo e o trabalho ascético por meio não somente de exercícios devocionais, mas também 
manuais, havia algo totalmente novo e que passava a se tornar uma regra no meio 
universitário: a clausura. Segundo Foucault (2006b), mesmo depois de uma Idade Média que 
pregava um relacionamento intenso entre os alunos universitários, o meio e as camadas 
populares; a regra passava a ser a clausura, somente por meio dela, do lugar apropriado para o 
exercício ascético, é que se pode evoluir. Percebe-se na citação anterior retirada do texto de 
Hyma (1950) o quanto mesmo em seus quartos, deve ser mantido silêncio e respeitado os 
horários para cada afazer, isso em seu devido lugar; enxerga-se nesse comportamento uma 
valorização da clausura que pode ser facilmente detectada hoje nas estruturas das escolas. 
Apesar de Foucault (2008c) argumentar que a clausura nem sempre é exigida na disciplina, o 
primeiro exemplo que dá do cerco da tecnologia disciplinar aplicada ao local heterogêneo de 
ação é o colégio:  
A disciplina às vezes exige a cerca, a especificação de um local heterogêneo a todos 
os outros e fechado em si mesmo. [...] 
Colégios: o modelo do convento se impõe pouco a pouco; o internato aparece como 
regime de educação senão o mais frequente, pelo menos o mais perfeito [...]. 
(FOUCAULT, 2008c, p.122) 
 
Vê-se ainda que, escolhido o exemplo do colégio, o próprio modelo seguido tem origem 
conventual. Desta maneira, a clausura acabou por transferir-se também para a pedagogia, 
modificando até mesmo o cotidiano dos universitários que não estavam habituados a ela. 
Foucault (2008c) explica que junto à clausura, o espaço disciplinar se utiliza do 
quadriculamento, “cada indivíduo no seu lugar; e em cada lugar, um indivíduo” 
(FOUCAULT, 2008c, p.123). O autor dá prosseguimento a sua argumentação dizendo que 
aos aparelhos disciplinares “importa estabelecer as presenças e as ausências, saber onde e 
como encontrar os indivíduos, instaurar as comunicações úteis, interromper as outras, poder a 
cada instante vigiar o comportamento de cada um, apreciá-lo, sancioná-lo, medir qualidades 
ou os méritos” (FOUCAULT, 2008c, p.123). Tanto aqui quanto na descrição do 
quadriculamento é possível enxergar semelhanças com a instituição escola e seu modo de 
operação, provas de uma prática atualizada no campo pedagógico.   
Último aspecto a relevar sobre a colonização da juventude e de extrema importância 
para se entender a técnica pastoral adotada pela irmandade é a exigência da presença de um 
guia. E não somente a presença física, mas que além disso ele esteja sempre atento à evolução 
ou involução de seus pupilos. Dentre tantas passagens em que se menciona o número de 
alunos que eram acolhidos nas escolas dos Irmãos da Vida Comum, Hyma (1950) deixa claro 
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que sempre há um reitor, um mais velho que cuida dos mais novos, e até no funcionamento 
das salas de aula (como descritos anteriormente) torna-se simples enxergar que existe uma 
hierarquia que permite aos alunos do oitavo ano auxiliarem os mais novos. Essa é uma outra 
novidade que chega às universidades e que traz o aluno a um estado em que está em plena 
vigilância do seu guia, sempre ultrapassando etapas com ele. E, ao ponto em que se torna 
qualificado no que faz e segue para outro momento de aprendizagem, outro guia assume 
(FOUCAULT, 2006b). Pode-se comparar ao pastor que, à frente do rebanho, o guia até o 
aprisco, e que, com atenção a cada uma das ovelhas, cuida do seu desenvolvimento pessoal.  
A colonização da juventude acaba por ser uma resposta ao que Foucault (2008a) chama 
de “o grande problema pedagógico”, pois assim como já apontado, os procedimentos 
disciplinares visavam um comportamento permanente em todos os seus aspectos, seja daquele 
que vigia ou daquele que é vigiado. Isso para alcançar corpos úteis à sociedade, com 
funcionalidade definida e mais, que pudessem gerir a si próprios, construindo sua própria 
salvação, conduzindo a si, mas em detrimento de sua própria vontade, colocando acima dela 
as normas advindas dos dispositivos disciplinares (FOUCAULT, 2008a). 
O outro momento da aplicação dos dispositivos disciplinares em grande escala é vivido 
por meio da colonização dos povos colonizados. Assim como o nome sugere, a colonização 
cristã da época vivida a partir do século XVI, com o advento das grandes embarcações, a 
expansão marítima e o descobrimento do Novo Mundo. Tal colonização carrega esta pesquisa 
a seu território nativo: o Brasil com a história de sua educação colonial.  
2.3 A COLONIZAÇÃO DOS POVOS COLONIZADOS  
Esse tipo de colonização, segundo Foucault (2006b), foi pouco a pouco se ajustando a 
cada colônia para que fosse aplicada a cada uma de modo eficiente. Pouco a pouco, pois era 
necessária certa discrição, já que se tratava de uma época em que a escravidão acabava por 
apresentar uma realidade brutal. Tendo em mente os princípios disciplinares, pode-se entender 
que mesmo diante de razões religiosas e procedimentos declaradamente cristãos, a exploração 
da mão de obra e o controle da vida dos povos colonizados faziam parte do cotidiano até 
mesmo de adversários da escravidão como os jesuítas.  
Sabe-se que no Brasil, os jesuítas chegaram em 1549 e permaneceram trabalhando por 
pelo menos 210 anos, até a chegada do Marquês de Pombal. Entende-se que esse fora um 
tempo suficiente para consolidar um tipo de educação que demandava uma dupla sujeição, a 
do corpo para o trabalho e da alma para a expansão da crença cristã. Isso pode ser confirmado 
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por Paiva (1997), ao mostrar que sendo a maior parte do mundo cristã, os jesuítas não 
poderiam enxergar outra dádiva maior aos índios senão o ensinamento cristão e a sua 
conversão. Contribuindo para esse pensamento, pode-se lembrar também de quando 
Delumeau ao apontar para a grande corrida contra o pecado original, recorda que “até os 
índios da América foram batizados às pressas para que na morte não fossem encontrar seus 
ancestrais no inferno” (DELUMEAU, 2003a, p.468). 
Os jesuítas como membros da Companhia de Jesus, uma instituição que se dizia 
transnacional, deveriam, antes de tudo, ajustar-se à nova civilização a que chegavam. Mas 
essa colonização disciplinar já era iniciada desde a chegada dos cristãos, a começar pela 
língua, barreira que era quebrada com aulas e mais aulas de português aos indígenas. Uma 
ressalva: apesar da origem francesa, a Companhia de Jesus já tinha seguidores espalhados por 
diversas localidades, principalmente pela Europa, sendo assim, não se pode esquecer que além 
de jesuítas, a maior parte daqueles que desembarcaram na Colônia do Brasil eram 
portugueses, e por isso carregavam consigo a cultura portuguesa. 
Em vista dos jesuítas culturalmente portugueses, Paiva (1999) aponta que o orbis 
christianus era o maior organizador de relações sociais, significando a própria imagem cristã 
do mundo – um mundo de que Deus é dono, tendo como seu representante, a Igreja. Vê-se o 
quanto a cultura brasileira é diretamente formada a partir da obediência a princípios da cultura 
portuguesa, por conseguinte, a uma supervalorização da religião. A concepção de uma 
hierarquia sempre presente seja na vida espiritual ou na vida cotidiana e as funções que 
tornavam indivíduos sujeitos da sociedade eram postas em prática de maneira sacramental, 
“[...] o sagrado estava nas entranhas de cada gesto social” (PAIVA, 1999, p. 62). Nesse 
sentido Foucault lembra o quanto era hierárquico o sistema de gestão adotado no que ele 
chama de “microcosmos disciplinares”, lá  
[...] as comunidades guaranis recebiam um esquema de comportamento 
absolutamente estatutário que lhes indicava a organização do tempo a que deviam 
obedecer, indicava as horas das refeições, de descanso, despertava-os à noite para 
que pudessem fazer amor e filhos na hora marcada. Plena ocupação do tempo [...]. 
(FOUCAULT, 2006b, p.86) 
 
 Marca do poder disciplinar e também da prática pastoral, a ocupação do tempo seria a 
primeira de três características da educação jesuítica. A segunda delas seria a vigilância 
permanente. Evidente que, apesar da separação desses atributos, seu funcionamento se dá em 
conjunto, e por isso não há apenas vigilância sem ocupação do tempo, nem sem a terceira 
característica a ser citada: a punição. Não se pode deixar de lembrar da obra de Foucault 
(2008c), Vigiar e Punir de 1975, isso porque é nessa obra que ele faz a análise da tecnologia 
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disciplinar de governamento, mais um indício de que tanto poder pastoral quanto poder 
disciplinar compartilham preceitos.  
Dentre as tarefas de que foram incumbidos os jesuítas, estava a catequização dos índios; 
e isso só era possível se, assim como os próprios inacianos, eles se rendessem à vida 
disciplinada. Segundo Paiva, “o jesuíta é um homem disciplinado, em função da construção 
de uma Igreja renovada” (PAIVA, 1997, p.459). Tal disciplina era provada por meio da 
obediência contínua a hierarquia estabelecida pela Igreja, pela ascese constante e em prol da 
salvação eterna e o que Paiva (1997) chama de princípio da invariância. Como invariância 
pode-se enxergar o adjetivo “permanente” que acompanha as descrições feitas por Foucault 
(2006b, 2008a, 2008c) às práticas tanto disciplinares quanto pastorais jesuíticas. A invariância 
distanciava os fiéis das novidades passageiras e dava às técnicas utilizadas maior 
possibilidade de sucesso, seja a da vigilância, a da punição ou a da ocupação do tempo.  
Quanto à vigilância, Foucault (2006b) descreve o quanto os alojamentos dos indígenas 
eram permanentemente observados por meio de janelas que não possuíam cortinas. Essa 
vigilância a cada alojamento acabava por cuidar dos horários já citados para cada coisa, 
inclusive durante à noite. Paiva (1997) argumenta que há nessa entrada jesuítica e imposição 
da catequese uma “desestruturação da cultura indígena”; e não é muito difícil perceber as 
marcas profundas deixadas por essa homogeneização carregada não somente pelos jesuítas, 
mas por toda técnica que prevê a equalização das subjetividades a um padrão formado por 
normas. Nesse momento de uma “colonização dos povos colonizados” a vigilância pode 
parecer só mais um entre três pilares das técnicas disciplinares, mas não se pode esquecer que 
a partir do século XVIII, afirma Foucault (2008c), essa vigilância é o que dará sustentação a 
todo o conjunto de ações disciplinares. Assim fazendo com que os efeitos do poder disciplinar 
recaiam uns sobre os outros, trazendo a imagem daquele que ao mesmo tempo que vigia, é 
vigiado. Cabe lembrar que, pensando uma estrutural pastoral, assim como descrita no 
primeiro capítulo, há sempre um que vigia, mas que também é vigiado; a diferenciação que 
Foucault (2008c) faz em seu texto é que, a partir do século XVIII, há a integração entre os 
dispositivos disciplinares e a vigilância posta em prática em cada um deles: e uma rede se 
forma. 
Juntamente com a vigilância está a punição. Afinal, a vigilância presa pela aprovação 
daquilo que se está fazendo corretamente, e a correção daquilo que desvia da norma 
estabelecida. Uma punição  
[...] absolutamente permanente, que corria ao longo de toda a existência do 
indivíduo e que, a cada instante, em cada um dos seus gestos ou das suas atitudes, 
era capaz de identificar alguma coisa que indicasse uma má tendência, uma má 
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propensão, etc, e que acarretava, por conseguinte, uma punição que podia ser mais 
leve, por ser, de um lado, constante e, de outro lado, por se aplicar sempre em 
virtualidades ou inícios de ação (FOUCAULT, 2006b, p.87). 
 
 No caso da catequização dos índios, a punição aparecia como algo que não somente 
acompanhava a prática dos jesuítas em relação ao comportamento e a obediência às regras, 
mas também à aceitação de Cristo. Alguns se convertiam por convencimento, porque suas 
famílias faziam agora parte da aldeia jesuíta, ou até pelo bom tratamento recebido por estes 
visitantes portugueses que não chegavam para escraviza-los brutalmente. Mas Paiva (1997) 
lembra que a urgência da salvação era tão grande que não se poupavam instrumentos de 
convencimento, sendo eles: presentes, favores ou até a força das armas (PAIVA, 1997). Não 
parece muito fácil visualizar o uso de armas para a conversão, mas ainda que não fosse regra, 
a violência cometida pela imposição forçada das práticas portuguesas, não deixavam de ser 
reais.  
Outra particularidade da educação jesuítica descrita por Paiva (1997, 2000) é o 
desenvolvimento do espírito competitivo. Apesar de não assinalada claramente por Foucault, 
já que se trata de algo tão pontual, essa característica permeia as relações de poder que 
preveem um comportamento disciplinado, afinal a hierarquização das relações, a vigilância 
permanente e a punição na ocasião da correção, acabam por individualizar os sujeitos. Paiva 
(1997, p.460) argumenta que “a competição leva ao individualismo, à concorrência, à 
racionalidade, características típicas da modernidade”. Tal conduta tinha como objetivo a 
construção de uma nova cidade, portanto, mais do que a educação, a Companhia de Jesus se 
envolveu também com negócios públicos e comércio; pode-se captar nessas ações os avanços 
da técnica disciplinar que começava a dar ares modernos à Colônia do Brasil. Percebe-se o 
quanto a educação jesuítica acaba por marcar a educação brasileira com uma origem repleta 
de traços modernos, pensando aqui na maximização do racionalismo.  
Com a ampliação da punição e da vigilância, a terceira forma de conter aqueles que se 
desviavam das normas adotadas e que se tornavam incorrigíveis, inatingíveis por todas as 
técnicas adotas para aprimoramento tanto das colônias quanto em todos dispositivos 
disciplinares, era o confinamento. Portanto, eis a terceira colonização exposta por Foucault 
(2006b): a colonização dos vagabundos, dos mendigos, das prostitutas, etc; figuras que 
representavam ameaça à conjuntura social pretendida, principalmente pelas instituições 
religiosas (FOUCAULT, 2006b). 
Foucault (2006b) argumenta que, com a distribuição generalizada de instituições que 
colocavam em prática técnicas disciplinares, a apropriação do corpo passa por um 
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enquadramento que vai dar ao indivíduo uma função, constituindo-o como sujeito. Mas isso 
só é possível mediante um corpo sujeitado. Há o enquadramento de um tipo de poder que 
toma lugar privilegiado como função central na sociedade capitalista a partir do século XVIII, 
tendo como principal objetivo a acumulação dos homens. Isso para que a força de trabalho 
fosse devidamente distribuída a favor de um tríplice aspecto: a maximização da utilização dos 
indivíduos, a utilização da multiplicidade desses indivíduos e a acumulação do tempo. 
Movimento esse que, de acordo com Foucault (2006b), tem origem nas instituições religiosas. 
Tendo em vista que o Brasil tem em sua história uma época em que, acima de uma 
colonização para expansão, previa-se uma colonização para exploração, pode-se pensar que 
uma educação que visava o melhor aproveitamento possível dos corpos e do tempo fazia parte 
do cotidiano pedagógico. As técnicas para ensino religioso, de cuidado da Igreja, acabaram 
por fazer parte dos primórdios da educação no Brasil, e mesmo que as novas temáticas fossem 
inauguradas, o objetivo permanecia o mesmo, assim como as técnicas utilizadas.  
Pode-se captar nas adaptações disciplinares os efeitos pastorais e, tendo em mente que 
tem sido vivida uma educação normatizada pelo poder disciplinar, os procedimentos pastorais 
permanecem em uso e atualizando-se por meio de uma parasitagem da sociedade. Todos são 
ligados por uma grande rede de vigilância e de punição que dão lugar a um governamento 
sem, por muitas vezes, fazerem uso de uma atitude que contrarie as normas, que fuja do 
enquadramento. Neste sentido, o próximo capítulo intenta problematizar possibilidades de se 
pensar linhas de fugas ou escapes das estruturas já engessadas da educação. Para tanto, o 
campo da atitude crítica será levado em consideração. Tal conceito postula um tipo preciso de 
ação que, segundo a análise de Foucault, pode forjar ao campo educacional a opção de mais 









                                                 
24 A despeito do trabalho não ter se desdobrado em uma pesquisa de campo, projeta-se aqui os usos das reflexões 
e análises para tensionamento da situação das práticas professorais atuais, conscientes dos limites, mas com a 
ousadia do pensar.  
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CAPÍTULO 3 – INSERVIDÃO EM REGIMES DE VERDADE 
O primeiro capítulo teve em sua introdução uma breve discussão sobre um 
documentário, o segundo sobre um filme e agora, dando início ao terceiro capítulo a película 
eleita foi um clipe musical. O caminho traçado até aqui carrega uma discussão que mesmo 
utilizada apenas para abertura e encaminhamento das ideias tratadas em cada seção, 
acrescenta-se à argumentação feita nos capítulos. Uma das reflexões que podem ser cogitadas 
gira em torno do debate sobre a crítica à filmes no campo educacional e as nuances pastorais 
que emergem no uso de uma atitude crítica diante da escolha desses materiais e de todos os 
outros que acabam sendo utilizados como recurso para a compreensão das limitações 
exercidas pelos focos de experiência diversos.  
Toda escolha, apesar de sua aparência arbitrária, vem permeada por regimes de verdade 
nos quais aquele que faz a escolha está implicado. O fato de terem sido eleitos o filme “A 
missão” e o documentário “Escolarizando o Mundo – O último fardo do homem branco” pode 
apontar para uma iniciativa de se romper com habituais escolhas feitas no campo da educação, 
como os clássicos assistidos em diversas salas de aula dos cursos de graduação em Pedagogia 
ou exigidos como parte do conteúdo de concursos para cargos de professores: Pro Dia Nascer 
Feliz (2006), Tarja Branca (2014), A Educação Proibida (2012), entre outros.  
Ainda que atípicas25, as escolhas não refletem nenhuma recusa às contribuições que 
trazem as películas aclamadas pelo público e mais comumente utilizadas, mas coloca em 
lugar polêmico o “olhar crítico” de quem trabalha com qualquer que seja o recurso tido como 
pedagógico. 
Com mais de 29 milhões de curtidas no Facebook, a banda em questão chegou a 
alcançar 250 milhões de álbuns vendidos apenas 40 anos após a sua criação: Pink Floyd. O 
álbum The Wall (1979) foi seu 13º lançamento e é hoje classificado como uma ópera rock em 
que o personagem central passa por diversas experiências de uma vida marcada por abandono 
e isolamento pessoal (por isso “O Muro”)26. Tais informações não são tão lembradas quanto 
um dos maiores sucessos do álbum: Another Brick In The Wall, Pt. 2. E o refrão “we don’t 
need no education” que virou mote de diversos professores e alunos à época da febre causada 
pela música. 
                                                 
25 Pensa-se aqui, assim como Aquino (2011), que as escolhas podem trazer uma diversificação do modo 
analítico. Sendo assim, as escolhas atípicas serviram aqui para trazer um “modo singular e desviante do 
mainstream analítico do presente, bem como das práticas educacionais contemporâneas” (AQUINO; RIBEIRO, 
2011, p. 20)  
26 Informações recolhidas no site oficial: www.pinkfloyd.com – acessado em 7 de julho de 2015. 
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A crítica aqui feita passa pelo momento em que as informações apontadas acima e mais 
detalhes sobre a produção da música, do clipe musical, dos acontecimentos vividos pela 
banda, pelos integrantes da banda são esquecidos e apenas uma, do total de três partes da 
música Another Brick In The Wall é demonstrada como objeto principal de análise de diversas 
discussões guiadas por professores.  Não cabe aqui alcançar a maneira mais correta, completa 
e inegável de se contar a história desta banda de rock, mas de pensar em como até as 
tentativas de crítica acabam caindo em campos de experiência já dados, sendo conduzidas por 
uma familiaridade com conclusões já muito bem localizadas na educação – o problema está 
no professor, o problema está na escola, o problema está nos pais. Tais problemas já parecem 
estar tão claros que se tornam uma verdade em si, sem mesmo haver questionamento mais 
profundo das condições atenuantes desses. 
Não há motivos para negar que a crítica do vídeo passa sim pelo professor, pela escola, 
pelos pais. O clipe musical lançado em 1982 (três anos após o lançamento do single) pode ser 
intuitivamente interpretado, já que em cenas nas quais o professor chama a atenção de Pink – 
o aluno e personagem principal do álbum conceitual – ridicularizando-o diante da classe ou 
quando pode-se assistir à fila de crianças que caminha até um grande processador de carne, 
não há dúvida de que existe algo de muito errado no funcionamento das relações ali 
demonstradas. Sim! Os problemas estão aí, mas ater-se ao que se vê é ignorar a dinâmica de 
funcionamento do que é visível. Da mesma forma, ater-se às interpretações tidas como 
verdadeiras e descartar certos pontos de vista ou mesmo de investigação, é ignorar a maneira 
como as interpretações chegaram a ser aceitas como tais. Parece uma discussão rasa já que o 
objeto em destaque é apenas um clipe musical, ou as escolhas feitas para analisa-lo, criticá-lo, 
mas é justamente nesse jogo que mora a investigação que poderá encontrar brechas para uma 
resistência.  
Durante uma aula do curso de mestrado em Educação da Universidade Federal de São 
Paulo foi possível presenciar uma ocasião em que alunos encerraram um seminário 
apresentando o videoclipe de Pink Floyd. Depois dos quase sete minutos de duração do vídeo 
(que teve como apresentação “vocês já devem conhecer”) ouve-se: “Não podemos deixar que 
nossos alunos sejam só mais um tijolo na parede”. E o problema está na parede? Na 
apresentação do vídeo? Na frase de encerramento? Em ser apenas um tijolo? No modo como 
experimenta-se alternativas às maneiras de escolarização?  
Criticar tais ações é criticar como a crítica tem sido feita; é criticar a mesma crítica feita 
aqui aos usos do videoclipe ou do filme e documentário em outros capítulos; é incomodar o 
leitor na tentativa de fazê-lo sentir aquilo do qual tratará esse capítulo: inservidão. A 
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inservidão critica as escolhas habituais, mas não somente a elas, critica também as escolhas 
que se dizem querer romper com essas, por isso, não há aqui uma conclusão definitiva, mas 
um combustível para vivência de experiências em outros campos. Afinal, ainda que criticando 
os modos como a “atitude crítica” tem aflorado no meio educacional, não é possível se ver 
fora da principal questão: a forma como os regimes de verdade se instauraram na realidade 
educacional contemporânea e suas características propriamente pastorais que têm conduzido 
os modos de subjetivação atuais. 
Ora, se Foucault considera que a educação é uma “maneira política de manter ou 
modificar a apropriação dos discursos” (FOUCAULT, 2006a, p.44), é a partir dela e, em seu 
campo, que se deve buscar modificações que trarão à discussão discursos pastoralizados que 
pregam a confissão e a condução como parte do processo de subjetivação. Se as atualizações 
do poder pastoral encontraram na educação a maneira de permanecerem em constante 
manutenção, somente agindo sobre ela é que se conseguirá alcançar novos campos 
experimentais nos processos educacionais. 
O propósito desse momento da pesquisa é fazer uma problematização diante das 
características e dos efeitos identificados do poder pastoral cristão na educação. Isso para 
tentar pensar formas de se tensionar esse conjunto de práticas, que age expressando um 
conjunto de verdades. Há de se pensar numa desestabilização, um desarranjo, uma desordem a 
acometer o escopo do poder pastoral e, para isso, elege-se aqui a atitude crítica como um 
aparelho de guerra, segundo a designação dada por Foucault (1990b).  
 Foucault enuncia que o poder além de “vigiar, espreitar, surpreender, interditar e 
punir” também “incita, suscita, produz; ele não é simplesmente orelha e olho; ele faz agir e 
falar” (FOUCAULT, 2003, p.215). Dizer que o poder faz agir e falar implica pensar que não 
há apenas um lado de ação, não é somente o poder que age incitando a confissão, mas também 
um sujeito que se deixa governar por ter sido adestrado para isso. Não se trata apenas de 
manter-se como instituição, de adestrar, mas de demonstrar ao sujeito que sem a sua rendição 
às práticas de confissão, condução e sua aceitação de que existe um princípio de valorização 
já pré-estabelecido a se obedecer, ele deixaria de fazer parte do rebanho.  
Refuta-se aqui uma forma de não-governamento, mas se intenciona uma interpelação 
quanto à forma como que se dá esse governamento. Por isso o uso da atitude crítica, como 
maneira de pressionar as barreiras de um governamento que não tem dado conta das 
especificidades da educação, em uma maneira de se pensar “como não ser governado assim, 
por isso, em nome desses princípios, em vista de tais objetivos e por meio de tais 
procedimentos, não dessa forma, não para isso, não por eles” (FOUCAULT, 1990b, p. 3). 
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Essa atitude só é possível diante de uma relação de tensão; a crítica se torna “um instrumento, 
um meio para um devir” (FOUCAULT, 1990b, p.2). 
O capítulo começa com uma discussão sobre o aspecto inescapável da pastoral; passa 
pela atualização dela; e termina com o despontar das possibilidades diante da trágica condição 
incontornável da realidade do campo educacional permeado pela pastoral cristã.  
3.1. UM FOCO DE EXPERIÊNCIA INESCAPÁVEL 
[...] a crítica é o movimento pelo qual o sujeito dá a si mesmo o direito de 
interrogar a verdade concernente aos efeitos de poder e questionar o poder 
referente aos discursos de poder. Crítica será a arte da insubmissão voluntária, 
aquela da indocilidade refletida. (FOUCAULT, 1990b, p. 5) 
 
Tendo em vista o título da primeira parte desse capítulo, parece estranho ler logo 
abaixo a fala de Foucault afirmando que há de se criticar as verdades como forma de não se 
submeter a elas. A utilização dessa fala é para dar norte, para não deixar que a discussão sobre 
a inescapabilidade dos focos de experiência cause desânimo, mas que, ao enxergar a 
tragicidade dessa noção entenda-se o caminho que vem sendo traçado até aqui.  
Michel Foucault sempre iniciava seus cursos falando um pouco sobre seus projetos. 
Explanava sobre qual era o seu principal projeto de trabalho naquele momento, onde ele 
gostaria de chegar com suas investigações e por algumas vezes chegava a rever certos 
objetivos que havia alcançado. Nessas revisões ele falava sobre como alguns de seus estudos 
acabavam por receber um olhar que não necessariamente era o seu, como por exemplo as 
vezes em que tantos falam sobre o estudo sobre o surgimento do sistema penal em “Vigiar e 
Punir” (2008c), mas que na verdade tinha como foco não exatamente a prisão e sim a 
tecnologia disciplinar, suas normas e usos.  
O autor sempre se destacou por não seguir exatamente aquilo que se tinha como 
tradição na formação dos historiadores e nesse aspecto, seu grande colega afirma que “de fato, 
Foucault não era tão marginalizado quanto queria crer” (VEYNE, 2011, p. 45), mas pensava 
“ao contrário” dos outros. Para ele, “a sociedade, longe de ser o princípio ou termo de toda 
explicação, precisa ela própria ser explicada; longe de ser última, ela é o que dela fazem a 
cada época todos os discursos e dispositivos de que ela é receptáculo” (VEYNE, 2011, p.45). 
Ao fazer tal menção, Veyne acaba por dar enfoque a algo que não se pode deixar de 
pensar ao vestir a máscara foucaultiana. Não mais cogita-se uma origem simples do seu objeto 
de estudo, mas investiga-se os acontecimentos que parecem pertencer a uma mesma espécie, 
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desvendando as nuances que se perdem com o passar da história, com os vícios de um olhar 
inserido, no caso da temática em questão, numa sociedade pastoralizada desde pequena.  
Justamente por serem parte dessa sociedade já pastoralizada e por estarem tão 
familiarizados com as práticas pastorais comuns ao convívio dentro e fora da escola, que 
entender esse foco de experiência e suas nuances não é fácil para os personagens do campo 
educacional. Para tanto, o pensamento foucaultiano se torna substancial, já que por meio dele 
a sensibilidade às fronteiras do pensamento são afloradas. Ler sobre o que é a pastoral cristã, 
sua trajetória na história, suas características e até ouvir provas de que não são coincidências, 
mas sim demonstrações de eficácia das práticas pastorais, podem não apenas abrir o olhar, 
bem como trincar as paredes do aquário em que se está inserido. A expressão aqui utilizada – 
aquário – remete à explanação do próprio Veyne sobre o aprisionamento que os discursos 
acabam por inferir aos sujeitos, um a priori histórico do qual não se foge conscientemente, 
que pode até deixar de aprisionar por um momento, mas que acaba substituído por outro: 
Como não podemos pensar em qualquer coisa em qualquer momento, pensamos 
apenas nas fronteiras do discurso do momento. Tudo o que acreditamos saber se 
limita a despeito de nós, não vemos os limites e até mesmo ignoramos que eles 
existem. [...] sempre somos prisioneiros de um aquário do qual nem sequer 
percebemos as paredes; como os discursos são incontornáveis, não se pode, por uma 
graça especial, avistar a verdade verdadeira, nem mesmo uma futura verdade ou algo 
que se pretenda como tal. [...] saímos de nosso aquário sob a pressão de novos 
acontecimentos do momento ou ainda porque um homem inventou um novo 
discurso e obteve sucesso. Mas se mudamos, então, de aquário, é para nos vermos 
em um novo aquário. Esse aquário ou discurso é, em suma, ‘o que poderíamos 
chamar de a priori histórico’. É claro que esse a priori, longe de ser uma instância 
imóvel que tiranizaria o pensamento humano, é passível de mudança, e nós mesmos 
terminamos por muda-lo. Mas ele é inconsciente [...]. (VEYNE, 2011, p. 49) 
 
Pensar esse deslocamento inconsciente e que ao mesmo tempo que acontece por meio 
de pressão, também acontece por meio da liberdade que os homens possuem em escolher qual 
verdade seguir, relembra algo já comentado sobre as novidades pedagógicas. Exatamente por 
isso é que o capítulo começa com essa discussão. Apesar de sempre se estar à espera da 
solução para todo e qualquer problema que se dê, a história da pastoral não termina numa 
simples solução, não há apenas uma maneira de vazar o aquário, mas as tentativas de se 
enxergar as fronteiras, de deixar de ignorar os limites e tensioná-los, além de muitas, são 
passíveis de reflexão.  
Se Foucault (2013, p.273) faz “[...] uma história dos diferentes modos pelos quais, em 
nossa cultura, os seres humanos tornaram-se sujeitos”, pensar um estudo foucaultiano que 
investiga a pastoral cristã como um foco de experiência inescapável é entender um modo de 
subjetivação que não somente é visto ao longe, fora do aquário, mas que pode ser sentido na 
mais profunda constituição das paredes que limitam esse aquário.  
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Tal liberdade citada é apontada por Foucault (2013) ao falar sobre o modo como o 
poder se exerce. Para o autor, uma das melhores maneiras de se entender como se dão as 
relações de poder é enxergar o seu aspecto de “conduta”, já que é conduzindo os outros que o 
governo acontece (FOUCAULT, 2013, p.288). Por meio da ordenação da probabilidade e da 
“condução de condutas” (FOUCAULT, 2013, p.288) é que se dá o governo, ou seja, não se 
trata de embate entre duas partes, mas muito mais de uma relação, de um vínculo que designa 
uma “maneira de dirigir a conduta dos indivíduos ou dos grupos: governo das crianças, das 
almas, das comunidades, das famílias, dos doentes” (FOUCAULT, 2013, p.288). A volta à 
temática do poder, já que essa já foi tratada algumas vezes nos capítulos anteriores, é para que 
se possa compreender que não é por meio do embate que se pode pensar uma inservidão em 
meio aos regimes de verdade já estabelecidos.  
Ribeiro (2011a, p.179) sugere que ao estudar as relações de poder não se trata de 
analisar uma suposta “díade dominação versus emancipação”, mas de “cartografar o rosto do 
poder, buscando flagrar sua deformação sempre possível, sua sensibilidade ao atravessamento 
de fluxos de resistência”. Para tanto, até agora foram registradas as particularidades do poder 
pastoral, para que olhando diretamente para ele, algumas de suas marcas históricas e aparições 
na fundação da educação contemporânea do país, fossem analisadas suas deformações. Nas 
palavras de Foucault, olhar esse modo de governar ou “estruturar o eventual campo de ação 
dos outros indivíduos” (FOUCAULT, 2013, p.288). 
Se não há díade, não há um alguém contra quem lutar, como lutar contra a atualização 
da pastoral? Não é essa a questão proposta aqui. Deve-se tomar cuidado para entender que o 
enfrentamento aqui proposto nada tem a ver com a atualização, essa já está dada. Mas o 
trabalho de análise e reflexão levam a uma conscientização do modus operandi de um poder 
que se instaurou enclausurando muito mais do que corpos físicos em cubículos de confissão, 
mas que acabou por conduzir indivíduos a um enclausuramento pessoal, uma “clausura 
valorativa de bem e de mal” (RIBEIRO, 2011a, p. 179). Conscientização posta, por onde 
passariam os fluxos de resistência a serem explorados? 
Evoca-se novamente a singularidade das apresentações feitas por Foucault aos seus 
cursos. Mais do que abordar as temáticas de seus cursos passados até o momento que falava, 
na aula de 5 de janeiro de 1983, no seu curso “O Governo de Si e dos Outros” (2010b), 
Foucault descreveu como vinha tentando se distanciar dos dois temas mais comuns aos 
historiadores: “história das mentalidades” e “história das representações” (FOUCAULT, 
2010b, p.4). Ele estava empenhado em fazer 
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[...] uma história do pensamento. E por “pensamento” queria dizer uma análise do 
que se poderia chamar focos de experiência, nos quais se articulam uns sobre os 
outros: primeiro, as formas de um saber possível; segundo, as matrizes normativas 
de comportamento para os indivíduos enfim os modos de existência virtuais para 
sujeitos possíveis. Esses três elementos – formas de um saber possível, matrizes 
normativas de comportamento, modos de existência virtuais para sujeitos possíveis – 
são essas três coisas, ou antes, é a articulação dessas três coisas que podemos 
chamar, creio, de “foco de experiência”. (FOUCAULT, 2010b, p. 4) 
 
 Ao pegar emprestado o método foucaultiano e as três frentes de análise para 
entendimento dos focos de experiência é possível pensar a pastoral cristã como ponto de 
emersão de saberes pedagógicos heterogêneos ou uma matriz de conhecimentos possíveis; 
segundo, pensar a pastoral como parte normalizadora da sociedade, pregando conjuntos de 
normas que assim como já visto, tornam normal todo aquele que nelas se encaixam e anormal 
aqueles que são heterogêneos às normas; por último, a pastoral cristã como parte constituidora 
da subjetividade do indivíduo.  
 Aqui é importante se apegar às palavras do próprio autor e em como ele constrói seu 
pensamento. Há três aspectos, mas apenas dois deles se apresentam como “possíveis”, já que 
um deles está estabelecido: a matriz normativa de comportamento. Se no seu curso de 1978 
(Segurança, Território, População) Foucault já havia dito que a pastoral cristã tinha cunhado a 
matriz de procedimentos de governamento dos homens. Mas notar no curso de 1983 que essa 
matriz de comportamento é incontornável, infere ao poder pastoral uma dimensão de 
atualização inesgotável. Mas ainda há dois aspectos passíveis de possibilidades, ou seja, de 
campos de experiência e saberes possíveis. 
3.2. SABERES POSSÍVEIS, SUBJETIVIDADES POSSÍVEIS  
 Pretende-se aqui mostrar o quanto essa fissura que se abre às possibilidades pode ser 
utilizada como a deformação da qual se falava acima.  
 Claro que mesmo não se tratando do problema único e central para o qual se deve 
olhar, a díade dominação e submissão ou os debates que se constituem ao redor da noção de 
liberdade continuam sempre a ser discutidos em inúmeras ocasiões. Não se trata de 
desencorajar uma grande revolução ou mesmo cogitar uma forma “verdadeira” de ação, já que 
se esse fosse o intento do trabalho aqui feito, ele se perderia como mais uma matriz normativa 
a ser questionada.  
 Posto que o poder é mais da ordem do governamento que do afrontamento entre dois 
adversários (FOUCAULT, 2013), passa-se a pensar as relações de poder e a liberdade que é 
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condição de existências delas, afinal, é nessa liberdade que mora a resistência, a deformação 
procurada para se experimentar outras possibilidades das já dadas.  
O poder só se exerce sobre “sujeitos livres”, enquanto “livres” – entendendo-se por 
isso sujeitos individuais ou coletivos que têm diante de si um campo de 
possibilidades em que diversas condutas diversas reações diversos modos de 
comportamento podem acontecer. Não há relação de poder onde as determinações 
estão saturadas – a escravidão não é uma relação de poder, pois o homem está 
acorrentado [...]. (FOUCAULT, 2013, p. 289) 
 
 Vê-se que não se trata de uma novidade enxergar na liberdade das relações de poder 
uma escapatória daquilo que já está dado como verdadeiro, mas apesar de palavras de 
entendimento simples, não se trata de uma tarefa sem esforço. O autor continua: 
A relação de poder e a insubmissão da liberdade não podem então, ser separadas. O 
problema central do poder não é o da “servidão voluntária” (como poderíamos 
desejar ser escravos?): no centro da relação de poder, “provocando-a” incessante, 
encontra-se a recalcitrância do querer e a intransitividade da liberdade. Mais do que 
um “antagonismo” essencial, seria melhor falar de um “agonismo” – de uma relação 
que é ao mesmo tempo, de incitação recíproca e de luta; trata-se, portanto, menos de 
uma oposição de termos que se bloqueiam mutuamente do que de uma provocação 
permanente. (FOUCAULT, 2013, p.289) 
 
O “agonismo” de que fala o filósofo é explicado por Dreyfus e Rabinow (2013, p.289) 
como um neologismo que remete à palavra grega relativa a combate um físico em que cada 
um dos opositores se utilizaria de estratégia para lutar e injuriar o outro. Isto posto, é 
necessário pensar estratégias para se dobrar as relações pastorais como têm acontecido na 
educação contemporânea. Não basta um embate entre forças, um antagonismo, é preciso que 
haja uma provocação contínua uma renovação de forças constantes, mudanças de rumos, 
adaptações das condutas já existentes. A ideia de tensão se repete aqui, uma tensão, uma força 
feita contra os limites já postos que não necessariamente destrua o muro, mas que possa sentir 
até onde esse muro suporta a força daquele que insiste em vazá-lo.  
Notável pensar que servidão voluntária remete a uma total falta de liberdade. A arte de 
conduzir os outros e as estratégias utilizadas por essas artes para que os outros se deixem 
conduzir - tratadas no primeiro capítulo - não se inserem no mesmo nível dessa servidão. Não 
concerne à servidão deixar de governar-se para que um tutor possa auxiliá-lo. A complicação 
se encontra na maneira como esse comportamento de deixar-se governar se instalou na 
extensão de toda a vida dos sujeitos.  
Em tal situação, a crítica aqui necessária não fará apenas o papel de refutar aquilo que 
cada sujeito é, mas aquilo que o fez ser da maneira que é. Nesse ponto, a crítica poderá pensar 
novos campos experimentais por meio de uma atitude que permanentemente volte a se 
perguntar sobre a autonomia de cada um e sobre a sua própria constituição. Será a partir dessa 
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atitude que os focos de experiência para os quais cada um acaba por ser destinado, são 
questionados (CARVALHO, 2014). 
Compreende-se que a atitude crítica, mais do que apenas “crítica”, carrega consigo o 
questionamento do modo como se dá o governamento, com seus saberes, táticas e intentos, 
conjunto que reflete o conceito de governamentalidade (FOUCAULT, 1990b). O intuito de se 
pensar na atitude crítica e não na crítica, está ligado principalmente à ideia de tensão e não de 
rompimento global, já que não se dá em somente um movimento. Caso se tratasse apenas de 
um rompimento, essa atitude se tornaria parceira da governamentalidade com marcas da 
pastoral cristã, promovendo assim, a falsa impressão de liberdade, que o rompimento traria 
consigo. Nessa situação haveria apenas o deslocamento de uma estrutura à outra, em outras 
palavras, uma crítica que enganaria os governados lhes trazendo uma nova forma de governar 
por meio de mais técnicas de controle e de segurança. Eis o grande impasse para a escola: 
questionar a verdade sem substituir uma pela outra. 
 Constata-se nesse deslocamento, em que a resistência cede lugar à regra, grande parte 
das novidades pedagógicas e dos modismos. A respeito disso, os argumentos de Gallo são 
esclarecedores: “desde os anos 1980, a questão da interdisciplinaridade tem estado muito em 
moda nos debates educacionais; e como toda coisa importante que, de repente, vira modismo, 
esvazia-se de sentido” (GALLO, 2000, p.24). Entretanto, o fato de se discutir temáticas como 
a própria interdisciplinaridade, ou de uma pedagogia da inclusão, da diferença, os banheiros 
agêneros, já denotam expressões de críticas que vêm sendo feitas ao sistema educacional. O 
que há de se ressaltar aqui é o uso delas e o modo como esvaziam-se de sentido como Silvio 
Gallo (2000) aponta. Críticas que deixam de ser embate para serem absorvidas por aquilo que 
criticam.  
Foucault (1990b) faz uso de pontos de ancoragem históricos, que retratariam a tomada 
da atitude crítica como posição de afrontamento contínuo à governamentalização: “Prática 
social de sujeitar os indivíduos por mecanismos de poder que reclamam uma verdade, [...] a 
crítica é o movimento pelo qual o sujeito se dá o direito de interrogar a verdade” 
(FOUCAULT, 1990b, p.5). 
O primeiro ponto de ancoragem refere-se o questionamento da verdade e de sua origem.  
A exemplo de uma época em que a governamentalização estava atrelada essencialmente ao 
discurso religioso, Foucault (1990b) explica que haveria de se perguntar sobre o que versava a 
Escritura ou mesmo se a própria era verdadeira. Atualizando esse exemplo para a pesquisa e 
até contemporaneamente à educação, seria possível questionar os Parâmetros Curriculares 
Nacionais e outros documentos norteadores do campo pedagógico considerados norteadores 
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das práticas educacionais. Tais documentos normatizam de maneira regional, tanto os 
conteúdos que conduzirão as práticas do professor e dos alunos, quanto as maneiras de se 
aplicar provas, avaliar os alunos e mensurar o aproveitamento de cada um, se extrair deles a 
confissão. 
Cabe um espaço de discussão sobre tais parâmetros, ainda que criticados aqui como 
parte de uma matriz normativa dos campos experimentais a serem utilizados pelos professores 
que tomam a frente das salas de aula, o documento indica objetivos que em momento algum 
aparecem como castradores ou mesmo inibidores da atitude crítica. A questão aqui se coloca 
sobre o olhar daqueles que utilizam esse recurso como algo que acaba por lhes cegar o olhar, 
viciar práticas e objetivos já pré-estabelecidos. Os debates que se dão entre a atitude crítica e a 
as instituições passam sempre por ir e vir do pensamento, uma ponderação daquilo que se tem 
como relações de poder que prezam pelas funções reprodutivas e daquelas que valorizam o 
aspecto único de cada sujeito, sua individualidade e autonomia diante de decisões sobre seu 
próprio desenvolvimento.  
Se utilizar do questionamento da origem da verdade em uma instituição pode ser tornar 
um perigoso caminho, já que na jornada, a possibilidade de se perder em meio aos registros 
homogeneamente mantidos como a “verdadeira história”, não levarão em consideração os 
limites do aquário para o qual se olha e do qual se olha também. A analogia feita por Veyne 
(2011) serve para ressaltar que a pastoral cristã cabe aqui como uma parte dessa origem, 
dessas práticas que se mantiveram, mas há de se observar que tal história não é considerada 
em diversos caminhos de investigação, por isso o cuidado. Foucault (2010, p.290) enfatiza 
que é necessário “[...] analisar as instituições a partir das relações de poder, e não o inverso 
[..]”. 
Portanto, os Parâmetros Curriculares Nacionais não são aqui citados apenas por si 
mesmos, por seu caráter regulador, mas também pela profundidade de sua regulação, das 
relações de poder que se dão nesse foco de experiência, das vidas moldadas a essa matriz 
normativa de comportamento, dos saberes possíveis que supõe e dos modos virtuais de 
experiência que são provados pelos sujeitos que estão inseridos nesse meio institucional – ou 
seja, toda a população que um dia foi escolarizada.  
Em segundo lugar, surge o próprio “não querer ser governado”, que marca a não 
aceitação das coisas como estão, dos poderes como são exercidos. Afirma Foucault (1990b) 
que a crítica nesse momento se constituiria em  
[...] não mais querer aceitar essas leis porque elas são injustas, porque, sob sua 
antiguidade ou sob o seu brilho mais ou menos ameaçador que lhes dá soberania de 
hoje, elas escondem uma ilegitimidade essencial. A crítica é então, desse ponto de 
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vista, em face do governo e à obediência que ele exige, opor direitos universais e 
imprescritíveis, aos quais todo governo, qual seja ele, que se trate do monarca, do 
magistrado, do educador, do pai de família, deverá se submeter. (FOUCAULT, 
1990b, p.4)  
 
Pode-se pensar aqui nos limites ultrapassados pela normatividade exacerbada do 
governamento. No caso da escola, uma maneira de se observar a ultrapassagem de tais limites 
está ligada às práticas do professor. Por vezes, os professores além de instruir e educar27, dão 
conta de uma esfera muito mais particular daquela exposta pelos alunos no dia a dia fora do 
âmbito familiar. O trabalho educacional tange uma linha tênue entre as esferas privada e 
pública.  Assim, enquanto marca da pastoral, a condução só poderá se dar se o outro estiver 
disposto a confessar tudo aquilo que faz, que pensa, que deseja, expondo em que ponto de 
clausura se encontra. No caso da escola, o professor-pastor guia o aluno tanto no aspecto 
social quanto intelectual.  
Um caso controverso e extensamente discutido como uma dessas extrapolações de 
limites do governo na educação contemporânea são os projetos de lei que abarcam a questão 
da vigilância por meio de câmeras nas salas de aula. Em pesquisa sobre artigos de jornais 
eletrônicos que tratam sobre o assunto, pode-se encontrar reportagens que apontam esses 
projetos para diversas partes do país28, pareceres que apoiam a instalação para maior 
segurança de alunos e de professores, e outros que criticam a perda da autonomia do professor 
em sala de aula. Entre as histórias estão alunos penalizados por protestar contra câmeras29, 
diretores muito mais tranquilos quanto aos furtos que cessaram de acontecer na escola30 e 
previsão de situações perigosas de acordo com o histórico de atividades criminosas na porta 
da escola31. Assim como tantos outros casos aqui descritos, seria essa a solução para essas 
constantes contravenções? Quanto o histórico de atividades na porta da escola guarda de 
                                                 
27Faz-se essa distinção aqui pensando no que Gallo lembra ao abordar como se organiza o conceito de educação 
e segundo essa discussão, qual seria então o papel da escola. Em sua descrição: “Educação e instrução não se 
excluem, mas se completam. Ou melhor, a educação abarca a própria instrução e a completa, formando o 
indivíduo intelectual e socialmente, duas realidades na verdade indissociáveis.” (GALLO, 2000, p. 17). 
28 Alguns exemplos recolhidos: Teresina: http://www.teresinafm.com.br/escolas-de-teresina-serao-monitoradas-
por-cameras-de-seguranca/. João Pessoa: http://portalcorreio.uol.com.br/noticias/policia/seguranca/ESCOLAS-
MUNICIPAIS-JOAO-PESSOA-DEVERAO-TER-150-CAMERAS-SEGURANCA-2016.aspx. Rio de Janeiro: 
http://www.alerj.rj.gov.br/common/noticia_corpo.asp?num=38455. São Paulo: 
http://educacao.uol.com.br/noticias/2013/10/25/projeto-para-colocar-cameras-em-salas-de-aula-gera-polemica-
em-escola-de-sp.htm. Paraná: http://www.gazetadopovo.com.br/especiais/paz-tem-voz/escolas-estaduais-
adotam-cameras-dentro-das-salas-cf7sx3gr89oq99xdam1ctg3m6 - Informações recolhidas em 12 de outubro de 
2015. 
29 Informações recolhidas de: http://educacao.uol.com.br/noticias/2013/10/25/projeto-para-colocar-cameras-em-
salas-de-aula-gera-polemica-em-escola-de-sp.htm - acessado em 12 de outubro de 2015. 
30 Informações recolhidas de: http://www.gazetadopovo.com.br/especiais/paz-tem-voz/escolas-estaduais-adotam-
cameras-dentro-das-salas-cf7sx3gr89oq99xdam1ctg3m6 - acessado em 12 de outubro de 2015 
31 Informações recolhidas de: http://www.teresinafm.com.br/escolas-de-teresina-serao-monitoradas-por-cameras-
de-seguranca/ - acessado em 12 de outubro de 2015. 
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informações pessoais de alunos que não são fatalmente criminosos prontos a atacar e como 
podem ser utilizadas? Que tipo de pangrafia é produzida a partir daí? 
Essa vigilância por câmeras é só um dos exemplos de como uma forma de tecnologia 
disciplinar trabalha para normalizar a sociedade. As perguntas que são feitas acima podem 
levar a pensar sobre os pontos de fragilidade que são expostos e nem sempre distinguidos em 
meio à rotina normatizada pelos sujeitos implicados nesse foco de experiência. Alunos 
penalizados, professores insatisfeitos podem ser considerados uma demonstração de 
insubmissão. Aqui, se utilizando da sugestão de Carvalho (2014, p.113), a insubmissão pode 
ser considerada uma forma de “[...] denunciar a fragilidade da instituição para operar de modo 
distinto de suas estratégias de governo [...] como termômetro da necessidade de a própria 
instituição e as relações humanas ali ritualizadas questionarem o sentido verdadeiro de seus 
posicionamentos [...]”. Desta maneira, a insubmissão e a inservidão, diante dessas práticas, 
acabam por abrir espaço a campos experimentais que não estavam previstos na matriz 
comportamental da instituição escola. Campos esses que questionarão a maneira como as 
práticas educacionais se dão, ou seja, a atualização de seus rituais pastorais.   
O terceiro e último ponto de ancoragem é o “não aceitar como verdade” essa forma de 
governamento a que se critica; questionar o discurso feito pela autoridade que o profere. 
Colocar em xeque a “valoração dos valores” (RIBEIRO, 2011a, p.179). A atitude crítica passa 
a retrucar o discurso verdadeiro que é fundamental para o exercício de poder. Pode-se pensar, 
a partir desse ponto de ancoragem, o quanto a constituição do indivíduo como sujeito passa 
pelo “dizer-a-verdade” (FOUCAULT, 2010b, p.42), não somente sobre si para si, mas 
também para os outros. Parecem duas instâncias separadas, dizer a verdade e estar contra um 
discurso verdadeiro, mas aí mora o jogo. Ainda pensando nos três lados do triângulo que 
formam o foco de experiência, o discurso verdadeiro, estabelecido como saber e matriz de 
saberes possíveis, obedece a uma matriz de comportamentos, demandando assim, um tipo de 
comportamento, no caso, um dizer-a-verdade.  
A formação dos discursos verdadeiros ou saberes passa pela prática da “veridicção” 
(FOUCAULT, 2010b). O estabelecimento do que tem valor como verdade e daquilo que não 
tem, quase que uma normalização dos discursos. No caso do dizer-verdadeiro, o fato de haver 
uma constante qualificação e desqualificação das partes que discursam, a marca pastoral cristã 
da confissão toma importância. A partir das práticas pastorais, quem conduz, quem é 
conduzido, a que conduz, como conduz são todos postos em lugar de valoração, mas não 
somente a partir de um momento e estabelecido permanentemente, e sim atualizando-se a 
cada instante em todas as instâncias da vida. Sendo assim, Carvalho (2009, p.8) indica que “a 
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pastoral inaugurou uma forma de poder absolutamente original que, a rigor, passou a produzir 
por suas técnicas um modo específico de individualização”. 
Os discursos verdadeiros que moldam os sujeitos são ao mesmo tempo, produzidos por 
eles:  
O que é moldado pela sociedade também molda, por sua vez: é a auto-regulação do 
indivíduo em relação aos outros que estabelece limites à auto-regulação destes. Dito 
em poucas palavras, o indivíduo é, ao mesmo tempo, moeda e matriz. Uma pessoa 
pode ter mais funções de matriz do que outra, mas é sempre também uma moeda. 
Até o membro mais fraco da sociedade tem sua parcela de cunhagem e na limitação 
dos outros membros, por menor que seja. O jogo de salão só pode continuar ad 
infinitum por separar, como duas substâncias, o que, na verdade, são duas funções 
inseparáveis dos seres humanos em seu convívio. (ELIAS, 1994, p. 44)  
 
Ou seja, se há abstenção daquilo que se pensa, que se acha de si mesmo, não há 
abnegação da própria vontade, mas a vontade de abnegar-se. A exemplo dessa prática e 
demonstração da intervenção pastoral sobre esse comportamento, Santo Agostinho invoca a 
verdade em suas Confissões: “Que não seja eu a minha própria vida. Vivi mal, vivendo em 
mim mesmo. Fui causa de minha morte. Em ti eu revivo. Fala-me, ensina-me” 
(AGOSTINHO, 1984, p. 345). Tal citação assevera a condição incapaz daquele que tenta 
guiar-se sozinho, sem um pastor.   
A atitude crítica nega assumir como verdade tais discursos, pensando um momento de 
respiro para fora do foco de experiência. Nega assim a condução externa por meio de um 
“condutor-formador” (CARVALHO, 2009) que a pastoral cristã prescreveu ao processo de 
subjetivação.  
Desse modo, seria possível considerar um sujeito que, tomando a atitude crítica como 
forma de vida, questiona a verdade sobre os efeitos do poder pastoral cristão. Assim a 
governamentalidade que reflete o avanço das artes de se governar, passa a ser criticada por 
meio de uma “arte da inservidão voluntária” de “indocilidade refletida” (FOUCAULT, 1990b, 
p.5). O olhar crítico do professor, aluno, coordenador ou outra figura do âmbito escolar, faz 
emergir aqui a tomada do direito de interrogar a certeza em face da autoridade, o sujeito 
recusa-se a sujeitar-se. 
Logo, a atitude crítica deformaria dois dos três eixos dos focos de experiência, abrindo 
espaço para campos experimentais que primam por uma relativa “saída da menoridade” 
(FOUCAULT, 2010b), isso por meio da conscientização das relações pastoralizantes na 
educação. Carvalho (2009)  enuncia a pedagogia pastoralizante como aquela que “reproduz a 
relação de mando e obediência com o intuito de manter também colonizado o pensamento, as 
práticas e condutas humanas, as ilusões cíclicas e as condenações irreversíveis na história. Ela 
sonha com a classe disciplinada, o silêncio franciscano, e toda sorte de ladainhas repetitivas”. 
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Os campos experimentais que surgem com a atitude crítica vão de encontro a esse sonho, 
colocando professores e alunos em um novo lugar de ação. Tais campos trazem saberes 
possíveis que modificam as subjetividades. 
3.3. SAÍDA DA MENORIDADE E ABERTURA DE CAMPOS EXPERIMENTAIS 
Tendo explicitado as três características da tomada da atitude crítica que traduzem o 
posicionamento da pesquisa e o questionamento da governamentalidade tal como tem se dado 
e participado do cotidiano escolar, com traços peculiares da pastoral cristã; passa-se agora ao 
momento final de reflexão sobre o dobramento dessa realidade e a tentativa de saída da 
menoridade por meio dos campos experimentais. 
A noção de “saída da menoridade” não vem gratuita e aos olhos do leitor que pensa em 
um estudo foucaultiano, pode parecer polêmica. Foucault (2010) a utiliza em seu curso de 
1983 para, ao mesmo tempo que problematiza Kant, usufruir dos diagnósticos feitos pelo 
filósofo moderno. Ao operar com essa noção neste capítulo final, intenciona-se pensar que ao 
contrário de representar uma menoridade, as relações de poder que se estabelecem nos 
governos de si mesmo e dos outros constroem a vida como tem sido vivida 
contemporaneamente. Portanto, a saída aqui proposta não representa rompimento, nem 
mesmo abandono da menoridade, mas um respiro, experiência, experimentação, etc. O 
objetivo é expor o jogo com essas palavras que no momento descrito por Foucault tomam um 
sentido correspondente a cada “modificação da relação preexistente entre vontade, a 
autoridade e o uso da razão” (FOUCAULT, 2005, p. 337).  
Foucault regressou à resposta de Kant ao periódico alemão Berlinshe Monatsschrift 
diversas vezes32, afinal, segundo ele mesmo, a questão “O que é o esclarecimento?” ou “Was 
ist Aufklärung?” continua sendo a indagação central da filosofia moderna. Apesar de por 
muitas vezes exprimir o seu desejo de não dar relevância a esse texto de Kant, o autor acaba 
por utilizá-lo como ferramenta para se enxergar o quanto o período que se auto-designou um 
momento de esclarecimento alterou a relação entre o discurso e a atualidade.  
A noção de Aufklärung é definida em sua comparação com a menoridade, que trata do 
estado no qual a humanidade se encontra, conforme o diagnóstico kantiano. A menoridade 
                                                 
32 Segundo Castro (2009, p. 46), Foucault comenta sobre Aufklärung em seis principais obras, seguem títulos e 
data de publicação: Ditos e Escritos I, II e IV (todas do ano de 1944 segundo a edição francesa Dits et écrits que 
segue ordem cronológica e não temática como a tradução em português), Histoire de la folie à l’âge classique / 
História da loucura na Idade clássica (1961), L’herméneutique du sujet / A hermenêutica do sujeito (1984) e La 
naissance de la clinique / O nascimento da clínica (1988). Acrescenta-se a esses, o curso de 1983, O Governo de 
Si e dos Outros.  
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seria “[...] uma certa incapacidade na qual a humanidade estaria retida, incapacidade de servir 
de seu próprio entendimento sem alguma coisa que fosse justamente a direção de um outro 
[...]” (FOUCAULT, 1990b, p.5). Tal incapacidade resulta de um lado do excesso de 
autoridade e de outro da indecisão e covardia dos que permanecem estagnados. Eis a riqueza 
do trabalho de atualização feito por Foucault. O filósofo francês se utiliza da modificação da 
relação entre discurso e atualidade para entender a atualização problematizadora da 
Aufklärung não apenas no século XVIII, mas em qualquer momento da história em que se 
pense as relações entre poderes, verdade e sujeito (FOUCAULT, 1990b). Ou em outros 
termos, para se pensar a herança e o destino de nossos focos de experiências.  
O trabalho não tratou de desfazer uma noção, mas de acrescentar um olhar que não está 
voltado apenas para o sentido revolucionário do esclarecimento, mas também o sentido amplo 
de organização de uma arte de não ser governado do modo como tem se dado o 
governamento. Ao mesmo tempo que se afirma um estado de menoridade, afirma-se também 
um arranjo de relações de poder que mantém a sociedade em unidade. Ao mesmo tempo que 
se afirma um modo de negação da forma como se é governado, afirma-se que o governo 
sempre existirá, cabe agora rever suas formas.  
Pensando desta maneira, é possível reexaminar também o conceito de saída. Se não há 
rompimento nem revolução, não há fora dos focos de experiência. O que há são fluxos de 
campos experimentais que podem ser utilizados como ferramentas para respiro. Aqui se 
encontra o jogo com as palavras que se havia apontado. Não se trata de pensar uma 
exterioridade às relações de poder ou focos de experiência, mas de assumir um enfrentamento 
constante, bruto. O abraçar de uma atitude que não somente critica, mas que leva a uma 
atitude-limite, uma atitude-experimental (FOUCAULT, 1984). 
Essa atitude-limite traria o sujeito para a fronteira entre o pensável e a transgressão do 
pensável, ou seja, do foco de experiência - já que Foucault denomina foco de experiência o 
próprio pensamento (FOUCAULT, 2010b). Assim sendo, a hipótese da pesquisa encontra seu 
objetivo ao propor uma saída da menoridade por meio do posicionamento nas fronteiras para 
exercício da liberdade. Um confronto à maneira pela qual saberes e modelos de subjetividade 
virtuais vêm sendo postos em prática pelos campos de experiência pastorais. Na atitude-
limite, toda mudança mostra-se parcial, pois não se trata de liberação, mas sim de um campo 
estratégico de luta.  
Convém aqui lembrar que a atitude-limite passa a ser utilizada por Foucault 
principalmente em seus trabalhos da década de 1960, nos quais o conceito de transgressão 
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parte do pensamento de George Bataille. Em seu Prefácio à transgressão de 1963 – publicado 
logo após a morte de Bataille – o filósofo explica que  
A transgressão é um gesto relativo ao limite; é aí, na tênue espessura da linha, que se 
manifesta o fulgor de sua passagem, mas talvez também na sua trajetória na 
totalidade, sua própria origem. A linha que ela cruza poderia também ser todo o seu 
espaço. O jogo dos limites e da transgressão parece ser regido por uma obstinação 
simples: a transgressão transpõe e não cessa de recomeçar a transpor uma linha que, 
atrás dela, imediatamente se fecha de novo em um movimento de tênue memória, 
recuando então novamente para o horizonte do intransponível. 
[...] 
A transgressão leva o limite até o limite do seu ser; ela o conduz a atentar para sua 
desaparição iminente, a se reencontrar naquilo que ela exclui (mais exatamente 
talvez a se reconhecer aí pela primeira vez), a sentir sua verdade positiva no 
movimento de sua perda. E, no entanto, nesse movimento de pura violência, em que 
direção a transgressão se desencadeia senão para o que a encadeia, em direção ao 
limite e àquilo que nele se acha encerrado? Contra o que ela dirige sua violência e a 
que vazio deve a livre plenitude do seu ser senão àquele mesmo que ela atravessa 
com seu gesto violento e que se destina a barrar no traço que ela apaga? 
(FOUCAULT, 2009, p.32) 
 
A violência da transgressão da qual Foucault trata pode ser comparada à brutalidade de 
se pensar o não pensado, a partir da “invenção de exterioridade do pensar” permitindo a si 
mesmo um “estranhamento de si e das coisas do mundo” (RIBEIRO, 2011b, p. 621). Entende-
se com tais falas a invenção de uma exterioridade que dê força à transgressão como exercício 
intermitente da indução do limite ao seu próprio limite, ainda que sabendo que o “jogo dos 
limites e transgressão” continue.  
 A atitude crítica colocada em prática acaba por permitir que o sujeito encarnando uma 
atitude-limite, transgrida seus próprios limites experimentando novos modos de subjetivação. 
E assim como já exposto, acaba por produzir também, novos saberes. 
Segundo Ribeiro:  
O caráter radical da experiência do pensar se encontraria numa dobra estratégica no 
plano de nossas indagações e de nossos posicionamentos perante a vida: 
primeiramente, a recusa a um modo de questionamento paradoxalmente dócil, que 
se conserva alheio diante da necessidade de enfrentamento da naturalização do 
mundo; em seguida, o investimento no ato de problematização das condições 
linguísticas de produção desse mundo e, sobretudo, de produção de nós mesmos 
nesse mundo. (RIBEIRO, 2011b, p.620)  
 
Nesse sentido, a produção de si ultrapassa as barreiras de valoração atualizadas pelas 
práticas pastorais em sala de aula e tantas outras instâncias do viver. Não cabe deixar de estar 
imbricados nas relações de governamento, mas de se deixar conduzir conscientes e sem 
permitir que o princípio da vontade do sujeito seja a própria condução. 
A exemplo dessa prática, o professor pode ser considerado potencializador das atitudes 
que extrapolem o olhar, que façam enxergar os limites do aquário e estando consciente deles, 
permitam experiências singularizadas pelo pensar diferenciado. Por estar à frente da sala de 
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aula, da condução, da confissão, ele poderia pensar e agir tensionando os efeitos pastorais de 
governamentalidade dos campos experimentais da educação contemporânea como a condução 
do particular e da totalidade, o omnes et singulatim (FOUCAULT, 1990a).  
Pelo fato de o educador estar nessa posição pode-se considerar a relação que ele 
mantém “direta e indiretamente com determinados dispositivos, táticas e estratégias de poder-
saber, fazendo circular um conjunto de verdades” (CARVALHO, 2010, p.80) e em como 
poderia utilizar-se dessa relação para ao invés de reproduzir essas verdades, questioná-las; 
indagar sobre a origem dessas verdades, os efeitos dela e sua própria condição como verdade.  
Mais do que a tomada de consciência e de experimentação de uma atitude crítica ou 
novo campo experimental, o educador pode interferir sobre o ambiente educacional indo de 
encontro aos pensamentos sujeitados de quem também faz parte da instituição escola. Sabe-se 
que o rompimento traria a falsa impressão de uma revolução em direção a uma liberdade que 
carregaria consigo apenas uma nova matriz de comportamentos e normas. Por isso, é 
indispensável que novas formas do pensar possam ser vivenciadas ao tensionar as práticas do 
poder pastoral cristão, suas verdades estabelecidas e reiteradas. Como bem pontua Carvalho:  
É no cotidiano de sua produção, no esteio de suas ações, nas estratégias voltadas 
para a formação, no espaço no qual ele [o professor] exerce força maior – na sala de 
aula, numa conversa informal, na discussão de procedimentos avaliadores de 
conhecimento, exemplos frágeis, mas palpáveis – que pode surgir o acontecimento 
transgressivo-criador, pois nestes espaços, mesmo que menores, o educador ainda 
possui uma certa propriedade de reconhecimento. (CARVALHO, 2010, p.84). 
 
Por ser o personagem principal desses momentos citados por Carvalho é que se acredita 
que o professor, como potencializador da atitude crítica viria a pensar seu campo 
experimental de maneira diferente. Isso porque é ele quem, em sua rotina, está inserido no 
cotidiano escolar, suas práticas e técnicas. Assim, a primeira recusa se faz contra a confissão e 
a maneira com que generaliza a existência, pregando valores de bem e mal, certo e errado, 
verdadeiro ou falso. O educador que tem como função pastorear, tem também vista 
privilegiada para a fissura que aponta para o agir.  
Desse modo, instiga-se novos tipos de relações, outros campos experimentais que 
primem por modificar o par formação-condução das subjetividades, não cogitando uma 
exterioridade às relações de poder, considerando como ponto de partida os feixes históricos 
que conduziram a educação contemporânea até aqui. Fica como proposta “um estado 
permanente de luta contra as posições e relações de poder” (SILVA, 2008, p.251), tomando 
papel como agente de sua própria subjetivação.  
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Como última observação de um estudo foucaultiano, dá-se voz ao autor e sua reflexão 
em 1984 em seu artigo “O Que São as Luzes?”: 
Não sei se algum dia nos tornaremos maiores. Muitas coisas em nossa experiência 
nos convencem de que o acontecimento histórico da Aufklärung não nos tornou 
maiores; e que nós não o somos ainda. Entretanto, parece-me que se pode dar um 
sentido a essa interrogação crítica sobre o presente e sobre nós mesmos formulada 
por Kant ao refletir sobre a Aufklärung. Parece-me que esta é, inclusive, uma 
maneira de filosofar que não foi sem importância nem eficácia nesses dois últimos 
séculos. É preciso considerar a ontologia crítica de nós mesmos não certamente 
como uma teoria, uma doutrina, nem mesmo como um corpo permanente de saber 
que se acumula; é preciso concebê-la como uma atitude, um êthos, uma via 
filosófica em que a crítica do que somos é simultaneamente análise histórica dos 
limites que nos são colocados e prova de sua ultrapassagem possível. (FOUCAULT, 
2005, p. 251) 
 
Diante de tal colocação, fica claro que o trabalho aqui feito teve por objetivo maior 
pensar os limites impostos historicamente pela pastoral cristã como um foco de experiência 
que se atualizou na educação contemporânea. Tal atualização é descrita aqui para que se possa 
pensar mais do que na esfera educacional. Uma via filosófica que crítica o próprio processo 
de subjetivação distingue as barreiras dos diversos focos de experiência nas mais complexas 
relações humanas. Tal objetivo posto como maior é muito mais destrinchado aqui do que o 
movimento próprio de provar a ultrapassagem das barreiras, isso precisamente para que não 
se caia numa doutrina. O fato de não se provar, não condiz a recusa, pelo contrário, pensa-se 
como o autor, é preciso provar, mas por meio da conscientização própria de que tal atitude se 




A pesquisa, quando iniciada, tinha como objetivo dar visibilidade a presença da pastoral 
cristã na educação contemporânea e entender os meios pelos quais ela se manteve atualizada. 
A hipótese sustentava a ideia de que tanto confissão quanto condução eram efeitos pastorais 
que ao se atualizarem, também atualizavam o poder pastoral. Para tanto seria desenvolvido 
um trabalho de pesquisa com enfoque nas obras e conceitos foucaultianos relacionados ao 
assunto. O objetivo geral parecia estar claro, a hipótese adequada e a metodologia 
interessante, mas ainda havia um incômodo. Ao final, uma indagação era proposta: seria 
possível pensar uma educação contemporânea que transgredisse tal atualização constante da 
pastoral cristã? 
Tal indagação emergiu na qualificação e a banca chegou a questionar se a questão já 
não estava respondida no título. “Um estudo foucaultiano” dizia o título, sendo assim, como 
se ver livre daquele poder que segundo Foucault, seria a matriz de toda governamentalidade 
contemporânea? A hipótese já tinha uma resposta clara, não se tratava de um estudo 
foucaultiano encontrar solução para a atualização constante do poder pastoral. Foi preciso 
rever o viés de investigação, pensar aquilo que não havia sido pensado, mas que estava 
presente nos questionamentos levantados pelo estudo. Foi então que saltaram aos olhos os 
focos de experiência e o quanto a experiência em si é valorizada nos estudos de Michel 
Foucault. Discutir sobre diferentes modos de vida, diferentes formas de se pensar é dialogar 
com a experimentação.  
Vale notar que, com o entendimento de que seria necessário tratar os focos de 
experiências e colocar os campos experimentais como parte desses focos, a pesquisa passava 
a manifestar sua hipótese muito mais atrelada a uma resistência potente e presente do que a 
uma solução pontual. Ainda assim, o pensamento fechado em quadriculamentos tardava se 
dobrar. Entender que se tratava de operar nas tensões da realidade da educação 
contemporânea ao invés de repetir uma “crítica pastoral”. A atitude crítica foi procurada não 
somente como conceito axial para arremate da hipótese, mas como campo de experimentação 
para as investigações que se davam durante os estudos e os momentos que eram vividos 
durante a escrita do texto da pesquisa.  
Dito isto, era claro que o reposicionamento da pesquisa demandava um novo título, uma 
nova abordagem e reescrita. O processo final entre qualificação e defesa cuidou de tratar 
daquilo que era mais difícil pensar: a liberdade já presente nas relações de poder e seu uso 
pelos indivíduos que se tornam agentes de sua própria subjetivação. Uma janela que já estava 
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aberta e que já tinha sido apontada por Foucault, mas que a todo momento passa despercebida 
pelos campos experimentais já viciados, já integrados pelos focos de experiência e de suas 
matrizes normativas.  
Primeiramente era preciso fundamentar as características da pastoral cristã e apontar os 
motivos pelos quais Foucault acreditava que era ela a principal arte de governamento. A partir 
das falas do autor, seus diversos estudos e ocasiões em que tratou do poder pastoral cristão e 
da sua importância para se entender a governamentalidade ou mesmo como se dão as relações 
de poder atualmente, foi possível traçar um mapa da pastoral cristã. Os pontos históricos mais 
relevantes para a pesquisa e certas comparações com outras especificidades de poder feitas 
por Foucault foram retratados no primeiro capítulo. Tratava-se de uma apresentação da 
pastoral cristã. Apresentar a pastoral teve como objetivo ambientar o leitor, tratar dos 
conceitos foucaultianos e do posicionamento que a pesquisa tomava diante dos focos de 
experiência base do estudo: pastoral cristã e educação contemporânea. 
Foi possível alcançar a compreensão de que, apesar da prevalência do cunho religioso 
das práticas pastorais, a explanação destas tinha outro objetivo: evidenciar o quanto o sujeito 
estava deixando de se constituir em face de si próprio, passando a um estado de obediência 
integral que o enclausura à matriz normativa de comportamento delimitada às possibilidades 
de experiência que vive. Foi essa a temática que terminando o primeiro capítulo, deu início ao 
segundo.  
Como matriz normativa de comportamento, a pastoral cristã tem a sua própria 
composição, práticas disciplinares. Sendo assim, foi preciso tecer uma investigação daquilo 
que Foucault considerava parte das práticas disciplinares precisamente pastorais, até o 
momento em que tais preceitos disciplinares não apareciam apenas no interior da Igreja. Eles 
deixaram os seminários e logo estavam presentes na fundamentação de outras instituições: 
escolas, forças armadas, hospitais. O poder pastoral não mais conduzia as condutas do corpo e 
da alma somente de dentro da igreja, mas também por meio de outras instituições. Mediante a 
isotopia, característica apontado pelo pensador, essas instituições têm um ponto de encontro, o 
sujeito.  
Interessante notar a importância do estudo para a educação contemporânea brasileira, 
tendo em vista que ao se apontar o momento de estabelecimento das primeiras instituições no 
país, tem-se uma perspectiva geral de como vai se formando a base pedagógica. Sabendo que 
os jesuítas são os precursores das escolas brasileiras, não é difícil pensar a pastoralização das 
práticas educacionais, mas as dificuldades não estão na história contada da educação brasileira 
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e sim na perpetuação de práticas até então pastoralizantes, e que se transmutam em práticas de 
governamento e se atualizam dentro e fora da sala de aula.  
A clausura dos seminários, as confissões e obediência integral dos fieis já não está 
localizada apenas na chave religiosa e cristã. Foucault lida com a governamentalidade - esse 
conjunto de saberes de teor normalizador - de maneira atual. Os preceitos pastorais cristãos 
não ficaram apenas no auge do pastorado, das lutas cristãs à época de Cristo ou depois dele, 
mas se estabelecem permanentemente, individualizando e totalizando a todos. Todos 
confessam, todos se deixam conduzir, todos experimentam um estado perene de 
assujeitamento. 
As afirmações acima não se justificam por si só. Foi mostrado o quanto a pastoral cristã 
se atualizou por meio da comparação entre suas técnicas com as mesmas das escolas e dos 
exércitos, mas o mais complexo de se assimilar é o amansamento permanente das vontades de 
autogoverno. Afinal, o objetivo do trabalho é justamente tentar incomodar para que se 
enxergue o quanto o aquário está apertado, o quanto suas barreiras estão encostadas naquele 
que está dentro dele. Para tanto, foram relacionadas as características pastorais que 
coincidiam com as primeiras escolas tanto do mundo quanto do Brasil. Os Irmãos da Vida 
Comum são os que apontarão o caminho a seguir para as primeiras escolas seriadas. No 
Brasil, a chegada dos jesuítas e sua grande influência no campo pedagógico refletem até hoje 
uma grande polêmica entre a educação laica e os preceitos pastorais para a educação.  
O anseio por uma atitude crítica que pudesse colocar à prova os limites claramente 
herdados da pastoral cristã pela educação contemporânea tomou espaço para discussão no 
terceiro capítulo. Nele foi possível entender o pensamento foucaultiano de como a atitude 
crítica de faz necessária para que se pense campos experimentais fora da menoridade, ainda 
que esse fora nunca rompa com os limites das relações de poder e focos de experiência que 
fazem parte da existência humana e seu processo de subjetivação. Uma transgressão que 
permite a experimentação de outras facetas além daquelas já comumente conhecidas.  
Pôde-se pensar nas diferentes maneiras como as experiências podem ser vividas diante 
da flexibilidade do eixo das subjetividades dos focos de experiência, tendo em mente que os 
outros dois eixos são: o da matriz normativa de comportamento e o dos saberes. A noção de 
campos experimentais que acompanha essas possibilidades surge como brecha de ação e de 
comprovação das diferentes formas de ensinar, já que o professor é apontado como aquele que 
não deve se colocar em estado de agente da menoridade.  
Foucault afirma não saber se o dia da saída da menoridade chegará, mas pode-se 
considerar indispensáveis as formas de ação que objetivam novos campos experimentais na 
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educação, posicionando os sujeitos educacionais em passo de desassujeitamento, inservidão 
voluntária e constante questionamento das maneiras como se dão os governamentos nos quais 
estão implicados. Esses questionamentos não são impossíveis tendo em vista a própria 
liberdade que as relações de poder requerem para existir, a diferença se dá nos passos em 
direção à saída da menoridade que não levam ao caminho da ruptura, mas da tensão da região 
mais flexível do foco de experiência, as formas de subjetivação.  
Atribuir importância a um viés, por vezes, ignorado se apresentou como um grande 
desafio. Foi preciso desnudar o olhar para enxergar não somente na sala de aula, mas na 
vivência acadêmica do Programa de Educação, as práticas pastorais a serem analisadas. 
Outras questões foram surgindo em novas hipóteses que se criavam a partir daquela já 
escolhida. Nem todas podiam ser respondidas no decorrer da pesquisa, pois as respostas 
podiam dar ar de verdade e não-verdade. Ainda assim, qual seria a melhor forma de 
atualização da pesquisa, senão dar ao leitor mais questões a pensar? 
Que fiquem para reflexão as dúvidas: Seria a pastoral cristã a matriz de comportamentos 
dos usuários das novas tecnologias de comunicação, como internet? Se sim, como analisar as 
mudanças significativas já comprovadas por outros estudos em que os sujeitos se sentam mais 
livres para assumirem pontos de vista diferentes dos mais comuns em públicos? O professor 
estaria perdendo parte de sua função pastoral diante do advento das ferramentas de pesquisa 
online? Deixando ele de ser referência como o detentor de saber.  
Em tempos de grandes avanços tecnológicos, mudanças de comportamento e de 
processos de subjetivação, a pastoral cristã tem se atualizado de maneiras diferenciadas, mas 
será que acontece uma real transformação do comportamento dos sujeitos ou há apenas uma 
transfiguração de quem passa a ser o pastor? De quem conduz o rebanho e recebe a confissão. 
Ainda que a pastoral cristã tenha se mantido em atualização, a espiral pela qual estão 
relacionados os limites e as transgressões permanece a ser percorrida no constante lutar por 
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